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INTRODUÇAO

Os estudos da estrutura social e econômica dos

países em desenvolvimento sao particularmente importantes para a

concepçao da superaçao do atraso. Um traço específico da economia

desses países é a sua forte dependência de fatores externos:

importaçao de tecnologia e assistência técnica ; afluxo de recursos

financeiros; condiçoes de comercializaçao dos seus produtos nos

mercados mundiais, etc ... Nos últimos anos urna atençao especial

está voltada para o desenvolvimento e elevaçao da eficácia da

.cooperaçao internacional corno meio de resolver essa dependência.

Com efeito, a noçao de desenvolvimento, segundo

Garaudy, nasceu nas sociedades ditas "desenvolvidas" que funcionam

na base do princípio que era antigamente o dos sofistas: "criar

necessidades e desejos, mesmo os mais artificiais e os mais

nocivos, para produzir os meios de s.atisfazê-los"'. Este

pensamento, apesar de extremista, nao deixa de refletir a realidade

de nosso tempo.
o desenvolvimento em sua primeira cons í.der ação , diz

Garaudy, significa, antes de tudo, ao nível do indivíduo, a

libertaçao e aperfeiçoamento de todas as possibilidades que

comportam em si: possibilidades fisícas, intelectuais e

espirituais.

1- Roger Garaudy, O Ocidente é um Acidente, Editora Forense-
Universitário, Rio de Janeiro, 1976. p.22
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A realizaçao de tal desenvolvimento dos indivíduos

tem como condiçao o desenvolvimento, na sociedade global, de

estruturas e de instituçoes permitindo a máxima expansao dessas

possibilidades. Em suma, uma sociedade que garanta a cada um a

liberdade, a responsabilidade e os meios para que seu

desenvolvimento pessoal evolua em perfeita harmonia com o

desenvolvimento de todos.
Em outras palavras, o desenvolvilmento é um todo. As

dimensoes culturais, sociais, econômicas, institucionais, políticas

e ecológicas devem ser tratadas nas suas inter-relaçoes numa

política global. Quer seja, a alimentaçao, moradia, saúde ou

educaçao - para citar só o elementar - nao é a falta dos recursos

que gera a miséria, mas sim a sua distribuiçao desproporcionada a

nível nacional e internacional.
Há necessidade, entao, de re-definir o conceito de

desenvolvimento. Com efeito, o que as sociedades ocidentais chamam

"desenvolvimento" é definido por critérios muito mais estreitos,

unilaterais, puramente econômicos, a saber: crescimento

quantitativo da produçao e do consumo, sem referência a dados

sociais ou a qualidade de vida.
Tal definiçao de desenvolvimento repousa no

postulado segundo o qual o crescimento econômico é o único critério

de avaliaçao de todas as formas de vida social, o que só é definido

quantitativamente, sem qualquer finalidade humana, ou seja,

unicamente pela eficácia da técnica, mesmo sendo ela destrutiva.
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Segundo Rattner, "o crescimento econômico capitalista, sobretudo

neste século pôs a ciência e a tecnologia a serviço da economia, a

qual passou a ditar a orientaçao da pesquisa tecnológica,

relacionando seus resultados com a produçao de massa. Resumindo, a

tecnologia apresenta-se como um fator ou uma variável econômica

inserida no processo produtivo n 1•

Neste contexto, é difícil falar de desenvolvimento

e cooperaçao internacional sem mencionar a economia, a ciência, e

a tecnologia que se apresentam como os aspectos mais importantes

dessa que st ão .••Indubi tavelmente, diz Rattner, o desenvolvimento da

ciência e da tecnologia abriu novos horizontes e criou uma visao da

vida so?ial, guiada pela razao e por uma racionalidade capaz de

promover o bem-estar geral, relaçoes pacíficas entre os homens e as

naçoes e oportunidades de pleno desabrochamento individual para

Assim a conceituaçao da tecnologia como sinônimo de

crescimento econômico é bastante restrita e mesmo inapropriada pois

nao leva em conta as transformaçoes provocadas por ela no campo

social, cultural e político. Sendo produto de uma determinada

matriz social, ela é a expressa0 de interesses sociais e
econômicos, de costumes e cultura, ideologia e sistemas políticos.

Ou seja, a tecnologia deve ser entendida como uma invençao social

1- Henrique Rattner, Caminhos Alternativos de Desenvolvimento,
Editora Brasiliense, Sao Paulo, 1979. p.147

2- Henrique Rattner, op. cito p.136
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que abrange um modo de conhecer, de organizar e de fazer.

Deste modo, urna sociedade ao importar urna

tecnologia, está também importando o conjunto de valores e a

percepçao do mundo da sociedade que a gerou.
Em suma, o salto necessário para os países em

desenvolvimento acabar com a miséria e diminuir a desigualdade

social, a nível nacional e internacional, requer urna política

industrial nova, com ênfase no desenvolvimento científico e

tecnológico. Porém, o aumento da produtividade pelo avanço
científico e tecnológico nao deve se restringir a impulsionar o

crescimento econômico : deve levar ao desenvolvimento social.

A autonomia tecnológica deve ser entendida corno a

capacidade de urna sociedade em decidir sobre as melhores soluções

tecnológicas para as suas necessidades e sobre as formas de obter

e implementar tais soluções. Tal autonomia define-se também corno

a capacidade de selecionar, entre as opções disponíveis, tecnologia

adequada a ser importada, de promover a sua efetiva absorçao, corno

de gerar e empregar soluçoes próprias corno alternativas à sua

importaçao e privilegiar critérios sociais e de longo prazo na

tornada de decisões para o setor.
Para alcançar tal objetivo é indispensável a

colaboraçao dos países industrializados e de organismos dedicados

ao setor de desenvolvimento. Daí, toda a importância da cooperaçao

técnica inter~acional.
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Na linha de frente para promover o progresso social

e econômico está o Programa das Naçoes Unidas para o Desenvolvi-

mento (PNUD), criado em 1966 da junçao entre duas agências da

organizaçao das Naçoes Unidas (ONU): Programa Ampliado de

Assistência Técnica (1949) e o Fundo Especial (1957). Juntamente

com mais de vinte organismos e instituiçoes vinculados à ONU e com

as comissoes econômicas regionais, o PNUD colabora com os governos

dos países em desenvolvimento para executar projetos de caráter

econômico e social. É, sem dúvida, a mais importante fonte mundial

de ajuda multilateral para a cooperaçao técnica e social.
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PROBLEMATICA

Desde a Segunda Guerra Mundial e até os anos 60,

segundo Rattner, prevaleceu entre os economistas a crença

generalizada sobre a disponibilidade de ciência e tecnologia a

nível mundial e que os países em desenvolvimento poderiam ter

acesso a esses recursos internacionais para a promoção de seu

desenvolvimento, mediante a importação e a transferência de

tecnologia' .

É importante mencionar que antes da Primeira Guerra

Mundial poucos economistas interessavam-se no desenvolvimento.

Conservavam, sobretudo, sua atenção ao equilibrio economico, o

desenvolvimento sendo aceito como um processo espontâneo e devendo

resolver-se por si só.

Porém, a luz do contexto internacional emergente,

torna-se cada vez mais imperiosa a indagação sobre os objetivos e

os processos da cooperação técnica internacional. Não há mais

dúvida que um auxilio estrangeiro pode representar um papel

indispensável, todavia, sob a condição de que seja destinado a

investimentos produtivos. A importância do auxilio estrangeiro é

tanto maior quanto o país ao qual é destinado é pouco desenvolvido.

No entanto, conforme a experiencia demonstrou, um auxilio

estrangeiro nao pode servir de substituto às mudanças sociais

1- Henrique Rattner, Tecnologia e Desenvolvimento, in Folha de São
Paulo - 29/12/88
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requeridas pelo progresso economico. Um auxilio estrangeiro só pode

ser realmente eficaz na conjuntura de uma transformaçao de

estruturas sociais caducas que foram obstáculos ao progresso social

e economico. Seus objetivos devendo ser concebidos e definidos

dentro de uma perspectiva societária das mais amplas, e nao de um

ponto de vista corporativista ou imediatista.

Sem dúvida, as necessidades tecnológicas

diversificam-se de um pais para outro e segundo a época. No

entanto, para os paises em desenvolvimento o objetivo primordial da

transferência de tecnologia visa a satisfaçao das necessidades

básicas da grande parte de suas populações. Mesmo assim o

desenvolvimento nao pode ser entendido só como uma transferência ou

aquisiçao de uma tecnologia estrangeira, mas sobretudo como a

elaboraçao de uma tecnologia inovadora; isto é, viável ou pelo

menos adaptável às realidades regionais e nacionais.
Com efeito, a produçao de tecnologia é,

essencialmente, funçao do estágio de desenvolvimento econômico de

um pais. Tem seu foco naquele elo do ciclo produtivo onde aparece

a decisao de incorporar o progresso técnico. Quando há razao -

geralmente econômico - para a adoça0 de uma nova tecnologia, gera-

se uma cadeia de decisões envolvendo diferentes agentes e

alternativas. Entretanto, poucas sao as alternativas que acabam por

mobilizar o empenho das instituições e dos recursos humanos que vao

efetivanente trabalhar na criaçao ou adaptaçao tecnológica.

Portanto, as politicas tecnológicas até aqui implementadas, na
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maioria dos países em desenvolvimento, baseiam-se quase

éxclusivamente em açoes que favorecem relativamente o lado da

oferta, quando o adequado funcionamento dos mercados implica uma

açao conjunta, tanto em relaçao a quem produz e vende tecnologias

quanto a quem as compra e utiliza. Daí a necessidade de uma

verdadeira cooperaçao técnica internacional.
Tal necessidade justifica-se por vários motivos. Um

deles é o fato que os novos conhecimentos científicos e as novas

tecnologias implicam num complexo relaciconamento dos centros

acadêmicos de ponta nos 'Estados Unidos, no Japao e na Europa, com

os laboratórios das grandes empresas multicionais, que controlam

parte desse "know-how". Os países em desenvolvimento se encontram

à margem desse processo inovador. Nao conseguem incorporar, ao

sistema universitário, salvo alguns casos, os conhecimentos de

ponta. Nao conseguem, por outro lado, formular e pôr em prática uma

política sadia d~ relacionamento com as empresas multinacionais.

continuem a esse respeito, divididos entre posiçoes de um

nacionalismo patrimonialista e de um cosmopolitismo ingênuo, que se

tornaram um e outro obsoletos.
Assim, como disse Rattner: "os obstáculos ao

desenvolvimento sao mais de natureza social e política do que a

falta de recursos naturais ou tecnológicos, os quais determinam a

linha de pobreza, enquanto fatores políticos definem os limites da

capacidade de 'mobilizar os recursos humanos e financeiros,
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inclusive para gerar novos conhecimentos científicos e

tecnológicos"'.

Em suma, a pedra angular do desenvolvimento

científico e tecnológico é a pesquisa básica, essencial ao
desenvolvimento da pesquisa aplicada, seja na formaçao de recursos

humanos habilitados a acompanhar e participar da rápida evoluçao

tecnológica, seja pela sua capacidade de produzir as ferramentas

conceituais indispensáveis à pesquisa aplicada ou pelos valores

humanísticos que defende e representa, sem os quais o progresso

fica reduzido a mero acréscimo material. A relevância social da

ciência e da tecnologia extrapola os limites das questões
econômicas e da aplicabilidade tecnológica a curto prazo. Os

conhecimentos acumulados sao valores intrínsecos que devem ser

preservados como parte do acervo cultural.

De modo global, podemos apontar duas linhas gerais

para a política tecnológica. Em alguns casos, é necessário a ampla

difusao, no âmbito do sistema produtivo, de conhecimentos técnicos

existentes no país ou no exterior. Em outros, mais do que
simplesmente utilizar técnicas disponíveis, é imperioso que as

empresas obtenham o pleno domínio da tecnologia utilizada, de modo

a ensejar sua adaptaçao às particularidades do pais e a fortalecer

o poder de competiçao nacional .

..

1- Henrique Rattner, Tecnologia e Desenvolvimento, op. cito
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Num caso como no outro é imperativo colaborar,

cooperar. Digamos, com Rattner, que "0 desafio de encontrar saídas

é de todos os países : ricos e pobres,desenvolvidos e em

desenvolvimento, pois, caso contrário, a segurança; a estabilidade

e a paz do sistema mundial estarão em perigo permanente pelas

convulsoes, golpes e guerras civis que emanam das partes mais

conturbadas da aldeia global"1•

É para evitar esse caos que as Naçoes Unidas foram

concebidas durante a Segunda Guerra Mundial tendo como meta

principal a segurança. Alguns mêses depois, o fortalecimento do

capítulo da Carta Constituitiva relativo aos assuntos econômicos e

sociais, deu razão àqueles que haviam admitido a tese de que lias

guerras pOderiam ser evitadas não só mediante a ação internacional,

mas também eliminando as condiçoes de pobreza e miséria"2•

Assim, levando em conta sua responsabilidade de

manter a paz e a segurança, era lógico que a organização das Naçoes

Unidas (ONU) contribuísse para aliviar as condiçoes de pobreza e

fome que, sem dúvida, eram uma causa fundamental de conflitos.
Então, a resposta do sistema das Naçoes Unidas ante

esta nova oportunidade representou o início do que pode ser

considerado como uma nova revolução na função das organizaçoes

internacionais em um mundo dinâmico, em rápida transformação
econômica e social. Se iniciaram novos programas, se criaram novas

1- Henrique Rattner, Tecnologia e Desenvolvimento, op. cito

2- ABC das Naçoes Unidas, p.21
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dependências operacionais, e se adquiriram novas obrigaçoes

financeiras a fim de que o sistema das Naçoes Unidas pudesse

prestar apoio direto ao desenvolvimento.
Em tal cenário, em que, por uma parte, a ajuda ao

desenvolvimento crescia rapidamente e despertava grande interesse

e, por outra parte, se ampliavam as atividades da ONU, ficou

evidente a urgência da criaçao de um organismo específico para

atender, planejar e executar atividades de desenvolvimento sócio-

econômico junto aos governos dos países em desenvolvimento.

Assim nasceu o Programa das Naçoes Unidas para o

Desenvolvimento (PNUD) da junçao entre o Programa Ampliado de

Assistência Técnica (PAAT) e o Fundo Especial das Naçoes Unidas

para o Desenvolvimento Econômico (FENUDE) - ambos organismos da

ONU, existentes respectivamente desde 1949 e 1957'.
A principal missao do PNUD é ajudar os países em

desenvolvimento a desenvolverem suas possibilidades humanas e

naturais, permitindo-lhes atingir sua autosuficiência e levá-los a

contribuir de maneira significativa à expansao da economia

mund í a If .

No contexto especifico do desenvolvimento

.cientifico-tecnológico dos paises em desenvolvimento, o PNUD

procura alcançar três objetivos3:

1- Desarollo y. Coordinación de las Actividades de las
Organizaciones deI sistema de las Naciones Unidas. (Doc. E/4668)

2- Doc. E/4668, op. cito
3- Doc. E/4668, op. cito
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* reforçar as realizaçoes nacionais a nível de

governos, universidades e empresas locais pelo envio de peritos,

consultores, equipamentos importados, etc ..•

* encorajar e auxiliar os esforços de prospeção

tecnológica primordial no âmbito de futuras políticas de

investimentos científico-tecnológicos.

* fornecer assistêcia na elaboração de sistema de

patente e informaçoes tecnológicas, assim como outras orientaçoes

fundamentais para o desenvolvimento tecnológico.

No seu conjunto, o apoio do PNUD ao sistema nacional

de desenvolvimento científico e tecnológico, como núcleo de

processo de criação, incorporação, difusão e uso do conhecimento,

visa fundamentalmente o desenvolvimento interno dos principais

ramos da ciência contemporânea, a produção de tecnologia, através

da absorção, adaptação ou desenvolvimento próprio, inclusive a

'formação de recursos humanos, não só para dar continuidade ao

desenvolvimento científico e tecnológico, como ainda para suprir os

demais segmentos do mercado de trabalho de profissionais

qualificados, bem como de agentes técnicos.
Evidentemente, para que sua contribuição seja

efetiva, é imperativo que a ajuda de fontes'externas, tanto

bilateral cornodas Naçoes Unidas se ajuste com os distintos planos

nacionais de desenvolvimento. Estes planos, por sua vez, têm que

refletir - ou 'pelo meno~, tentar - uma política global na medida

que correspondem aos interesses dos distintos países e, em sua
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totalidade, contribuirao ao esforço mundial necessário para

alcançar os propósitos de bem-estar sócio-econômico dos seres

humanos.
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ESCOLHA DO TEMA

Dentro desta preocupaçao geral com a temática

apresentada, tivemos a oportunidade de participar da vida de

instituiçoes ligadas ao assunto que pretendiamos tratar. Essa fase

inicial de nosso trabalho foi marcada por três estágios:

* COTRA Import-Export

Nessa empresa de comércio exterior, tivemos a

possibilidade de acompanhar os mecanismos da assistência técnica ao

nivel do setor privado. Com muito interesse, participamos da

criação de uma filial da Cotra na Côte d'Ivoire e a esse titulo

presenciamos os trabalhos da quarta comissao mista Brasil/Côte

d'Ivoire.

* FUNDAP
Na divisa0 de Cooperaçao Técnica Internacional da

Fundaçao de Desenvolvimento Administrativo (FUNDAP), orgao do

governo do Estado de Sao Paulo, tivemos a possibilidade de discutir

e aprender as opções metodológicas no âmbito da cooperaçao técnica

internacional.

* PNUD
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

apóia anualmente cerca de cinco mil projetos em mais de cento e

cinquenta paises em desenvolvimento. Juntamente com mais de vinte

organismos e instituições vinculadas à organizaçao das Naçoes

Unidas e com as comissões econômicas regionais, o PNUD colabora com
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os governos dos países em desenvolvimento para executar projetos de

desenvolvimento prioritário.

As Nações Unidas têm um ciclo de cooperação para o

desenvolvimento que agrupa, em um padrão integrado, todos os

processos interdependentes que em um conjunto constituem as

atividades de cooperação do sistema das Nações Unidas. O programa
do PNUD de cooperação para o desenvolvimento de um pais é preparado

pelo governo e o Representante Residente do PNUD. Este programa é

baseàdo em um estudo a fundo da situação econômica e social, das

necessidades reveladas pelo plano nacional de desenvolvimento e da

provável prestação de assistência por outras fontes.

No escritório do PNUD em Brasília convivemos com o

dia a dia da cooperaçao técnica internacional e os processos de

transferência de tecnologia. Repetimos a experiença no escritorio

do PNUD em Maputo onde estivemos a coordenar o programa dos

Voluntário das Nações Unidas em Moçambique.

Foi esta oportunidade que tivemos de conhecer melhor

o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento que nos levou \

a escolher esse organismo como o melhor foco de nosso trabalhoi por

nos oferecer condições ambientais (liberdade total de acesso aos

arquivos) e intelectuais (disponibilidade constante dos

responsáveis) propícios ao bom desenvolvimento de nosso trabalho.

Ademais o Represente Residente do PNUD é igualmente responsável

pelos outros organismos do sistema das Nações Unidas sediadas no

país. Assim o PNUD tem uma estrutura mais abrangente que seus
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congêneres como a ONUDl, UNESCO, OlT, FAO, etc ....Todos eles

ligados a programas de desenvolvimento nos países do Terceiro

Mundo.
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PROCURA DE UM MÉTODO

o desejo de se informar sobre seu meio ambiente é

uma das carateristicas do ser humano. O homen desenvolveu e

continua desenvolvendo técnicas de observaçao cuja perfeiçao segue

a evoluçao do ser humano. É nessa busca de informações que devemos

situar a pesquisa pessoal como um dos mais antigo mas sempre atual

meio de investigaçao. É imprescindivel reconhecer que o esforço de

compteensao de um determinado fenômeno só pode ser amplamente

entendido ao se situar a organizaçao em que se insere, como unidade

de análise.
No âmbito de nosso trabalho, escolhemos o método de

estudo de caso que, sem dúvida, nos ajudou a entender melhor a

atuçao do PNUD no universo da cooperaçao internacional para o

desenvolvimento. Pelas suas caracteristicas, expostas a seguir, é

o método mais indicado para as pretensões de nosso trabalho.

O estudo de caso reúne informações tao númerosas e

tao detalhadas quanto possível com vistas a apreender a totalidade

de uma situaçao. Por isso, ele recorre a técnicas de coletas das

informações igualmente variadas (observações, entrevistas,

documentos). Paul de Bruyne determinou três categorias de estudos

de cas os":

1- Paul de Bruyne e Colabaradores, Dinâmica de Pesguisa em Ciência
Social, Ediotora Francisco Alves, Rio de Janeiro, 1982. p.225
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- Alguns estudos têm um intento de exploração e

tentam descobrir problemáticas novas, renovar perpectivas

existentes ou sugerir hipóteses fecundas, preparando assim o

caminho para pesquisas ulteriores.
- Outros são essencialmente descritivos e tomam a

forma de uma monografia, empenhando-se em descrever toda a

complexidade de um caso concreto sem, absolutamente, pretender

obter o geral. Neste quadro situa-se nosso trabalho.

- Outros, ainda, perseguem um objetivo prático e

freqüentemente utilitário, seja porque visam a estabelecer o

diagnóstico de uma organização ou a fazer uma avaliação, seja

porque procuram prescrever uma terapêutica ou mudar uma

organização.
Embora seja de natureza qualitativa, segundo Paul de

Bruyne, na coleta e no tratamento dos dados, o estudo de casos pode

também centralizar-se no exame de certas propriedades específicas,

de suas relações e de suas variações, e recorrer a métodos

quantitativos. Assim, "em sua aplicação à mudanças, o estudo de

casos pode visar a retraçar as fases de um fenômeno em relação ao

que ocorreu na organização durante o período submetido à

investigação, mas pode igualmente, se basear em diversas variáveis

medidas diacronicamente, trazer à luz, por uma análise das séries

cronológicas, a seqüência da mudança e as relações de causa a

efeito entre variáveis intervenientes"'.

1- Paul de Bruynes e Colaboradores, op. cito p.226
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Em larga medida, entretanto, "0S estudos de casos

inspiram-se numa doutrina empirista apoiada na pretensa recusa de

qualquer teoria e na convicçao de que o simples acúmulo de fatos

trará uma explicaçao satisfatória das situaçoes reais ... Nessa

concepçao da pesquisa, na qual se admite que os fatos falam por si

mesmos, existe pelo menos um postulado teórico subjacente: nada

pode ser enunciado sem investigaçao empirica prévia"'.

É essa investigaçao empirica que nos levou, durante

quase um ano, a conviver no escritório do PNUD no Brasil, com o

quotidiano da cooperaçao técnica internacional, antes de integrar

o escritório do mesmo em Moçambique. Assim, o estudo que vamos

apresentar, concentra-se em problemas, opinioes e idéias

encontrados no funcionamento particular do PNUD-BRASIL e sobretudo

do PNUD-MOÇAMBIQUE. Esses problemas, de modo geral, dizem respeito

·a fatos definidos e formulados pelos diversos responsáveis que

tivemos a oportunidade de entrevistar.

Concentramos nosso estudo em preocupaçoes

pragmáticas, procurando reunir uma massa indefinida de informaçoes,

guiada pela trilogia Desenvolvimento-Tecnologia-Cooperaçao, e

negligenciando um pouco os aspetos conceituais; dai, a tendência

para classificar em lugar de explicar e para abandonar a análise

causal por simples estudo descritivo, que usaremos no decorrer de

nosso trabalho.

1- Allen V. La Doctrine de l'Empirisme et l'Etude des organisa-
tions, in l'Homme et la Société, citado por Paul de Bruynes, op.
cito p.226



26

Apesar dessas limitaçoes evidentes, nosso trabalho

procurou ultrapassar o particular e chegar a certas generalizaçoes

empíricas baseadas no fato que o PNUD, por ser uma instituição

internacional, incorpora em si um modelo padrão de atuação que

tolera essas generalizaçoes.
Pretendemos, então, através deste trabalho, procurar <,

estabelecer até que ponto a atuação do PNUD está de acordo com os

objetivos que se proposse a atingir. Em outros termos, qual é o

pape! que o PNUD como agente de desenvolvimento está comprindo nos

países em desenvolvimento para responder às aspiraçoes sociais e

economicas destes povos? Uma das perguntas mais oportunas a essa

altura é de saber qual é o nível ou melhor o valor da ajuda efetiva

deste organismo no tocante da cooperação técnica internacional,

sObrltudo do ponto de vista tecnológico, objetivando a redução da

fissura entre países ricos e pobres e a melhoria da qualidade de

vida destes últimos?
~ a partir dessas consideraçoes que vamos tentar

encaminhar nosso trabalho.
Assim, nas linhas a seguir tentaremos conjugar esses Y

fatores (desenvolvimento, tecnologia, cooperação) em nossas
reflexoes, quer para favorecer o entendimento da atuação do PNUD

num país como o Moçambique, quer para termos uma ídeia nítida de

nossa responsabilidade intelectual.
Para alcançar estas pretensoes dividiremos nosso

trabalho em sete partes como segue:
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lª parte - Introduçao

Aqui faremos a exposiçao das nossas preocupações

básicas, definindo nossos objetivos e determinando os marcos

históricos e outros conceitos inerentes a comprehensao de nosso

trabalho.
2ª parte - Problemática do desenvolvimento.

Nesta parte tentaremos expor alguns pontos de vista

sobre o tema procurando estabelecer uma conexa o entre os conceitos

de subdesenvol viniento e dependência e a sua.manifestaçao nos países

do terceiro mundo.
3ª parte - Significaçao e papel da tecnologia no

desenvolvimento.
A ideia é monstrar, a partir de alguns exemplos, a

importância da tecnologia no tocante ao progresso sócio-econômico

dos países em desenvolvimento.

4Q parte - O PNUD na cooperaçao técnica

internacional.
Baseado na atuaçao do PNUD num país em

desenvolvimento fazer uma avaliaçao da contribuiçao do PNUD,

através da cooperaçao técnica, no processo de desenvolvimento

socio-econômico dos países do terceiro mundo.
5ª parte - A cooperaçao técnica internacional vista

através da atuaçao do PNUD em Moçambique
, Os países do terceiro mundo encontram-se em uma

outra fase de evoluçao econômica pelas quais, em outra epoca,
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passaram também os atuais países industrializados. No entanto, °
fosse entre os dois se alarga cada vez mais. Frente a esta situação

é imperativo urna cooperaçao mais estreita. A partir do exemplo
moçambicano tentaremos cernar a situaçao da cooperaçao técnica de

um país africano.
69 parte - Novas perspectivas de cooperação, ou

cooperação técnica em nova conjuntura.
O objetivo desta parte é colocar em exergue a Nova

Ordem Econômica Internacional e o incremento da cooperaçao Sul-Sul

corno a aposta fundamental para o estabelecimento de um

desenvolvimento socio-econômico integrado dos países do terceiro

mundo.
79 parte - Sugestoes e Conclusao

Até qu~ ponto o PNUD ou melhor as agências das

Naçoes unidas em geral, poderaa renovar-se para responder

adequadamente às novas exigências dos países em desenvolvimento?
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o PROBLEMA DO METODO E DA TEORIA DO DESENVOLVIMENTO

Segundo Schumpeter, para se poder d.í scut Lr qualquer

problema, temos primeiro que apreciar um conjunto definido de

fenômenos coerentes, como objetivos que merecem nossos eforços

analíticos. Em outras palavras, o esforço analítico é posterior a

um ato cognitivo pré-analítico que proporciona a matéria-prima para

o esforço analítico. Schumputer denomina "v í são" este ato cognitivo

pré-analítico anterior ã elaboraçao científica e afirma que "a

manipulaçao de dados e fatos e o trabalho teórico chegarao

eventualmente a produzir modelos científicos como produto de um

interminável processo de dar e receber, onde a observaçao empírica

e o trabalho teórico se submetem reciprocamente a verificaçoes e se

desafiam mutuamente para a realizaçao de nossas tarefas. Os

modelos científicos sao, por conseguinte, o produto desta interaçao

com os elementos da visao geral, aos quais se aplicaram,

progressivamente, padroes de coerência cada vez mais rigorosos"'.

Com a independência de purificaçoes que pode sofrer

o pensamento neste processo de aproximaçoes sucessivas a um modelo

coerente, é óbvio que o ponto de partida, o ato cognitivo
pré-analítico, estará decisivamente influenciado pelos fatores e

processos sociais em que está vivendo o investigador.

1 - Joseph A. Schumputer, History of economic analysis, Oxford
University Press, New York 1954. P11
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É conveniente, sem dúvida, analisar com maiores

detalhes o conceito de "visao" e seu conteúdo ideológico, já que

constitui a matéria-prima essencial do processo do conhecimento

cientifico. O conceito de "visao" pode ser associado ao de
"concepçao do mundo". "Neste sentido a concepçao do mundo é uma

série de princípios que dao razao ao comportamento de um individuo,

às vezes, sem que este os formule de um modo explicito. Porém,

frequentamente, estes princípios ou crenças da conduta cotidiana

estao explícitos na cultura da sociedade em que vive o sujeito.

Essa cultura contém, em comum, um conjunto de afirmações acerca da

natureza do mundo físico e da vida, assim como um código de

apreciaçao de comportamento. A parte contemplativa ou teórica da

concepçao do mundo está intimamente relacionada com a parte

prática, com o CÓdigo ou sistema de valores , através de questões

como a do sentido da vida humana e da morte, a existência ou

inexistência de um princípio ideal ou espiritual que seja causa do

mundo, etc ..."'. Assim, a "visao" ou concepçao do mundo supera

o co~ceito de ciência como produto da investigaçao positiva

(métodos dedutivas, indutivas e suas combinações) e nao pode ser

considerada como única fonte do conhecimento científico.
Estabelecer as relações entre a "v isâo" e o processo

de elaboraçao científica permite "dar-se conta de que quando,

segundo o concepçao positivista, a ciência movimenta-se na ilusao

1 - Frederico Engels, Anti-ourhring, Traduçao de Manuel Sacristán
Luzón, Editorial Grijalvo, México, 1964. P.10
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de nao ter nada a ver com nenhuma concepçao do mundo, o científico

corre o risco de submeter-se, inconscientemente ã concepçao do

mundo vigente na sua sociedade, tanto mais perigosa quanto nao

reconhecida corno tal"'.
De um modo geral, as posições metodológicas

confirmam que as teorias nao podem ser captadas ou compreendidas

senao forem situadas historicamente. A coerência dos intrumentos

que ~tilize cada investigador, só permite conhecê-las em seu

aspecto formal com a realidade que as originou. Só esta compreensao

indicará a possível aplicaçao dos instrumentos existentes numa

realidade histórica distinta.

A problemática do desenvolvimento e subdesenvolvi-

mento adquiriu no mundo moderno, sobretudo a partir da Segunda

Guerra Mundial, urna importância indiscutível, ao ponto que se

transformou numa das questões chaves de nosso planeta.
Desde que a problemática dos países "pobres" e seu

contraste com os países "ricos" apareceu com contornos mais ou

menos definidos no horizonte intelectual das ciênciais sociais,

surgiram diferentes expressões - corno veremos mais adiante - para

desiqnar o fenomêno. É em 1947 que a escola econômica austriaca

começou a utilizar as expressões "desenvolvimento" e
"subdesenvolvimento", terminologias que se incorporaram ao uso

internacional no seio das Nações Unidas para designar duas

1 - Frederico Engels, Op. cito P.13
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categórias ou tipos de países, conforme a certos valores

quantificados do crescimento econômico.
Como indica Hinkelammert, "falar de subdesenvolvi-

mento significa sempre e necessariamente falar de desenvolvimento.

A mesma palavra indicá-lo. O subdesenvolvimento, como falta de

desenvolvimento nao se define por si mesmo. Sem referir-se à falta

de desenvolvimento nao se pode dizer o que é o subdesenvolvimento.

'Mas esta ausência é algo de notável, presente e confirma um

problema cuja soluça0 ou falta de soluça0 impregna a atualidade do

pais subdesenvolvido. Este experimenta ao mesmo tempo a necessidade

e a impossibilidade de desenvolver-se"'.
Apesar destas noçoes - desenvolvimento e subdesen

volvimento - serem um tanto vagas e imprecisas, nao por isso deixam

de ser úteis e em certo sentido operativas por efeito de comparação

entre os países. Mas, é aí que està a questaoi as comparaçoes só

têm um caráter quantitativo, o que supoe o uso de certos

indicadores quantitativos que por sua vez apoiam-se em uma

determinada concepçao do mundo. Assim, o critério com que se

escolhe os índices de comparaçao - dos quais o PIB e a renda per

capita sao os mais utilizados - levam o selo dos valores da

sociedade burguesa. Um país se considera subdesenvolvido em

comparaçao a outro e esta comparaçao se faz em relação aos chamados

"ricos".

1 - Franz Hinkelammert Dialéctica deI Desarrollo Desigual, Ed.
Universidade de Valparaiso, 1972.
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Neste ponto, vê-se o Lararne n t.e as cons eqüêric Las de

escamotear o problema dos volores soc i.a 1.S ou.da coric epç ão do mundo

de sociedades diferentes. Não se pod e falar dos países subdesen-

volvidos como se todos e cada um deles fossem realidades

hommgêneas; Brasil e Moçambique são paises subdesenvolvidos, mas

cada um tem caracteristicaF, realidades e possibilidades

diferentes. Isto nos leva a dizer que os conceitos de desenvolvi-

mento e subdesenvolvimento s~o relativos. Alias, se consideramos o

des~nvolvimento em termos <le potencialidades, todo pais estaria

sempre em vias de desenvolvimento, pois sempre e em qualquer pais

existe uma capacidade potencial nãu utilizada.
Assim, "desenvol v i.ment.o" deve ser considerado como

um termo relativo, mas relativo ãs metas que o pais deseja

alcançar, nao as de outros paises. Ademais, a expressgo

"subdesenvolvimento" tem uma limi.ü>.ç:Uod i fi o i.La negar: ela não

expressa em si mesma, a situaçao de dependência e o caráter de

semi-colonias que têm esses países, mesmo se o colonialismo e o

Lmpe r ial ismo nã o expl icam todo nos co :::ub·"desenvolvimento.
Todav ia, apesar- de seu car á t.o r relat.ivo r comparativo

e impreciso, o subdesenvolvimen·to, como t.erminologia, rrã o pode ser

descartado; o essencia 1 est á na sua C0l1C!0\. t.uação . No decorrer deste

trabalho utilizaremos as expressões paSses subdesenvolvidos ou em

desenvolvimento e seu congenéres sem nenhunla intençao a nao ser a

de estabelecer.categórias analitic~s.
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OS CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO E SUBDESENVOLVIl1ENTO

Há algumas décadas, o p~oblema de desenvolvimento e

subdesenvolvimento constitui um dos mais frequentes e importantes

tópicos discutidos a nivel internacion~l, principalmente nos meios

econômicos e sociais. A produçao intelectual sobre o ~. ~<.ema e tao

vasta que já nao parece possival sequer manter-se em dia na

literatura correspondente.
A linguagem corrente ut..í Lí ze diversas t.erminologias

para caracterizar um certo tipo de nações : paises em desenvolvi-

mento, paises em via de desenvolvimento, paises pouco

desenvolvidos, paises pobres, países n~o industrializados, paises

atrasados, Terceiro Mundo, ...etc. De um ponto de vista estrita-

mente acadêmico, sao terminologias impreci~as e vagas, já que têm

conotações diferentes, porém, transparentes na sociedade, para o

bom entendedor, sobre o tipo de pais em questao.
o problema fundamental consiste no fato de que o

fenômeno que se procura descrever utilizando esses conceitos é

extremamente complexo, tem inGmeras variáveis importantes e pode

ser examinado a partir de ã nqu Los mu ito di versos.

Por isso, neste trab~lho aceitamos a hipôtese de que

a problemática do subdesenvolvimento económico está incluida neste
conjunto complexo e inter-relacionada de fenômenos que se traduzem
e se expressam em desigua Ldacle s f la!]cantes de riqueza e de pobreza,

em potêncialidades produtivas nao aproveitadas, em dependência
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econômica, cultural, politica e tecnol6gica.
Os conceitos utilizados para identificar nossos

paises têm, necessariamente, algumades1..:.asfacetas como principal

elemento de referência. Alyuns preferem falar de "paises pobres",

e consideram as outras expressões como meros eufemismos. Outros

falam do "subdesenvolvimento" como uma.etapa do processo histórico

de desenvolvimento. Aqueles que preferam a expressa0 "países em

vias de desenvolvimento" acentuam nais as possibilidades de

aprmveitamento de potencial produtivo de uma sociedade. colocar o

acento sobre a "dependência" é preocupar--se essencialmente com as

caracteristicas que adquirem as relações econômicas, tecnológicas

e pJliticas en~re os paises desenvolvidos e subdesenvolvidos. Por

último a express ã o "palses 11,30 industrializados" salienta a

implrtãncia especial atribuida ã industrializaçao no processo de

desenvolvimento.
Cada conceito destaca assim, um aspecto particular

da problemática do desenvolvimento, e dessa maneira constitui de

fato um diagnóstico das causas básicas e da politica de desenvolvi-

mento,. posto que o conceito prejulga em que sentido se deve atuar

para alcançar o desenvolvimento.
Destacar, por exemplo, a pobreza entre todos os

aspectos, leva a uma poli~ica de desenvolvimento que colocará um
acento particular sobre a redistribuiç~o interna e internacional
da renda. Quando se destacam como cara·~terlsticas básicas as

pot~ncialidades nao aproveitadas dos recursos naturais e humanos,
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o ac::entoda política de clesEnwolvimen'to está voltado para a

educaç~o e a formaç~o de m~o-de-obra quaJ.ificada, assim como ã

aplicaç~o de tecnologia moderna.
A preferência por um ou out.r o conceito implica a

existência de uma concepç~o predeterminada ou visão do fenômeno,

que se traduz num diagnóstico das causas básicas do problema e

e s t.a be Le oe preferências quanto às p r í o r i dacle s da política de

desenvolvimento. Essa visão, a priori, ê, como já se mencionou, o

proctuto da posiç~o ideológica e do método analitico do observador

influenciado pelos a oon t.eci.ment.os do moment o .

Esta análise conceitual tem uma grande importância

prática: permite apreciar o desajuste ~ue existe entre uma

proflemática concreta e atual, cada vez melhor conhecida, e os

esquemas de pensamento herdados do passado para sua ,interpretaç~o

e para fundamentar a aç~o política que cada vez parece mais

ineficiente, sen~o inapropriada.
É neste s en t í.clo que. Rattner' acha que uma teoria de

desenvolvimento n~o pode ficar restrita aos países
"subdesenvol v idos 11 I mas de '8 abrariq.s r t.od as as naçôes . "A nova

teoria de desenvolvimento deverA integrar os elementos e tendências

emergentes nas diferentes partes e palses do mundo, com suas

estruturas especificas, seu potencial econômico e os objetivos e

e sp í raçõe s de suas respect..iva s po puLa çôe s"".

1- HENRIQUE RATTNER, in FoLha de S~O Paulo, 27/03/89.
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Rattner n;:10deixa di?mencionar, no me srno artigo, que
os problemas de desenvolvimento! em SUéHl d i mens ões quantitativas e
qualitativas, s~o diferentes de uma sociedade para outra, então, a
teoria de desenvolvimento, atenta às diversidades, deve considerar
os processos globais de re-estruturação do sistema mundial e suas
repercusoes diferenciadas nas várins regioes geográficas e

políticas do globo.
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OS PARADOXOS DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Poucas pessoas, nos dias atuais, podem imaginar a

excitaçtio e o entusiasmo slrJidos quando o Presidente Harry Truman
empenhou os Estados Unidos no desenvolvimento econ6mico mundial em

seu discurso de 1950 sobre o "Ponto Quatro". Houve igual entusiasmo

quando, dez anos mais tarde, o Presidente Jollo F. Kennedy proclamou

a Aliança para o Progresso, destinada a retirar a América Latina da

pobreza em uma década. O desenvolvImento econômico - termo que

antes nem era de uso comum - tornou-se a grande e excitante

"descoberta". O termo é do comentarista amplamente reconhecido de

eco~omia, politica e sociedade, Peter Drucker.
Ma s, como 1.1 todo mundo sabe ", o desenvo 1v imento

econ6mico ntio funcionou. ft visto como melancólico fracasso. Na

verdade, nenhum periodo anterior da história econ6mica viu tanto

desenvolvimento económico - e grancle tanto em escala quanto em

alcance - do que nos 40 anos decor~idos desde o Ponto Quatro do

Presidente Truman.
A chave deste paradoxo é que os dois lados - aqueles

que vêem fracasso e aqueles que vêem êxito - olham duas coisas

diferentes. Um olha o que o desenvolvimento devia ser - e isto foi,

realmente, um fracasso. O outro vê o desenvolvimento que ninguém

esperava, mas que, de fato, aconte~eu.
Há um segundo paradoxo e uma nova realidade: a mais

popular e, aparentemente, melhor sucedida das po L'ít í oa s que
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funcionaram realmente. Uma d.estas l)oLLticas - de e xpo.r t.a r para os

paises desenvolvidos os produ t.os de urna mã o+d e+ob.ra de baixos

salários mas altamente prudutiva - requer q\le a manufatura nos
países desenvolvidos use Ln teris ame nt;eo t.r aba Lho , Isto existe cada

vez menos. Outra .-seu nOI\1~ do século XIX é "proteçao de indústrias

nascentes" - tornou-se cont.raproducente ju~ tamente quando havia se

tornado bem efectiva. Hoje, mostra-se uma cousa básica para as

crises económicas que afligem os palses do Terceiro Mundo que se

desenvolveram com mais rapidez, como o Brasil e o México. Está

levando o desenvolvimento industriul da India a uma paralisaçao. E

está no fundo das crescent~s tensões econômicas entre o Japao e o

Ocidente.
O Extremo Oriente ê, naturalmente, o melhor exemplo

lesenvolvimento bem-sucedido, experimentando tanto o crescimentode
mais rápido quanto o menos espera 10. Em 1950, o Japao mal havia

começado a emergir da devastaç~o do tempo da guerra. A maioria dos

Japoneses ent.âo duvidava que seu po ís v.Lesse um dia a recuperar os

níveis económicos de antes da guerra. E aqueles niveis eram bem

ba Lxo s : a metade da popu lação j apone.sa <Li..nelaera composta de gente

da lavoura de subsistência nos anos 30. Além disto, embora o Japao

tivesse construido forte indústria ch:\ armamento na década anterior

â Segunda Guerra Mundial, Slla indústria civil tinha reputaçao bem
merecida de fracamente pro j o t.ada , com produ t.os de baixa qualidade
e relaçoestrabalhistas sinqu Larme.nt;einccrretas. O padrão de vida

do Japao e sua produtivida~e ew 1937 n~u eram mais do que um terço
I
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daqueles dos Etados Unidos da América, assolada pela depressão.

Em 1953, quando terminou a guerra da Coréia, a

República da Coréia estava a'nda mais devHstada do que o Japão

havia estado em 1945: o pais não tinha indústria alguma e quase

nenhuma pessoa treinada e instruída. Hong Kong até os anos 60 era

um porto comercial sem indústrias. cingapura era pouco mais do que

uma base naval brit8nica. E Formosa tinha pouca coisa excepto

algumas p La ntaç ôe s que abasteciam os senhores coloniais do país, os

Japoneses, de açúcar a alto custo.

A orla norte do Mediterrâneo era quase tão pobre e.

atrasada quanto o Extremo Oriente. A única indústria estava nos

contrafortes dos Alpes, na extremiJade da Itália. Algumas regioes

ainda são pobres, mas a It5lia em geral se gaba hoje de ter renda

superior à da Grã-Bretanha. O sul da Fra.nça transformou-se em

importante região industrial assitl como agrícola. A Espanha e

Portugal estão se desenvolvendo COD rapidez ainda maior. O Sul

norte-americano - Geórgia, as CaroLiJ1BS, Alabama, Tennessee,

Louisiana, l\1ississipi- era bem pobre no final da Segunda Guerra

Mundial. Ainda existe pobreza ali, assim como na República da

Coréia ou na Espanha. Mas, dE'; um modo geral, o sul é agora apenas

uma sombra otr é s do resto dos r í cos Estôdus Unidos.

A seguir, h" os países da América Latina em rápida
industrialização. O Brasil tornou-sE! a citava potência mundial. Em

1950 ainda era agricola, exportador de café e cacau, nem mesmo
constando do mapa Lndu st.rLn I mund í.a L. Agora, é importante
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.exportador de calçados, de material de guerra como tanques e aviões

e de máquinas-ferramentas. O México também passou de pais agricola

em 1950 para pais f ort.emen t.e Lndu st.rí a Li zado , com uma produção

industrial igual àquela <.1<"PenLnsu La Ibérica.
Quando os britàn.icos sa í ram , a India quase não tinha

classe média. Quarenta anos lnélistarde, a India tem lima classe

média bem instruída de cem milhões de ~es.30as num total de 800

m í.Lhõe s de habitante . Cor» pedrão ,]'2 vida de classe média,

competência de classe médja e expectativas de classe média. E a

India assolada por repetidas fomes durante 200 anos, tornou-se

auto-suficiente em alimentos apesar da duplicação de sua população.

Finalmente, há a República Popular d~ China. Durante 20 anos, do

final dos anos 50 ao final dos ano:" "lO, a China estagnou

ecoromicamente e, na verda0e, perdpu te~reno. Entao, depois que a

r-evoLuç ão cultura 1 se conv= rt.euem caos I os camponeses receberam um

pouco de liberdade para f aze rernpLa nt.acôes e venderem seus produtos

no mercado. Em cinco anos é produçâ o ngrícoJ.a dobrou. Est.e recorde

de 40 anos de creccimento é sem igunl na história económica. Excede

até mesmo os recordes do úLtimo periodo de crescimento rápido, os

40 anos decorridos entre 1815 e 1914. Ent~o, O desenvolvimento

confinou-se a povos de origem européia. Os Estados Unidos e a

Alemanha tornaram-se grandes pot êric i.asecorióm icaa . A Austria -

Hungria, o norte da Itália e.a por ç.l o oci de rrt aL da União Soviética

.desenvolveram-se industrialmente com rapidez. A Argentina,

Austrál ia, Nova Zelândia I Cani.1dá e Ucr;')rd.atornaram--seimportantes. .
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produtores e exportadores Hg~icolas. O desenvolvimento dos filtimos

40 anos abr~nge qualquer nGmero de ~aças ~ culturas. Quantitativa-

mente, o desenvolvimento dpstes ~noSr cert~mente, excede aquele de

há cem anos. Naquela épocD, ntio &brangeu mais do que um décimo da

raça humana. O desenvolvimento ocorrido desde a Segunda Guerra

Mundial abrangeu um quinto da raça humana .-mesmo excluídos os

Chinêses.

Porque ent~o ~ crença generalizada de que o

desenvolvimento foi um fracnsso? A resposta ê que os êxitos não
foram o que os ecoriom i st.as e polít lCOS queriam dizer com

"desenvol vimento" nos eno s: 5U e 60., B o que eles esperavam e

prometiam foi, rea lmente, 1.\JI\fracasso.

O "desenvolv.lmento econômico" que foi a grande

descoberta dos anos ~o seJ'ia univecsal e abrangente. Todos os

países, previu-se, se des~nvolveriaJn e ,se desenvolveriam

rapidamente. Na realidade, o desenvolvimento foi desigual e

altamente selectivo. O mundo comunista, naturalmente, não se

desenvolveu de modo a .Lgum.Pelo contrár io, "desclesenvolveu-se". Mas

o mesmo aconteceu com a Argerltina o Uruguai - os dois, em 1950,

muito mais desenvolvidos do que o Brasil e muito mais ricos do que

o sul da Europa. E grande parte do Caribe igualmente se

"desdesenvo.Lveu".

Odes nvolvimento que os economistas e políticos

prometiam ia eliminar a pobreza. Ia elevar a renda dos pobres

primeiro e mais rapidamente. Em vez dIsto, produziu primeiro em
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toda a parte uma nova classe média. Foi 1st' f naturalmente, o mesmo

que aconteceu em cadn perlodo anterior de desenvolvimento

económico.

A derrota dt't pcbreza, t .iverno a de aprender novamente,

vem no fim e nâ o no começo elo desenvo I vim .nto econômico. Numa

sociedade moderna, a pobreza é muito mais uma condiçao social do

que económica.

Quando f.;etornou ev .ident.eI no fina 1 dos anos

60, que nem o planejamento de estilo soviético nem o planejamento

social democrata nem u ajuda LIa exterior p odu zi.adesenvolvimento

instantâneo, a atençao passou para uma politica que parecia

rea lmente funcionar f o [)1<:, 11f-' j ame nto "illdiea t ivo " da França de

Charles de Gaulle e do ",Tal'z-,nS.A. fi" Nos dois países, o Governo não

planejava para as empresas. Illdicava - em ~streita cocperaçao com

as empresas - aon~e a economi.a deVL ir. Entao, apoiava -principal-

mente dirigindo investimento para a0uelas Jndústrias e empresas que

seguiam os "indicadores.".

O planejam.llto indicativD pareceu funcionar na

França dur~rlte cerca de clez anos, até m~is au menos 1965. Entao,

tornou -se ev idente que t.u do que f ez I roca J me nte, foi fazer com que

a França fjcasse r·apidam8nls atrãs \a Alemanha sem planejamento, a

rivaI da Fr<lnça para a IiclQl"êl nça <]:1 E:uropêl. O planej amento
indicativo impediu a inc1ú::;tr:Laf rancesa ele inovar 1 explorar

oportunidades e novas tecn()lügias c exrortar. Por volta de ~970,

morreu t.rancju i lamente - e €'nttiocornc cou o cre sc imen t o económico da

França.
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Mas o .rap.io S.A. ainda se u.arrt.ém sob temor. Na

verdade, o que funcionou no .rapã o nao f oi o planejamento - isto

falhou quase t.ã o de s as t r admue nt;e quant.o o pLanejamento soviético ou

social-democrãta em outros lugares- O GoverrlO Japonês, com

regularidade quase sem falllêJ, planejou visando alvos errados. Nao

planejou os êxitos j aponc s es: - a .i ndú s t.rJ a automobilística, a

indústr ia de electrôn ica pur a consumo I ,a i ndú s t.r ia fotográfica. De

fato, opôs-se ao desenvol v .iment.o dF~ todas três. Em vez disto, o

Governo em):enhou-se em f or mar uma (~norrlle indústria do aço -

provavelmente, o erro mais d i s pend i.oso que os japoneses cometeram.

Sobrecarregou ° pais com cerca de três ve~es a capacidade de aço

que este pode pos s ive Lme nt.e supo r t.ar I corie.l de r ando+ae que o .rapã o

não tem nem minério de f e r r o nem CêlL"VaO ne ui gáz natural nem rocha

calcária. As indústrias qu=: o Governo ,Japonês vem incentivando

desde 1975 também nã o tem ~~ido espe t acu t arme nt.e bem-sucedidas. Um

alvo de primeira linha foram supercomputa~ores grandes, cada vez

maiores. MêlSo mercado mudr.u para o pequeno computador pessoal, que

° Governo japonês nem mesm» tinha em sua 1ist.a . Até aqo r a o Japao

nao desenvolveu uma ind0sl. ia farm,cêuticn de classe mundial nem -

outro alvo governamental de primeira linha - uma indústria de

telecomuni caçoes de c La s s e mundial. E tem a Lc anç ado êxito apenas

moderado na au t.omaçâ o de e:-:;cr i t.ór .ios - o Cjíl<'\rto dos alvos

governament:a is. Somel1te I\!Y~ l11 icr coir cu i. tu~:; o plano do governo

atingiu seus objectivos.
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A experiência do ,Jal'<'::ioz .»: ensina, realmente, uma

coisa: a importância c]=> es t r e it as re).açc'(:!s entre o Governo e as

empresas. r-:stas r e l acõe s , rio entanl:.o, só f une ioriam se tanto o

Governo quanto as empresas ~iá s âo uLt.ame rrte desenvolvidos e

competentes. De outra form", ns relaç6es levarão a camaradagem em

vez de a UJl1i'1 política. e ao clesenvc lv iment o , A tí çâo japonesa, em

outras palavras, é uma Líç;·io para or: pa l s e s desenvolvidos em vez de

para os paises em desenvolvimento.

As po Lít ice s que r en Lment e funcionaram nos últimos

40 anos f or am mui to di f e r e u+e s daqui.I.o que·. os economis'cas e

polí ticos elo desenvol vI men to de f end iam. Frr am, no enta nt.o ,

igualmente diferentes daqur- Las que hav i am funcionado no século XIX.

O desenvolv imento bem-suced ido no s é cu 10 XIX baseou-se na liderança

na inovação e na t.e cno Loqi n . A Gra-Dreté\nha emergiu como a primeira

grande potência económica ~trnvés da liderança em mãquinas a vapor,

ferrovias navios, em miÍCJlI:í nas t.ê x t.e.i s .(-> l11á.guinas-ferramenta, em

actividades internacionais bancárias e de sequros e em

comunicaçê.ies. Os Estados Uli.ldos e rrt â o t.o r na r-am+se a grande potência

eoorióm . ca segu int.e atra véf: ((<:1lide rançe em a ço , el(~ctrecidade,

t.e Leqr a f i a e telefon ia, em f.?conom.L,aqr LcoLa e agronomia, em

equllpamento de escritório cumo máquinas de escrever e no primeiro

aparelho doméstico, a máquina de costllrd. r:: os Estados Unidos logo

acrescentaram liderança em automóveis c avia çã o . A Alemanha emergiu

ao mesmo tempo - em competiç~o com os Estados Unidos - como lider

em aço, e lectr icic1ade, e] e 1:.rôlI iCR e teleg ra f ia. Tornou···se inovadora
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em produtos qu ímicos e fal·m.~cêutic()s f em aut omóve í s e em

actividades bancárias, com ê1 invençac elo Hbanco universal". Os

Japoneses nem mesmo ten t a iam cons eju ir Liderança tecnológ ica ou

cientifica em qualquer áJ·en. Até agora, o lesenvolvimento japonês

tem-se ba s eado pr inc ipa Lme nt.e em c.i ê nc i.a importada e na melhoria da

tecnologia de outros povos.

As duas po I ít; icas que funcionaram realmente nos 4O

anos seguintes à SegundA (;uerra Hundial furam a exportaçao dos

produtos da força de t ra bu Lho industrial de baixos salários e a

proteçao as indústrias nascentes. Ambas lloviam, na verdade, sido

tentadas no século XIX. 1)(". fato, podem ..ser consideradas as

pr imeiras pol:í. t icas de <:1 e:=:811'/0 1v i.me nt;o s i~;temáticas e decididas.

Mas ambas falharam totalmente e ti vera m dr..' ser abandonadas. Os

economistas e industriais logo aprenderam que a mao-de-obra de

baixos salários é improdutiva e de fra~a qualidade e nao pode

competir nos mer ca dc s mund i a .is , Lst o era ai nela verdadeiro nos anos

2O e ] O, quando os Japones('s pr ocura ram de~-:;esperadamente penetrar

nos mercados mundiais com produtos rei t.os por mâo+de+obr a de baixo

custo. O fracasso da sua campanha de é"'_'poctaçao ajudou a persuadir

os elaboradores. de politicas japonesas a tentar conquistas

mi 1. i tares para cons equir O~: JIl"'rcado~' om que nã o pod iam penetrar com

o uso de mào+d e+obr a de ba .ixos sa L'i r: .l os .

Ent.âo depois cID. Segunda Guerra Mundial, os Japoneses

compreenderam que o tre Lname nt.o , urna i rive nç ão norte-americana torna

os trabalhadores altamente produtivos Rmbora permanecendo com
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baixos salãrios. O desen~()lvimento voltaJo para a exportaç~o,

baseado em m~o-de-obra de salários baixos mas altamente treinada

que produzia bens de qua Lidade , toU)()U-~-:'C.'~)meio pelo qual o .rapâo

saiu do subdesenvolvimentu 8 da de rr ot.a . r. estratégia foi copiada

pelos outros países em cle~,envolv i.ment.o do Extremo or iente - a

República da coreia, Hong !(:JLq, Formosé1 (~ Cingapura - e em certo

gra~, pelo Brasil.

Os JaponesFc que 8IJCOn1.::ri'l, Li'! m um caminho de contorno

das 1 imi t.aoõe s da compet i ç.ic ele ba i xos Sê! Lá r ias, t.ambém encontraram

- C;>U pensam ter encontrado - um caminho de contorno das 1imi t.aç ões

da proteção às indústrias nascentes. Combinaram as duas políticas

f r acae s ada s no século XIX - élS expurti1(;:êSes de produtos feitos por
I

mão-de-obra de baixos sal~rios e a proteç~o as indústrias

nascentes. Isto deu às incl tI'=', "Tias do ,J apâo tanto os altos preços e

os altos lucros de um mer~~do doméstico protegido quanto o desafio

competitivo e a obtenção de divisas do mercado mundial. Durante 30

anps, esta combinação de proteção ~s iJlddstrias nascentes em casa

e expo r t aç oe s competi ti vas no mercado mund.ia I funcionou para o

Japão. Também funcionou p~ra a Rep0blica da Coreia. E tornou-se a

política na qual o Bras i.I baseou seu desonvoLvi.rnerrt o , 'rodos os três

vêm crescendo espetaculnrrnente. No filO, no entanto, a estrategia

falha. Como já foi expLi ca do , leva ;J 'J1l\ coulércio adverso mais cedo

ou mais tarde - e de ago.t'i'i em à .i ar.t.e ~;;eJ. fi sempre mais cedo. Os

países desenvolvidos, en Uio I logo '.C:.! re cus.am a aceitar Lmpo r t.aç ôes

de um país para o qua) n.i o podem expor ta r . 'I'a Lvez mais importante:
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as indústr ias nascentes ai 1)(1<.'1 nâo amadur eoem - ou me Lhor , só

amadurecem aquelas que s~( gr·andes expol·t~doras. As outras - são

sempre a ma Ior ia - ficam t 2i.O depe ncle rrt es de mais proteção e

exac tament;e t.â o de f ormadns e t.oLhicia s COlHO se O país não exportasse

absolutamente nada. E, ass im o pa í s f í ce cada vez mais indisposto,

talvez incapaz, de passar sein a p.t·oteçi:io, fazer isto ameaçaria

falências em massa, forte desemprego e crise econômica.
Na verdade o temor ~ a principal razao pela qual o

Japão resiste tao tenazmeJ1Le às pr~ssdes para abrir sua economia.

Um número excessivo de empresas e indústrias ficaria em perigo.

Somente os exportadores <'letivossao competitivos e constituem menos

de ~m oitavo Jo total da jndústria munufatureira assim como nos

serviços, não podem competir e depende de proteção. Até mesmo a

mai~ria dos exportadores r)~8cisa dos altos preços que cobram do

cliente doméstico para apoia)' os pceços m~is baixos que pedem no

exter ior. A mesma si t.ua c ã o ~.em forma rua is extrema .-prevalece no

Bral5il e na Coré.ia.
Nunca houve uma pol i t i c:a eco nôm í.ca de maior êxito do

que aquela que o Japão vem seguindo d~sde 1960. Mas se aproxima de

um impasse. Os pai ses de seuvo Iv í dos compreenderam-na. A comunidade
Europeia está se mob i I izando conto-a é.'l s Lmpor t.açõe s japonesas (e

coreanas). Os Estados UIliJos, emboca aindn tentando persuadir o

Japão a abrir seus merc~do- para os bens p serviços norte

amer icanos, também ameaçam techar seus me locados para o Japao, o

Brasil, a Coreia. De aqora ,,~lll diante, os pa Ls es desenvo Lvi.dos
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praticar~o cada vez mais a recip_oI;idade, que paralisa a proteç~o

iniciada há quase 4 O ('l nos _ rla \/erdé'vlé-2, a l-(Ju111,:;nt<·1···S(~ a ct ua Lmerrt;e que

só importa a IiTriadeH I os P-\J~;('-S c1e~,,~n\:oL·,::idos da AmérLc a do Norte,

Europa oc Lcíe nt a 1 (~ Extreme: ':'X" ient e, e (1'\.1e pod emos deixar de

considerar tanto o mundo C0l'iUl Is t a qur n t o o 'l'1'el'ceiro Mundo" dos

países em de s e nvo Iv i.ment c 1!3(,' oornu n i s.t.a s . Os países da 'J.'ríade

produzem rea lment.e ,l1'!2is aj i.merrt o elo que consomem e I praticamente,

todas as matéria~-primas , ., t " "li-:r..{u~;:rlô.l:::~ de que necessitam. Também

produzem e consomem dois t':~:cços dos bens l11"1nu.facturados do mundo.

Mas exis t.e ('nr)r!Tle put.[:~nc:L,::llde deC"envolvimento - e

sabem corno convertê-lo em rpalidade. A ctlina c~rnunista demonstrou

isto quando relaxou Li qe i.rarno nt.e o co-rt ro l e sobre os aqricultores

e os preços a qr Lco l a s dos LlIWS 70 .' e a pr o.Iuç âo aq r I coLa dobrou e.m

poucos anos. As ma I.o r e s op ort.un i.d ad e s p ara o desenvolvimento

residem na e Li.m i.na çâo d a s po Líti.ca s q;l.e l12iG runc í.onarers ,

e s pe c i.a Lruen t e o pLane j ame n t.o dE~ estilo !_:oOll1nist.a E: o planeja.mento

social-democrata. O potencial I corno mostrou a agricultura chinesa,

é muito grande. JVJas será cruci.alm2.\·;::"~ d i f ío i I .. do porrt o de v í st a

político, social e c onóm ico . segui.·I· G::; "C;ÓE';S necessárias.

mento requer uma e coriom i a dE'.! merc ar lo . No o n+.arrt.o ( ne-nhum líder

chinês pode ter esquecido elo que nac 1"0; íf,i)() Tse-tung que derro·tou
.. ,:

Chiang l<ai-~-;hel<i ioi a ini'.léI:;:~io. E, ,\~;.::;i!r:, .J~; Chineses nã o ous a r a m
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suspender os controles de P'::-';!';'osde pr or+ut.o s Di:\SlCOS como o arroz,

o ~rigo e a carne de porco, Ores lJtaJo pravJslvel foi que, cinco

anos mais tarde I os camp )n('se.~:; nã o p l.-:-ini:~<jva m mais tr ig(.I nem arroz

nem produz iam carne de porco s uf í ci e n te t.'êlr a a I Lment.a.r as massas

urbanas. De modo que o r~c~on~rnento teve de ser r~introduzido. De

outra fqrma, o regim~ talvez nao tivesse Jurado - as ditaduras n~o

aobr ev ivem muito a di.st.úib lo s urba:1I")[; re t ec ionados com Os

alimentos.

Os comunist~s chine~es po0ertia liberar a indústria

manufature ira I nâ o Lmport.a o vo l umo c]<:;:,; CF' nh c s na pr oduç âo , na

ef .i c í êric ia e na qu a 1idade i ~;p .Lstc:,.'-j qõ1 Lf ic~,;.rdré!semprego em S)rande

escaila nas grandes c idad e s d" co s t.e ':t!."\~: .'!.L.Ll:lé-..! da China"? A reversi:io

de s~as .políti.cas de eut.o+d err-ot.a , nc.>'::nl.'lnLo, talvez seja mais

fácil do que ILbe rt.ar os c·.lntponêses ;)fl"j,::anos do pLarie j arne nco

social democrata que tem d8struldo seus incentivos par plantar

qualquer coisa. Isto requerel'~a dej.x~r os preços dos alimentos

subir acentuadamente nas qrandes c.ic\ddes, com suas enormes e

politicamente volfiteis [av~l~s.

A restaurDç~o ~a Cêllêlcldn0c de crescimento dos

países de .i ndu st r i.a Lí za ç.io .i.ncipient.e do mundo não oomuni sta

Brasil, Méxi.co, Indié1 -- tle·.'e ::;erm':J1sUi.C:.ii. (~ plenaJ:l>?ni:e

compe ns ado ra . Eles tê111 élqO) iJ os :::! 'j.i 1.:~el.'Cr~'.,~ ) )i:\ r a uma indústr ia

produti va e competet..i va . OUi.i I.qu~r qu e pos sa te.r sido a necessidade

de proteçao às indústrias n~scentes j6 desapareceu. Mas a mudança
requer grande c or a qern po Lí t: ica. A .(.Tl<'lSiç"IO pode sertao penosa que

,( I '.
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coloque em perigo a coes~o social 0 püliLica. Este, previsivel-

merrte I será um problema cCIltral do Terl_:e ir o I\~undo du r arrt e anos,

s e nâ o décadas. Recuperaçao r-m vez df'! (:·.~3t'?nvol V imento é assim,

provavelmente, a p r i o rLd ad e por,," os pr ô xi u.o s anos. É um problema de

vontade pol-tica em vez de um probJema de economia.

No entanto, o lldE!SenvoJ v i i1Ic':ntoll nã o será esquecido.

Sabemos agora que nao é fácil. Sab~mos que J1aO é rápido. Sabemos

que primeiro torna a pobreza Inais visivel e de aceitaçao mais

di f lei 1 - pr e c i.s ame nt.e po r q IIE' pr.' mei ro d''3senvol 'la uma c J.asse média.

Sabemos que significa trab~l!lO árduo em ve~ de ajuda estrangeira.

Sabemos que n210 11/\ fórmula e rie nhum.i po I 1t ic a de funcionamento

garantido. Sabemos que s cus: êd.icGrcc>s s~·i()o ens i.no e a competência

em Vr2 do invest.imento de c.ip i tal. !U'iu é liJnel Ilcoü,;a C81':-ta 11 , ma s uma

co i s a arriscada. Nao pode se r forne(··,ido: t.ein Je ser conseguido. Mas

os êxitos dos últimos 40 <'-11;0'-; mos t r aru qu:': pode se1:' conseguido.
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o DESENVOLVHLF:NTO Dl'I'gCRi\DO E: ljNIFICI.U10

As cLi.f.Lculcl<.id'-'s que en'~--:(Hitri1rarn os programas de

desenvolvimento econômico nos países do ';'I:,I'ceiro Mundo, colocaram

em evidência a import5ncia de consjder~r os aspectos

extra-economicos. HiSJSJ ins descrevell eé;t:",~ f ato da segui nte forma:

"Desde qu e os economistas C'Ol:len"arêllll ("( preoc\lpar--se dos problema
c
'

dos paises subdesenvolvidos, é cadn vez lnais difiail ver onde

termina a economia e onde ~omença [l 500i010gia, a psJ.cologia

social, a é'lntropoLogL, e ;:'1;7ciêncJ.dé: pc·lí.ticas~ da mesma maneira

que se eliminaram as dife(eJl<,'as q '(->. exlsl.)i"\D1 entre as ciências

t
i., . "lt' . -t"na ~ralS aurante os U lIDOS teCen10S",

foram muito mais longe qll0 as realjzaç~8s ~oncretas, mesmo assim,

a inda hoj e f a la--f:;e de dese.l.lvul v ime nt.o r~;n ·ter.n1OS de oa p Lta 1 ou de

Lnv -stimento, sempre rest.'in(Jic1o ;-10 ;:;.srlCcto econômico. Daí, uma

prehente necessidade de r:,JV J ~';ar a n()(_~.?i~) d(~ c\esenvolvirHi'::nto, em

busca de uma mais ampla E' cOJl1preen~:;:;\ji:\ que at.erida as. relaçoes

mútuas e interdependentes do crescimento ecol1ômico e do progresso

social. Inúmeras resolur;:()':>~:; elo Conselho Econômico e social e da

l\ssembleiê\ Geral das NaçóI:s Unidas; ;:1 l\t(l de Boqota, a cart a de

Punta del Este, o Decénio da,:; Naçbc;~; Un í·:la,; p a ta o Desenvolvinento,

a Estratég ia .I"tlt·e.'r'nêlciol~C!1 p:'tt"2\ C l)e~}f:nvo l './ imerrt o . .~ as conclusoes

1. - Benj 21m in 11 igg i n s , A!3'p_?,,Ç'_L':"2§'SOt~).i;·Ú"~~:;_~t~~Lpesª.:[rolloJ;-;çon..9micQ eX'!

bn'Lér.,;,l_º_GI4ª.tiuª, UNESCO, .19(13. .



de pesquisas de estudiosos! SH rorunClaram neste sentido,

destacando a importância d0' um desen'JcLvi men.to econômico e social

equi~ibrado e integrado.
Assim, a f -i. naI idade do de;3Ó:~,lvol v i.merrt;o nã c -é , só r O

r-ecur so s e a. maximizaçan "~ c:t.lmiza<.:~io dos l!leSmos. ~rudo isto á

necessár io, até indispensá veL: mas é Ln~:l--l'U)l1ent:a 1, só um meio. O

deSf_H1Volvi1l1ento autên·tico I~stá, an t.e s de tudo, preocupado àp-

desenvolver ohornem ao )11Z-):>( J.!110 no seio :::l.e sociedades

in.terdependen·tesi . nem é't l:iqup.za I nC?U'1f) prpgr-esso E~con0!11ico ou

tecnológico leva por si menmo ã uma vidn ~clj3 humana. O autêntico

deslnvol viment.o nâ o deve sr:r· um es.f o:r'r,:n p,c:l1~0. 11 sobreviver" ou para

ter "ma is :' , senao uma. Lu t.a l:ont:irHl'i. para "vivE_r-mais" ou para

11 ser-mais '". Estas s ão a Lqumas coris i. ,jeu:1ÇC'8S que sugere a concepçao

integrada de desenvolvimellt:o.

o c r í.t.éri o 011 e n f oq ue u ni fi.c a do sobre desenvolvi-

roento que prop5e as Naçbes UI idas e alguns de seus organismos

especia li zados, const i tue um" SUPf."L"i.-H,:ao (1;:\ di.s-ti n ç â o entre o

econômico e o s oc i a L, ou por ser n';;I.i~:~i.)!~e;:;i.so, um obj e Li.vo ou uma

n(~cessidade de unir ou in t"';1 r a r asp(~ct-_osQU e lE~mento,: consi.derados

separados <10 pr-ocesso,

sentido para o ser h lm~nü,

co~trapõe a que cOllsidera o desenvulvimento corno crescimento,

prev il ec iando os va Lor e s I.,C.I..H1ÔilÜCIW, ~-,:·/l)n: os demi'\is,
,: .
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l>. partir dé;St.~! super<~(;~,:~O,o enfoquE': un í r í.cado ,

segundo a v e rs ão do IL?ES1 f ::-:;ugt3re dUi'\~:; p rem i.s sa s impor·tantes:

os objetivos do desenvolvimento e o:;:; elemento!.'.; envolvidos.

o ILPES cons\cict'a,a t.í cuí.ode 8YE!mplo, os objetivos

que devem ser integradoE,; com os féd~ore" econômicos / as pro:post.as

por um grupo de expertos e aprovado p0r Resoluções do conselho

Econômico e Social e pela Ass&mbleia Ger~l diS Nações Unidas*. Na

altura estimava-se que esses objetivos poderiam serVir de guia para

fora do alcance de muc1anç<1:~.r:~ do pl:Oq.cc.sso e! ern pa.c~:iculélr,

int1gr ar no proce S50 de des ,"WO 1vimento Df' s atores ou r ec iiies

oha'mado s t.radic:i.onais, fi\,'!1 cp':iL!.S e de ::';Ui):-:i.stência, tanto rur-a i s

comd u r ba no s ,

b) Ter C0!1'10 oVje:t.ivo fH~j llcipal a ativ8r;i:io de vastos

setores da po~ulação e promover sua pnrticipaç~o no processo de

desenvolvimento; a este fim seria tamb6ill indispensãvel:
_. contar c:um po15.t,ici1:? e,õõtnlturais e tecnológicas

orientadas para o empreyo;

que tenham por objeto esti,be1ec r ;..'1, ('~"hlCi:H\,:Ao primária universal e

organizar- a educnção do s .rdu lt.o s , e uma rn~1(Jan(,~a no conteúdo do

I _ IllSti tu to Lat.ínoamlÕ>,t"ican(.. para ].(/ P I élnit.iCtólCi)n Ec-mómico .Y

50(:.1.al

* .Resoltiç.'cio' 1949- (XLVII?) do C~)n.,,:~C'll!O Economico e Social E! a
Resoluçao 2681 (XX\() da.lI.'3~'emb1.(~.i..:l Geríd.
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ensino secundário E: s upe r Lor ~\ f i.n d,,: (1d;::q_):~ó--l0 às necessidades do

desenvolvimento econômico p social.

c) Reconhecer que a igunliJ~de social 6 importante

do ponto de vista moral e como f~to" 10 ccescimento a longo prazo

da eficiênc.ia econômica: e ti::!!.' como proposLto lográ--lai em

grupoS de menos recut'sOSi

_ ;"l rE:'duçto\Gdas disparlt,l;:liJe's econômicas entre os

diversos grupos sociais, r8si."es, ~,;etot'-~:";, e~:c. I mediante a

ap I icaçao de po I j tícas é)(\(?(l\.1':'1C:l~sd.'c! :Lnv e s t; imen to (~ emprego, o

df~S .nvo lvimento dos ser'! i,ç;.)S púb I iaos I a .::\c1Cçao de med idas

:finqnceiras apropçi<o\clas, <::'t~.~.,.

Para o ILPE::;, o enfo:~u'2 un ir icado, pr-e'tende int.egrar

as i.deias de crescimento 2conõll1icO .:' rJ.2 delliOCr;-3.t,izâ(;eio. Daí decorre

que um dos fatores mnis j~rortanto~ paro lu[~rar o desenvolvimento

é a participaç~o da LOpul~çii0, n~6 s6 como receptor, mas sim como

agente ativo. É neste sentir:lo que deve ser entE~ndido a posil';::ao do

antigo SecretÉlr:i.o G8ral d(l~; Ha(?c:'es Un.Ld.éls sohr.:~~ o desenvolvimento

unificado: 110 esforço dF.: icle[\tlfi'_'d.r 'c, c;');ni reender as .inter-

r.:elaçoes de todos os COTnpr.>PE:mtes \ :npu ::-l."r,t: e s dos sistemas de

desenvolvimento, 9cmo req~isito p~ra ']0finir estratégias,. , I '. '. '. ' .
lnstrument.os e. técnica~--; cJr~, açao PC?J, os qua i s os 2lgenb:~s humanos
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podem intervir com ma i s E'·[ic,'lci.a que ;'l.té. é)'joJ:-a para hi':\rmon:i.zar o

desenvo 1v iment.o com v" Lo r e= :i. nt.E.'rnac ior.a .llllente <1ce,:i.t.ados".

desenvolvimento de ve ser r:~Jl(;;\r'ado como urn prGcesso histór i co ; assim

como os países ricos Lêm uJ1\c1 iii st.ó r í.a q1.l'" oxp Li ca seu desenvolvi-

menta f nossos pa á s e s têm \')11);"\ !.'; LStÓ:Cl;} ._"1:i·CJ"'Ida aos p r imeiros - que

explica porque s âo S1.lbd'2se:t',inl'.d.do;;, ri..:;,:, clara, arrt.ao , que o

p r ob Lem do desenvolv.lment'.c deve s e r '':;(>l'!~;.i.clerado de marie Lr a g.lobal

e tdtalizante; já nâ o deve 8.(:>' t.ra'l.:<'iJ:' i'\(I.13 de "passar" de uma

situaçao de subdesenvolviJ0 a outro de desenvolvido, mas sim de

"z ompe r" uma s i t.ua ção que i1pJ:'eseJ t;, p:Jsiçijes assimét:ricas entre

dnm'nadores e dominados .

. ,
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1\ EXPLICAÇAO ES'l.'!Hl'J'Uf1í\L 18ff]\ uo SUr:nf!BENVOI,vTMENTO

Alguns econon:í.r:.;tas 1.a t.ino-·l\Hwr .i c a nos f procurando

entender o porque da lent icl.':\(.· do cTPe.r,::iln-:i1to econômico na América

Latina nos anos 60 I deduz.i. 1:0.)1\ c orr.o c:~usa!:; certos aspectos das

es cr uturas econômicas de S"'1U~-; p= íses, 1~c.I_iL Pr,'cbisch I Celso furtado

e Osvaldo Sunkel são as fiuurus mais representativas do

es·truturalismo.

Sel.jU!ic.!O a ((,'0 ri a estnJ. t.u r a Iis ta, o comportamento dos

produtores dos pa í s e s el\1 d"'é;J,:nvol v ime nt.o {; r íq ido, GE!Iii

flexibilidade e não recepLlvo. S~O trª~ ~G explicações para esse

at.c .

'_0 faltél de um a í.s t.e.ma d(:~ J.nformaçoes ;

_ falta de colabar.jç~~D cia s fi Liai.s das empresas

:nultinaC10!1::li:? ;

dependênc ia cu} tlXC.:'11 C:~ ec:of,Ôr'1.i. ca dos pa í ses em

l\ r a Lt.a tle llI': sist.Clnd .-Jc~ int orrna çôe s, segundo os

est.::.:'utura 1.istas I impede o total é1[n~ov{:~i t ament;o elo mer cado . Por

8}{emploI o aq r Leu lt.or na o perceb(~ qU;:!l\:..1u pode vender ma.is produtos

assim n â o pode produzir- ,-:;l:t (jl:ancl.e qU;:1.nt.i.d<'ldeo O mesmo caso se

ver if .i c a c'orn r e La ç ã o ao dono de UrliJ pequena ou média empresa

indu!:';trial. Por falta ele i.l'iro:maç()(-~~' ,.)1(,>v:,i mí.n imLz a r c capacidade

de a bs o r ç ão do mer c aclo . o~> E~st:r'u'tut>j}L~,i:c'~; explicam esses f~~nômenos
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pela ausênc La de Lnd ic es peJ (::C:·t,j:íve:L~. tjue 110S países dec.E."!nvolvidos

levariam o empreendedor 0 ~ç~o.

mult,inacionais. Num pa ís eJl, dcsenvolvim(-'~IYto, nã o é raro que uma

empresa t.anh a , s.oz i.nuu , o l>iOrlOPÓ.L.ic' 0<J nll?rC'ado num s ecor

determinado. Essa ernp~esaf em geral estrangeira, beneficiando de

suas relações com sua sede e outras fill~is espalhadas no mundo,

transaçõe. comerciais, dlvulqanda latios :listorcidos ou

falsificados.

rerjre-se ao problemQ do d"'P,~ndênc L"~'cu) r.u r a I e econômlca

per etuada, segundo os estr:l.ltun:~ll!::;t,,\,::;, p!:>J.as elites de nossos

pai~es que s6 compram prod~tos importados. Como essas pessoas

gastam o dinheiro do pa í s fV'st:as cO;"\r::ré\~:; de luxo, afirmam os

estruturalistas, fica pouca dinheiro pa~~ importar equipamentos.

l"fesmo quando esses prod~lt():': r:ie Lux c S~,;( fiJbr icados Loce Lment.e , eles

necessitam de tal1t.o c apito I qUi2 nii:) SCI~'):'i1 n ada par,SI, investir na

fabricaç~o de produtos por mê'odos modernos, paEa um mercado

popular,

A teori~ ~struturalista [oi bastante criticada,

apesar: de refletir a l.qurrs Jspeci:~ostJ.:,\ r oaLi.dade do Terceiro 'Mundo.

l·. maioria

Pr .imei. 1'0 o p r obLem.i d,:. fé'tJ ·ta de infonuaçoes que

jLJ.stificaria a est.reit.c~za do meJ:"cêl,lo ;üí(! t.em l1Tand-e fundam(~nto. Um
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pe í s 11aO industriiJl.izado nzio rcc:c.í.~;(' r.é:r.- uin grande mer cado para

produzir um determinadoprudutc, m~s sim deve se preocupar com a

melheria dos métodos de produç:.\o deis ben;,; 'Je prLmei.ra necessidade,

o qu e poderia levar ao c re s.c imen t.o ec:o;\ôl\lico.

S8qundo fa t o I .§, f2rd~\dE' que D.S empr e ses nac ionai s

dificilment.e poàel11 concorrCL' com as ll.ult::r:acional.s, mas é exagerado
d Lz er que essas ú Lt 1.n12\s s ao ob::7.táculOS C\l,. de':58:nvO 1v iment.o dum país.

o t:erceil'o fnt.o r' apunU.lclo,I elos est.x'utura1is·tas é

dificil de ser provado lev~ndo em Go~ta a b~ixa percentagem

representada pelas elites r: um pai s em (!(~senvolvimento. Todavia riâ o

deixa de ser verdade que eSS8 elite tem um~ fraca participaçao ao

níVr do investimento proolut ivo naci oria 1.

Apesar da teoria est~utucalista parecer sem grande

paises en desenvolvimento e ainda ho~e susci1:a muitos comentários.

Import.a 1 sem dúvida 1 conhecer as C:'.'.l::;;:l,S do subdesenvolvimen·to e

tentar sair deste. proour anóo alc·.n(,;ê1)~c bpm e~;t:i1r do ser humano

independentemente de sua cor, ~aç~, reli9lão O~ localização. t

desenvol v imenta pe la I ns ti. t1J 1.I:;:ao d'. it;',él w''.::, ordem eccnãmi.ca

internacional.

: ..,
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A expl:Lcaçiü:; PE"truturõ.J.L,I>:l elo subdesenvolviment não

é t~o insensata como parece. vejam-s Q exemplo do continente

africano.
A Africa, ~al servid~ pel~ hlst6ria, nem por isso ê

favorecida pela geografia. GÍ1cmem erh.:onU:-c: a í cond i çõe s naturais

pouco propicias a um desenvolvimento tãcil e rapidamente

pr-oqressivo . No Senega 1, no MclL i e 11\;:-t .;. S a inua na Mauri tania, a seca

limita as possibi.lidac.1es ch <F;Jci.cul.1.\iJ:it. ~!ii:li.s ao sul, ;'.1 floresta é

dificilmente penstrável po~ ~ma econornj.o de exploraç~o continua.

Estel dois exemplos monstr~m um meio ospecialmente agressivo para

a vida do homem, e para a ;:]O~:; anima is 2 c},:1S plantas que asseguram

sua substância com t.r aoaLh o ou com (tj.llnr:-~lito.

Com efeito, Hqualquer Empreendimento novo ameaça

romper um equilibrio lnstjvel e abrir o ~:minho para novas
aqressôes do meio. O que E'.iil cutros ~LU.:y.1.C;--s é útil ou pelo menos

neutro, aqui ê prejudlcãveJ ou ameaçaJor: a água, a mata e a fauna

provocam, antes de tudo, todns as desgraças e todos os perigos .•.

Aparentemente, a do ença e sr á nos h ouie ns, . Né\ realidad~;:\, ela está em

t.orno deles ... Em ver'dade, f·! lo.é \i,\I de's dados, se não o dado

essencial do meio,,1.

1-- P kerre George I

1985. p.177
1'al1oram,) u':) lJlundo;.,tt!al____ • , __ . __ ._ •.. _. •. ~ --_._-- -.1

r:d.i.roraD if eI( Sao Paulo r
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A estes fatores natlrais d0strutivos, juntam-se as

distâncias I G\ di f LcuLdad e de G:JI.11LU1.i cdçb(:~c;! t.or na ndo Qste continente

maciço uma terra pa.rt:.:i."u12\r I difíc:i~, oo f,:".T enqi..wdrada num modelo

de desenvolvimento, qu a l qu-' r que se"];"

Os custos hllm,;1.JjOS d(-1 CT i ::;(::'2!iI l\frica SZ~O impostos à

cons~iênciR da hurnan idade at.ra vés d c: (;1::"'..1::1::; Ím;:,.gens à.e morte, fome

e campos de refugiados '10S écrans da televis~o e por fotos nos

jornais em todo o munJo. IJ!feJizmen"p, pst~ consciência humana,

esse senti.do de povo E' coruun ~id(ldi~lS ~1ind,'l, r:;1(1 s ur qe ~:;uficientemente

na análise dos problemas e ria s sua s ~3o,1t[(;é'(::::;. Na prec í pi t ação de

encontrar uma rápida respo~ta para ~ c~\ser a dlmens~o humana nao

tem Irecebido a atenç~o adequ~da.

Assim, d ianr;e de CéH,-0ncii1E: t;~o graves t? ')01" causa da

escassez de qu~dros e m~o-d0-obra qu~llfic~da, a planificaç~o

dirigida por uma oqu ipe de t2(;níco~,; ap,u'r?c,!,: como o único meio

eficaz de promover um c1eSE',:l!Volvimp;'I:~o qerc 1 que desembocasse na.

um cap í.t.a I nacional.

tornou-se a forma qu a se un ive rosa 1 de o rq.vn i zaçao do ,Je~c:envolvimento

nos diversos Es-::'ados aCcic';:mos. A il',,;ic'r:.i.a do;:; planos dedica parte

dos invesl::.iment,os e dos e:::; ror cos 21 ;';ldustr ia 1i zaç âo . Est_a parece

para valorizar



62

det,e:tmine da c." i 1 por ta~:i:)esch~ produt,o~: m~Hl\lfélturados H assegurando-

lhes os recursos para as t~0cas. No entant~( estes mesmos Estados

rião Jignoram que eles não cf',:.né,~eguirtio 1:8:;;(,1 'i/e r- seus problemas e,

demog'~áf ica em r á pida asc(>nstio I sem ;;1 él j nela que não podem eJ oorrtr ar

na Af r í ca . Segundo pier-re Geo:nJe, qU;1t,;:-') po~-;::.d_bilidades.apresentam--

se aos Estados africanos
_ Solicitar e receber a~uGa de s~as antigas

metrópoles, as qua is man ti.ve ra 1 int.c~:res::õc:', em seus t.erritór ios, em

f orma de investimentos. !\ ce'll:u!iidadede J 5.nqua e os sistemas de

comunicaçao facilitam esta operaçao, ~ti0 ê a descartar o risco de

neo-colonialisrno.
_ Recorrer a outros Est~d(s capitalistas que não

desEimpenharam nenhum pape 1 na colon i. zac~\()dil 1\fr.ica : ,Japi:io,Canadá

e, sobre-tudo, Estados Unidos. É sao ido o j_nt.eresseque a J.\méricado

Norte tem pelo continente african I cuj~s matérias-primas podem

ser-lhe Gteis e onde ~la v~ um campo ampl~mente aberto para a venda

de equipamentos e para a locação de serviços. Mas os paises

afr icanos temem o poder io no rte ame}'~C21lI0 I ma Ls do que o das

ani:igas metrópolos co ton i ois.

__Aproveit::r. ~'t ajuda (:os jJilSeS socialistas,

oferecida sob a forma de acolhida de estuda!1tes nas universidades

da ,tJniao, Soviét.ica, ROll1en j :'\ I 'I'che .os lovf.IC(\.i;.a e out.r os r de forma!;:ao

" 1- .-,1..;". \". ~ •••• IvJas o cUáloqo não se

es~abelece com facilidad~ pGr causa do obstáculo linguistico 8,
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espeéialemente, O temor de Ui;) isolaHH-::i,to :.::c'mre.1.açê:.O fi Europa

oc í dant.a J. e os Es+.:.ados Un ido~.;: faz II'?!S i l,n-.

comprometeram em ar r 1SCél.l° por:(lqram<;1 :'~ de:! °COr?<lo.iu st ..arnent;o estrutural

dei e nd i do pe La Banco ;VjuncL.i11 ':! G f\~f).\.~U i"i':~netá:i:io Internacional

negativo. Os resultados econômjcos de J.98G-19S8 !la Africa foram

decepcion-ntes. O Produto :I ntJ~ocno l.'.,I:ol~Õ::,O{t> 18) aumentou 1% em 1986

E
'1')t l-oP t.a n t o « I' ," \' ,-1, I' ."." v+ ,-, '" C' 'Y' ',.;. h i' :c;.,'note r' í 1" L ""U 1"__ _,. .J . __ ., ..< .• °"'0.1, '...'. 1:1., ~ L a. ~.'. •.• "U _.\1 ••

2% e

2 J 2 %I t respecti v ame nt.e' .

Segundo P ier r e C~eorgt-::i dL:!.J)tt~ C\c:'! seme:i.hante

políticas ou de espírit·:> d;:~ lu.c.ro, os ):,,=d.sf2.s subde.senvolvidos

procedem de maneira parciê1.J.menteht:sit;:.1!~!:·t~(.; eri~Oãr'i(rOSa.. O peso das

forças de inercia ( estrutul'3S 50c~ais tradicionais, compromissos

feitos com companhias e::~t.lanye.iras ar i n de obt,el~ novo s inv'est:i'"

mentos, preocupaç~o de deterruinad~s CJ2SSCS sociai~ no sentido de

não empreender nada 4ue po~sa comprometer sua segurança) entrava o

processo de desenvolvimenco, impeJe quatqllcr abertura de novas
vias, salvo em alguns C'a~;Of:'> Lim:lt-,":::;, Ur;l., na verô.ad81 os países
capazes de fornecf~r C:3 r(.?cur~:;oS mé1r.:.i.i ...:(;~': de um fj.nanciatnento eficaz

nMo se comprometem. A ajuda ]l~it~-sp operações a curto prazo que

1- Banque !"!olldiale, RappcL't l~n1'tiJFJ, l')BH.
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n~o chegam a impedir a difel e10a que e~iste entre o cre cimento dos

paises desenvolvidos e o crlscim~nt0 aos p~lses em desenvolvimento.

Talvez por :;.S~;Oi t; )(lclf:: (!~,t.é1:~; propost:as de ajuda

deixam aparecer um fato: o
..... "' - ,(.t J:-3 roq o l:! COJ)(J111). c o ê tMo necessário aos

pa I"'es des"'l-'vo'Vl.' (10<:: qu'" )....•.., - os "' 1'" r-:c: .~" ;:)1'" d e s e r "O' vi ment.o Estes"'.. . e I . ..L C> c.L I ~ ) ci _ e:':I .. :"'<:'.•:.' 0::.I. .;;;;,)".1. .•.• t:.. l..- •

Ú1ti lOS esperam oorrs equ i r C'Ofi1 ele CJ,; ;;le .i()s de superar o buraco

crescente glle cs separa dos p~ises industriais, os primeiros
espelCam, talvez,ter a p(i::;;:.;ib.i.1.idadt:~ de f::\quiJ. .ibl.ar sua economia,

conservando e ampI iando O~:; p ro l ongé\JI1c;'ltcc' no:cElê»).S de seu mercado

interno. P.ia r r e Georqe esc.'.:-t-:':'./e CjUE' "()S IX'i.ses subdE~senvol vidos

representam I para os pa 1.se i'; de eC'.G!l.O;ll.l.,·\il.dus·crial,1 complementos

e de equip~mentos e disp6~m de reserv~s de produtos brutos. 1

flor a í s de sua econom ia ..que "bscrVE:~li: ~>::'>lS excedentes de técn Lc.o s

cooperaç~o repousa sobre interesses r0ciprocos. A forma desta
cooperaç~o é objet.o de pesqui:ô:a:; de::::t:1.i:'t'I':lasa encontrar 'modalidades

que escapem ã pecha de n~u-coloni~lisre0 ou de r3squicios de

colonial Lsruo" ' .

dSS ~stênc ia ao desenvo] v j. men ;~.o ô.eVl:;' c.~)n,~~ell-1.:.l."ar-·~3eem um número

tornar o apo io ao set.or sOl.:ji'l.L s us t er~t(\\!'?1 f é essf:mcial que haja o

envolvimento local, em o~t~~s pal~vras, 0S p~ojetos devem seguir as

prioridades do país recep:oJ:' '2 c s t e d(-~'·IÍ:' p;:n.-t.icipar at:ivamente dos

programas de cooperaç~o. Impl1cita nestG ~rgumento é o objetivo de
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C,lUl.3a assist:ência ao d(,.;!Senvlil.'.;imellt.o d0.ve CC1:.~el·com qW::1 O~ de fora

sejam 'esnecessários. PeYLanto, a case da ~ssistãncia deve incluir

desenvol viment.o ho j e é o <:'\U!11en t.o da rc'sponsabi 1idade do donatário

tantb em termos de politicn QDcro-econõmica interna quanto apoio

aos s ·tores socia Ls . .. A. f ina I idade di'! ~1;:·:sistê;,cia ao dt~senvolvi-

mentb é apoiar os paises pr6prios esforços.

Eles devem suportar a respunsabilidade tinal da irnplarltação dos

da J'..gência Sueca rara o De<;e~,volvill\eY't() lnternacior a I (ASDI), no

semi1náriO sobre política I"ternacio,,,'~ e cooperaçao,

Universidade de S~o Paulo em Março de 1989.

na

Com base na anti 1 i.SB éi.nt.e~~·ior podemos arqumen'car que

urna reor I.e n t.a cã o da E.straté.~\ J.i:'1de (1.é-:~3':nlvo]. v imento é pr-emente, em

part.icu lar no con t í.ne n te é\ [r.ioa no . H~\ rlu a s razoes chave para e s ta

conclusão. primeiro a estrat§gia (implicita) tornou-se

insustent~vel porque a vOJlt~de dos rnises doadores em
pro~ic1enci r recursos E.xtcrl:CJs em qUàl1tidé1des suf).cíentes, em

ter'mos sufjcientemente bn!iii ic ados e ~,,:!)\) iWC(=!s!:.:à.rio período de

t.2.rnpoprovou ser inadequada .. ass in: CC.J10 Cc;~lO r:1:::~sfa\To"i.·iiveisas

t:endências a longo pr a 20 C!d capa.c.~ dé-!dc de;::; pa t s e s a fr icanos em

desenvolvimento da l\.t·ric<'t l".~cj1'.que p(.-~rmi t: ir UH\ modo de vida decent.e

anteriores têm falhado em gcnnde rnEdi~a-
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considerando o diaqnóstic0 precE!dent.e a reoriel1taçao

desej áve 1 da est r a tég La teJ:·~ que VÚ;é:; ;... «ma dependência

coris iderave 1men·te r e d u z iJ.'l qü:.lnto a :n~I::u;..r;os A>~t.ernos nã o gerados

pelos pr óp.rios pa í s es a fr icô.nos.
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p a ra es tabe l.ecer uma no va c' 1.. 'c1c-!ll! ecc)!'ôr:,i,,::a :i nt.e:cnacicnal te.m sido I

em primeiro lugar I o resul ~-i.i.clo Ç(-:l l.iltla no'",,'! o r d ern política

int:ernacional., estabelec~."d;·, após a ::;(,:~g'm(h Cl.let-r-a Mundial. Os

iniciativas contribuindo p~ra formnr unia Dpini~o geral em seus

países, segundo a qU01 as relaçóes entre pa1se~ chamados
. deselnvolvidose os dellki.Ís Ci}<l,il2dos::-".líJ)c:~::;pnvol'll.dos traziam poucas

van1age;ls

I

para
de

prepótênciados primeiros ~;ol:)re os SE:":!lJl~dos. Portanto um reordena-

mento das re laçoes economic,] r.:: .int.e. Iié-HP .i.C»luis começou a ser

delineado pelos lideres do- Estados pós-coloniais na Africa e na

Asia, a partir da dêc da de 50. A solidarjedade afro-asiática

iniciada no final da d ó oada ele 40 cOl1ioiniciaLiva diplomática no

sentido da descolonizaçao I ç_ontriLuln~10 para a decomposiçao dos

impérios coloniais! levou ;) Confetc·nc.l;:, de lJ(indung, na Indonésia em

1955
p

onde ficaram afirmados os illteresses comuns dos países
pós-colonL."is da Africa c As,ia por." sc;u d,~,"s0nv,)lv:bnf!nto econômico e

pela manutenç~d da pa~.
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E'1
-IC-'ll'1"1n' O" a c~rncepça"o ,..,·-,rJJ·' ·:·,,-·,·:,;C) ·)--1·.;.,;1_.'1 ..',·.·.1'"1".-\,'-" do ',T,a'··o.· ..·,~,·.t]·.,.,lb.amento

..' C\.' I U c ,v. [.J: ';0 "L- ,.\'_('y,.l 1.. ( L '- CÁ i. 0.- 1:_

que daria ensejo ã criaç~a Jos Pais~s N~o-Alinhados (não alinhados

América e pela UniMo das Repúblicas Soci~llstas Soviéticas ).

reinvindicaçao da estabill"L:,«k dos prec,":;~c, dos produtos primários

produzidos pelos países em de!~;;envolv:i.rr:ep\--(). Téiis 'tentativas indicam

uma t.omada de conse i â nc ia eJ1\ pa íses que se encontraV2I'l11 submeÍf.idos

~o ~ubdesenvolvimento através de relaç0es de cooperaçao

IIcompulsóriall• Esquecendo qU(" a co pCY'é',ç;--io deve s er E!stabelec:i.da

sObrle bases igualitár ias; descart.ando ,~ ajuda pat.ernalista que

acentua a dependência poLí.t:i':>lr eC'lnôllIica ou comercial.

I

A verc1ilde.i.I'<Icr.)operi:lç;:lu, r'as pa I av r a s de Blajberg 1

é lia atividade exercida cOJlluntaTI12.nt:.e j:;lO!'UI11 número de individuas,

reunidos e coordenados com a finalidad~ de atingir um objetivo. Em
i

sentt.ido amplo, é uma fOrJ\;(1 de oornpo r t é'\11li2nto genera 1izado, comum a

todas as formas c1e vida e dI""! orqat:iz21C;;;io social,!1.

Observando é:.i nâ'tt;re;;:2) 02'.::::po.liticas de cooperaçao

internacional geradas nos pa'ses wais desenvo.lvidos, Blajberg

conclui que elas U~~ms .ido induz id,::t:-' pbL mot;ivc s cst ra tég .icos , de

segurança em esca larnunc1:l.<:ll. para quor: as induz bem Gomo por

a~inidade ideolóyica entr~ regimes pollticos vigentes DOS palses

cco~~:rantes. Assim, a aju.da Ôü!3 Est ..:,)<':1 o !:,: uni .oss da l\mérica a

, '

1 L SALOf"iOMBLAJBERG, ç_2Ç).l2g,(-ª.~:~iº.--- i)'~I":.QE~.~';_:~OmLL.e interesses
nacionais

r
Publica~;ao 1111<T, aío de ,j::t:teÍlo, 1984. p.6
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. ,

def Ln i ção de f azer recuar o cOl1lunisiílo.Farfllelamente, a ajuda da

URSS procura favorecer o estabelecimento de regimes que buscassem

af inidade ideológ Lca e I c»x est.l-atégica com ,Cl. mesma.
Em concordãncia com o 8spirito de Bandung, ê de

suprema importãncia que os raises em desenvolvimento fortaleçam de

maneira mútua sua cooperaçao 8 t.ambôrn il'lt.('~nsifLquern seus esforços

para conquistar uma auto-confiança c:oJ.,;:,tl,.va.Só através da efetiva

implementaçao do Plano de hÇ~o de Duenos Aires de 1978, e do

Programa de Açao de Caracas de 1981 sobre respectivamente

ooopera çêi o técnica e coope rção ecollôlH~caentre os países em

desenvolvimento, que os mesmos poderi~m começar a reduzir a

vul~erabilidade de suas economias, intensificar uma autêntica
interdependência, com o a~üio de orgaJlj.smosinternacionais como o

PNUD, e assim contribuir pilra o estabelecimento da tao sonhada nova

ordem econômica internaciona.l.
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A TRANSFERENCIA DE TECNpLOGIA COMO
CA1lINHO DE DESENVOI.,vIINBN'rO

Segundo Sam1..1elson"as ncv..s 'cerras nâ o precisam

revelar Newtons ainda por 'nascer, para descobrirem a lei da

gravidade: podem ler a respeit.o dele em qualquer livro, Nâ o

precisam passar pela lenta e tortuosa escala da Revolução
Industria 1: podem encontrar, em qUi-\ 1qu

1
er "atálogo de máquinas,

marav ilhas com as qua í s os grandes .i l"l'••:en1::.c r es do passado nunca

sonharam"'.
Para ilustrar suas pa)~vras, Samuelson cita o

Japao, da Alemanha e da URsd. O Japao entrou na corrida

s6 no final do século XIX. a governo teve um papel muito

decisivo neste processo: enviou estudantes ao exterior e começou

a copiar a tecnologia ocidental,
, I·lncentlvoU a criação de imensos.

impérios industriais, enquanto obrigava a população a trabalhar

mui to para ganhar a vida. SelO recorrer ao capi t.a1 estrélngeiro, em

poucas décadas, o Japao virou o poderoso pais, tanto militar quanto

industrialmente.
No caso da i\li:,;manhaa Revo Luçâo de 1848 representou

um passo decisivo. At ravê s da ajuda qbvernamental a suas
universidades, os cientistas alemMes torn~rarn-se, em pouco tempo,

destacados na Matemática, na Fisica, na Quimica e na Engenharia. O

valor dos alemaes nestes bem como na

1 - SAMUELSON, Op. cito p. 831
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História e na Economia, foi insupe~âvel até que as duas guerras

mundiais fizeram-nos retroceder. A URSS, também, ilustra a
possibilidade de um rápido desenvolvimento através da imitação

tecnológica das técnicas e práticas ocidentais.
No contexto at.ua l, SCT;) qUE isto é uma tarefa fácil

para um pais em desenvolvimento? A cespota de Samuelson é simples

: "tudo o que ele tem a fazer para oncaixar em uns poucos anos os

muitos anos que foram preci~os para que n0s nos desenvolvemos, é o

seguinte: ir ao exterior e copiar mét.odos li1,ÜS eficientes; levá-los

de volta e fazê-los funciollar"'.
O própr io au ti)J~ da pr'opo,stareconhece que o processo

não funciona bem assim. Os paises ~m ~esenvolvimento podem

confirmá-lo, por amarga eXJ)eriência p~6prja. No ent~nto, a mesma

ilusão continua sendo desenvolvida pelos pa[ses chamados
"avançados". É frequente o envio d,,~a 1.gul1stécnicos a um pais

"pobre"; depois de examinarem o t.erreno durante um mês ou coisa

parecida, eles escrevem suas recomendaçóes para que haja melhoria,

e o relatório datilografado, com pe.rfei~~o, que deixam, ao voltar,

poderá ser 11 implementado". Desse 1110do I o c1esenvolvimento estará

assegurado!
As vezes, em relaçtio a det~rminados processos

tecnológicos, os peritos fazem maravilhas com esse método fácil.

"Os tecnólogos descobrer.l,logo, porém. qu e esse tipo de milagre

rápido ê exatamente o que n~o pode ser obtido em relação ao

1 - SAMUELSON, op. cito p.831
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desenvolvimento de toda uma economiJ. ~b [aLo, o padrão tipico i de

completa desilusão: depois de passar algumas semanas observando um

pais subdesenvolvido, o perito fica impressionado com as inúmeras

barreiras culturais e econômicas opost~s ao progresso, faz com que

ele regresse com uma desesperada sensaç ão de derro·ta",. Talvez

esta conclusão pessimista sej a t.â o rr rada quanto a í Lus ão otimista

contrária.
Como já [oi mencionrldo, a escolha de tecnologia

i não pode ser fato casual, rua s em re l.açêio a uE'!terminismos culturais.
': A ciência é, sem dúvida, uma realidade universal e as técnicas uma

apl Lc a ç ão num con texto soc ia1, eco nôin .i co , histór ico, cu Itural e

ecológico. Assim a tecnologia não pode ser rleutra; ela incorpora

e prpetua sistemas de valores e sua I;",nsferência implica

transferência de estruturas culturais e mentais. A tecnologia
aparece, então, como um aqent.e de rnUdal~(,:i\S e ao mesmo tempo um

extermjnador de valores. Essa influência da tecnologia sobre a

sociedade nos leva a dizer que a escolha e o desenvolvimento de uma

tecnologia sao elementos de primeira jmportáncia no processo de

desen~plvimento global de um pais. Dai a necessidade da avaliação

da tecnologia._Retornaremosa esse ponto mais adiante.
De fato as tecnologias escolhidas pelos paises em

desenvolvimento, não só conf íquraIH~\,Sopçi:)esde desenvolvimento

nacional, mas também afetam, de mane~ra direta ou indireta, a

estrutura econômica dos palses ind~strializados. Inevitavelmente,

1 - SAMUELSON, op. cito p.832
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a tecnologia se tornou uma das maioresl~re~s de negociação para o

estabelecimento de uma nova ordem eco~6mica internacional.
Ainda que ciente da (lrande impo rt ê nc i.ada tecnologia

no seu desenvolvimento, os países em desenvolviment:o são incapazes
,

de praticar uma verdadeira escolha na~ efetivas estratégias de

o sistema econômico

trtnsfOrmaQIO tecnológica.

internacional teve como
I .e meC,'1111SmOS que preservam em

planificaçao tendo como objetivo a

resultado a profusao de instituiçõec

condição de dependência os paises em desenvolvimento, o que
continua alargando o fosso ent.re na çõ es "ricas" e "pobres". Vários

países em desenvolvimentq sofrem Ildupla d~pe.ndência" i isto ê ,

. I .' . ~ .precl~am adquerlr elemerltos de conhec~rnentos tecnologlcos, mas

também importar a capacidade
A dependência

para usar esses conhecimentos.
tecnológica enfraquece seriamente os

esforços que fazem os países em desenvol'limento para fortalecer sua

própria aptidão no campo da pesquisa científica e tecnológica. Isto

se reflete essencialmente na tend0ncia de desvalorizaçao das

atividades cientificas locais bem C0\l10 das ins·U.tuiç()es

cópias de instituições

tran~3.~(~r~W:-I~iOjJ.aE(:m i.~relevarrtesou
de pa lbes ti ,di s t rlall.c.,ados.Doutro

simplestecnológicas nacionais,
lado o

sistema internacional, com seu desenVolvimento embutido de
mecanismos automáticos, impoe riqo::osos cons t.ranq imentos na escolha

de opções dispon íveis aos pa Ises f~ln(1.e~;,~nvo1v iment:o.
Alguns dos mais critIcos constrangimentos sao o

custo da transferência de tecnologia, as limitaç5es impostas pelo
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sistema industrial internacional de patentes, sem esquecer o papel

das multinacionais no processo de transferência e a pertinência da

tecnologia transfer ida. Corn efeito, fornecedores e compradores de

tecnolog ia têm diferentes mot; ivecoe s e cons equent.ement;e obedecem

a diferentes critérios.

Os fornecedores pro~uram lucros, liberdade e

variedade de mercados onde podeln rec:upérar seus investimentos em

pesquisa e desenvolvimento gerando lucros. Os compradores, doutro

lado, querem dominar a tecllologia jmportnda, tirar proveito dela

para desenvolver seus paises. Neste conflito de interesses, o

perdedor é o parceiro mais fraco; em geral, o pais em desenvolvi-

mento. No entanto, a transferência. de tecrto Loq ia tornou aptos

algUr~ países em desenvolvimento a aproveitar-se das vantagens da
ciência e tecnologia sem ter que passar pelo árduo processo de

desenvolvê-las. A transferência de tecnolngia introduziu técnicas

de alta produtividade e também, em várips casos, inspirou o desejo

de mudanças. Apesar destes benefícios, os países em desenvolvimento

sofrem de um fator incorporado no processo da transferência de

tecnologia: a dependência em relaç~o ap fornecedor.

De um modo global, a dependência tecno16gica é um

aspecto do padr~o geral, consequência das transaçoes do sistema

econômico internacional e t.ambérn dos meCé'lnJsmosque regem as

zeLa çõ es entre as ua çõ es . Des tR maneira, podemos dizer que ao invés

de reduzir a dependência tecno16gica dos pnises em desenvolvimento,
o sistema internacional reforça-a. A sol~ç~o parece encontrar-se
numa nova forma de concepç~o da tecnologia.
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TECNOLOGln SOCIALMENTE APROPRIADA

Uma definiçtio geral e JmPla de tecnologia ê, a de

aplicação da Ciência para o atingim~ntb dos objetivos humanos, ou

seja, do melhoramento da qllalidade de vida. Infelizmente, a
tecnologia é comumente considerada comJ v~riável econômica; isto ê,

um fator inserido no proce~so produti10' cujos resultados

expressos por mudanças técnicas na produção, aumento de

seriam

produditidade, redução de custos e, portanto, aumento de lucros.
} . Essa conceituaç~o de tecllologia como sinônimo de

crei'imentoecon6mico ê bastante restrita pois n~o leva em conta as

tranrrormaçôes provocadas pela tecnoloJia em outros campos, cornoo
SOCirl, 'o cultural e o politico. EntlO! há necessidade de um novo
conceito, incorporador de outras dimen~6es, que considere a

tecnologia como um verbo e Jl~O u~ substantivo. De fato a tecnologia

ê uma invençtio social e como tal reGne em si o conjunto de valores

e a vis~o de mundo da sociedade que a ferou.
A tecnologia abrange um modo de conhecer, de

organizar e de fazer. Portanto, sendo ~roduto de uma dada matriz

social, ela ê a expressão de interesses sociais e econômicos, de

costumes, de cultura, ideologia e sistelas politicos. Uma sociedade

ao importar uma ,dada tecnologia, estã t?mbém importando um modo de

ver o mundo, de_produção e de organj.~aç~o.

Em função de seu amplo ~moacto sobre a sociedade eI •

a economia, surgiu o conceito de que a tecnologia precisa ser
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gerenciada e administrada. Daí de.cor r'-, , .'.. "I o conceito de tecnologia

apropriada.
I !

Obviamente, as ·tecnologias e.scr.)lhidas'pelos países

em desenvolvimento devem ser apropriadas; isto §, contribuir para

o desenvolvimento dos objetivos sociais e econômicos.
Em geral, três grupos de fatores são levados em

conta para determinar se uma tecnologta ê apropriada, a saber:

metas, recursoS e condições de apllca~ão.
Nas metas podemos incluir crescimento de empregos e

produçao atrav~s do uso efetivo dos rJcursos locais; formaçao de

mao-de-obra qualificada; luta contra a pobreza; melhoria da

qualidade de vida em geral.
,No grupo dos recursos lemos a disponibilidade e o

cus~o da mao-da-obra local; o nivel dJ experiência e a capacidade

de gestão dos l'Iiltivos;a viabilidade ~ o custo de materiais coma
água e energia; e os recursos naturai$.

As condições de aplicaç~o envoJ.vem um conjunto de

fatores econômicos e nã o econômicos como nível de infraestruturas,

condições meteorológicas, meio ambientei estrutura social, práticas

tradicionais. cu Iturais e edllcacJ.cnaJ1t.ant;o quanto localizaçao das

industrias, tamanho· e demanda dos prJdutos.
Assim, a tecnologia a~roprlada não ê sinônimo de

tecnologia tradicional de aldêia visando trabalho intensivo e

produçao em pequena escala. Define-se uma tecnologia como
Iapropriada, só emrelaçao a um contexto sócio-econômico e ecológico
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determinado. Portanto, a escolha de uma tecnologia dita apropriada

varia segundo os setores de aplicação. Por exemplo, em alguns

setores da área industrial, as alternativ~s tecno16gicas são

inümeras, em outros, bem poucas. Em suma a escolha de uma

tecnologia apropriada não é tão simples.

Essa escolha necessita, entre outros, de fatores

mui to determinantes: Lnf orma çeio e ava Iiação. Nos países em

desenvolvimento, as empresas nacionais, com algumas raras

excepções, não possuem informações tecnológicas e, pior, nem

procurem onde obtê-las. Re~ultado: as decisões industriais e

tecnonl6g icas são tomadas na base de .inf'ormeçõo s inadequadas. É

para suprir este fato que foram estabelecidos centros de

informações tecnológicas, pm muitos casos, com a assistência do

PNUD.

Estes centros funcionam, às vezes, como instituções

independentes, mas geralmente, o serviço ê assumido por orgão do

sistema das Nações Unidas como a ONUDr ou a UNESCO.

O problema da avaliação ê também primordial. Nos

países em desenvolvimento a avaliação de um projeto, do ponto de

vista social, econômico e tecnológico sofre, não só, da falta de

informações mas também da carência de capacidade e adoção de

crité~ios relevantes. Os empreendedores se preocupam s6 com suas

análises de custos e beneficios. Os bancos e instituções

financeiras fazem o mesmo visando só a viabilidade econômica do

projeto. Consequentemente, a import~ncia de uma verdadeira avalição
tecnológica não sofre de nenhuma duvida.
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AVALIAÇKo TECNOLOGICA

Em funçao de seu impacto sobre a sociedade e a

economia, surge o conceito de que a tecnologia precisa ser
-_.

gerenciada e administrada. Dai decorre o conceito de Tecnologia

Apropriada.
Tecnologia hpropria0a é aquela que leva em

consideração o quadro de referência social, cultural e politico de

uma dada sociedade. Ou seja, ê integrada ã visao de mundo, aos

valores e ao modo de viver da socier"ade, sendo capaz de incorporar

na corrente de progresso as mais amplas camadas da populaçao.
Seguindo esse raciocinjo, podemos identificar três

tipos de tecnologia':
- Tecnologia Tipo 1: é aquela que leva em

consid~raçao apenas as necessidades do sistema.
_ Tecnologia Tipo 2: leva em conta nao só as

necessidades do sistema, mas também as necessidades das pessoas.
- Tecnologia Tipo 3: Tecnologia emancipadora, que

leva em conta somente as necessidades das pessoas.
Cabe agora definir o conceito de avaliaçao

tecnológica. Para Vary coates2, o objetivo da avaliaçao de

1- Notas de Aulas "Mudança e Desel1vol vi tueiit.o organizacional".
Professor Ramon Garcia, F'GV-SP, 1.986

2- VARY T. COATES, Technol.Q9.:L__r:.ss_~.§Smg11t New .Demands for
Informations, in " chemical Engeneering Pr.ogr"ess", Vol.70, nQ 11
November 1974, pago 41-45
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tecnologia é antecipar, identificar e avaliar o impacto potencial

de uma nova tecnologia em nosso ambiente, leis, instituções,

costumes, cultura, economia ~ qualidade de vida. '

Para Henryk Skolimowski1, a avaliação tecnológica

genuina ê, e deve ser, uma forma de reflexão sócio-moral sobre as

consequências indesejáveis, em larga escala, da tecnologia. A

avaliação tecnológica deve ser essencialmente critica, nao

apologética em relação à tecnologia.

Assim, a avaliação tecnológica visa dar maiores

informações aos tomadores de decisão, sobre os cursos alternativos

de ação e suas consequências prováveis.

Talvez, por ser indispensável (os beneficios dela

decorrentes mais do que demonstram a sua importância e

necessidade), a avaliação tecnológica seja limitada ou dificultada
'.

por vários fatores. Há basicamente cinco tipos de problemas.

o primeiro é que estamos lidando com a antecipação

de futuros acontecimentos. ft um trabalho extremamente complexo

identificar quais serão as condições pollticas, sociais econômicas

das futuras décadas; quais as relações entre os vários fatores;

qual será o impacto da nova tecnologia sobre as condições

ambientais, sociais e políticas do futuro? Tal esforço exige a

elaboração de cenários e a previsão dos impactos positivos e

negativos da tecnologia, a mensuraçao e a ponderação deles, para

1 HENRYK SKOLIMOWSKI, Technology Assescme nt. in a Sharp
Focus, in " 'I'echrio Loq ica 1 Forocastinq _.Soe .ia I Change "
nº 4, American Elsevier, New York, 1976.

Social
VaI. 8

" ,
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orientar a tomada de decisões.

Outro problema é que a avaliação tecnol6gica lida

com valores subjetivos, de natureza individual ou ihstitucional. Ou

seja, a avaliação dos impactos positivos e negativos da tecnologia

sofre a 'interferência dos valores e interesses das pessoas ou

grupos envolvidos no processo. Tal fate torlla dificil a aceitação

da idéia de que a ava Lí açã o t:ecnol6gica é neutra, objetiva e
ciêntífica.

Um terceiro tipo de problema, analisado por

Skolirnowski, é o caráter excess.ivament:etecnicista da avaliação de

tecnologia, quarido feita ekclusivamente por tecnocratas, que usam

.apenas critérios técnicos. Muitas vezes, as mesmas pessoas que

desenvolveram a tecnologia sao aquelas que irao avaliá-la, o que é

fraudulento do ponto de vista humano e social.

O quarto problema refere-se aos custos de processo

de avaliaçao de-~~cnologia. Os custos, muito elevados (chegando

facilmente a milhares de dólares), podem servir de argumento para

justificar a nao realização de avaliaçao de tecnologia.

Um quinto motivo de resistência ã plena e ampla

realizaçao da avaliaçao de tecnologia, é o suposto retardamento das

decisoes, e portanto, da ut i 1i zacão das tecnologias desenvolvidas.

Tal aspecto decorre da visao do processo de avaliaçao de tecnologia

exclusivamente como uma instancia burocrática, cujo papel é apenas

formal, sem nenhuma contribuiçao que resulte em outros beneficios

ou que evite maiores custos futuros. Dai a visao de que a avaliaçao

• 1'f • '.:fi'.'~~.'~"" •
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de tecnologia retarda o avanço da Tecnologia e o Desenvolvimento

Econômico.
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COOPERAÇOES TRANSNACIONAIS
E DESENVOLVIMENTO MUNDIAL

Num exame cuid~doso das corporações transnacionais,

um funcionário das Nações Unidas identifica certos impactos

positivos dessas empresas nos paises em desenvolvimento,

particularmente no que se refere à extens~o de tecnologias às áreas

mais pobres. Peter Hansen fol nomeado diretor executivo do Centro

de Corporações TransnacLonais em 1 9 B '_,. Ant eriormente fora

Secretár .i o Geral Assisten te para Plane:;élmento e Coordenaçao de

Programas das Nações Unidas e professor de ciências politicas na

Universidade adense em seu pais de nasci.mento, a Dinamarca.
Segundo Peter llansen, as act iv idades das corporações

transnacionais (TNCs) e seu vapel na economia mundial continuaram

a expandir-se na década de 80. Esta expans~o aconteceu apesar de um

contexto econômico marcado por perceptivel diminuiçao do

crescimento da economia mundial, crescente instabilidade nos

pa r âmet.r c s internacionais básicos e aumento do sentimento

protecionista. Embora tajs f;)tos pareçam ter exercido influência

negativa na internaciollalizaç~o da economia mundial, o contrário é

que parece ter acontecido.
A expnnsao dél::;; 'I'NCsocor: 1~'Ó:~U atra vés de uma var iedade

de ajustes institucionais, mui t.os dos quai s envolvendo pouco ou

nenhum investimento de capit:é11.Com efeito, em comparaçao com as

duas décadas precedentes, tem havido acentuado declínio na taxa de

crescimento do investimento 0ireto estrangeiro (FOI) afetando
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particularmente as Naçbes em desenvolvimento.

Embora as contínuas di f iculdades económicas das

Naçbes em desenvolvimento representem grandes desaf ios para os anos

futuros, hã alguns elementos positivos associados com a expanção

das TNCs que podem ser traduzidos em crescimento econômico mais

rápido, especia lmente po rqu e o mundo est.áno limiar de uma nova era

tecnológica. As tecnologias da informãtica jã foram incorporadas

'nos processos de produção de quase todos os sectores das economias

dos países industrializados. As descobertas da biotecnologia e de

novos materiais estão sendo transferidas para produtos e

tecnologias comercialmente vifiveis. A impoltância fundamental dos

factores tecnológicos no crescimento aclual e futuro sugere que a

empresa individual - privada ou pública, doméstica ou estrangeira -

permanece como elemento-chave do crescimento, pelo menos nas

actuais circunstâncias históricas.

Assim, as empresas e as forças de mercado terão que

assumir papel

internacional

importante em

de reativar

qualquer tentativa da comunidade

mundo emo crescimento no

desenvolvimento. Mas como a experiência histórica mostra, as forças

de mercado funcionam com e[iência e atendem os objetivos sociais no

contexto de um conjunto de normas estáveis e sabidas. Embora tenha

havido algum progresso no fortalecimento da cooperação

internacional no campo das TNCs, a integração da economia mundial

via acordos privados, investimento directo estrangeiro e política

internacional tem prosseguido em rítmo mais rápido do que a
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capacidade da comunidade internaciejnaJ. de desenvolver normas e

instituiçoes de apoio.
Além disso, o continuo sucesso econ6mico das TNCs do

Japão, da América do Norte e da Europa ocidental sugere a presença

de substânciais recursos que poderiam ser canalizados para o mundo

em desenvolvimento. Por conseguinte, soluçoes de longo prazo para

os problemas do desenvolvimento podem depender de soluçoes

politicas de curto prazo para problemas especificos imediatos. A

tarefa com que se defronta a comunidade internacional é encontrar

urna combinação adequada de atividades p6blicas e privadas e

politicas de longo e curto prazos.
Tem havido acentuada tendência para liberalização de

politicas voltada para investimentos tanto internos quanto externos

nas economias desenvolvidas de mercado.
Essa tendência t.em sido acompanhada por considerável

desregulamentação doméstica, incluindo a privatização de empresas

controladas pelo governo, particularmente no sector de serviços.

Além disso, as implicaçoes intl'!r-nacionais da excessiva

desregulamentação do sector financeiro tem demonstrado a

necessidade de algum mecanismo regulador internacional nesta área.
Embora tenha hav ido a Lqum progresso nos ajustes

multilaterais referentes a aspectos especializados das actividades
das TNCs nos últimos oito anos, na opinião de Hansen, as
negociaçoes em torno de uma estrutura multilateal abrangente

entraram em impasse. O que é significativo, porém, é que os ajustes
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multilaterais est~o oferecendo significa·tiva contribuiçao à

evoluçao de padrões geralmente aceitos que governam os negócios

internacionais, e em particular as relações ent.re nações

hospedeiras e TNCs.
Nos países em desenvolvimento, tem havido também

acentuada liberalizaçao de políticas relacionadas com investimentos

externos. A velha política de confrontaçao foi substituida por um

enfoque pragmática e a hipótese de conflito inevitável deu lugar

amplamente a aceitaç~o da probabilidade de cooperaç~o mutualmente

benéfica entre nações hospedeiras e TNCs.

Em anos recentes, autoridades das economias

industrializadas de mercados e muitos comentaristas enfatizaram a

contribuiç~o que as TNCs podem oferecer para a reativaçao do

crescimento, particularmente se as naç0es hospedeiras fizerem as

reformas políticas necessárias. Chegou-se até a sugerir que o FOI

poderia substituir os empréstimos bancários e a assistência oficial

ao desenvolvimento, ou que maiores fluxos de FOI somente poderiam

resolver a crise da dívida. A verdade é diferente. O FOI nao é, e

provavelmente nao será, como afirma hansen, um fluxo financeiro

suficientemente grande para compensar a contrataçao de empréstimos

por parte dos bancos transnacionais ou da assistência oficial ao

desenvolvimento. E embora as TeNs possam contribuir muito para o

desenvolvimento, não podem, sozinhas, execu.tar os ajustes

estruturais que a maioria dos países em desenvolvi~ento necessita.
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,
As grandes necessidades nã o atendidas em muitos

paises em desenvolvimento de infra-estrutura e desenvolvimento de

recursos humanos - área que os investidores tendem a evitar porque

os retornos privados geralmente representam pequenas fração dos

retornos sociais sugerem que, nesses países, a assistência

oficial e os investimentos privados estrangeiros devem ser

considerados como complementos e nao substitutos. Por conseguinte,

o aumento da ajuda oficial aos países de baixa renda podem

beneficiar a curto prazo e fornecer uma base para estimular fluxos

maiores de capital privado a longo prazo.
Uma maior cooperaçao entre as nações é necessária

tanto em nivel macroecon6mico como em relaçao a questões sectoriais

especificas. Com respeito às TCNs, há muita se considera necessária

a cooperaçao para a criaçao de normas e princípios, mas tem sido

dificil conseguí-Ia. O desejo de estabelecer um código de conduta

para as TCNs surg iu do reconhecimento de que as normas devem

evoluir para atender as circunstânci.as e que um código ajudaria a

minimizar os efeitos negativos daquelas empresas maximizando ao
mesmo tempo seu impacto positivo. Em anos recentes, eventoS

especificos como o acidente de Bhoptal e importantes tendências

como a crescente transnacionalizaç~o dos serviços forneceram

ilustrações concretas da necesidade de um guia de açao tanto para

as TCNs como para os governos.
Com relaçao aos servlços, é visível a necessidade de

uma estrutura internacional para tratar de questões preocupantes.

Os tratados existentes que cobrem financiamentos estrangeiros
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diretos aplicam-se a serviços, mas usualmente contêm exceções para

certos tipos de atividades de serviços, como finanças, comunicações

e transporte, enquanto que os seguros e vários serviços

prof issiona is est.â o suj eitos às vezes a exigências especiais.

Directrizes referentes nao somente às obrigações mas também aos

direitos das nações hospedeiras em suas relações com as TeNs sao

também importantes. Os países interessados numa estrutura para

transações internacionais no sector de serviços devem portanto dar

especial atençao à mais rápida conclus~o de um c6digo de conduta.
No passado as TeNs deram impo rt.arrt.e oorrtr ibu í.ção aos

palses em desenvolvimento em duas áreas críticas e relacionadas

entre sI, a transferência de tecnologia e a transformaçao de muitos

deles de exportadores de prcdut.o s pr .imários em exportadores de

manufacturados. Aliás, esta contribuiçao direta para uma mudança de

caráter estrutural parece ser mui to mais importante do que a

transferência de recursos financeiros pelas TeNs.
,A reava Liação do papel das TeNs hoje em curso no

'mundo em desenvolvimento inclui urna apreciaçao mais favorável do

que essas corporações podem oferecer como contribuiçao ao

ajustamento estrutural e à transferênci~ de tecnologia. As TeNs têm

uma perspectiva global; portanto, elas podem responder rapidamente

a mudanças na competitividade internacional. Assim em certos

setores (por exemplo, téxteis e eletrônica) elas têm representado

um importante instrumento para transferir a produçao das economias

desenvolvidas de mercado para os países em desenvolvimento mais
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adiantados industrialmente. Elas têm procedido assim não somente

através do aumento da produção por parte de suas afiliadas mas

também através de de subcontratação com firmas

independentes no mundo em desenvolvimento.
Por sua vez, vários paises em desenvolvimento

tomaram medidas para aumentar a contribuição das TNCs ao

ajustamento estrutural revendo seus regulamentos de investimento e

cr iando zonas de processamento de export a ç ó ea com o obj eti vo

especifico de atrair investimento estrangeiro directo. Com isso

foram relaxadas leis e regulamentaçoes em torno do FOI em vários

paises em desenvolvimento, muitos dos quais estão aplicando com

mais flexibilidade os regulamentos sobre transferência de

tecnologia.
Segundo Peter hansen, o desenvolvimento tecnológico

e a forma como ele afetou o comport:amento das TNCs estão tendo

outras consequências completament.e imprevistas que a comunidade

internacional precisa ter em mente. Como são grandes os custos da

pesquisa e do desenvolvimento, as TCNs procuram cooperar entre si

formando joint ventures, pesquisas compartilhadas e licenciamento

reciproco de novos produtos e tecnolog ias. Mui tas vezes esses

entendimentos envolvem empresas baseadas em várias naçoes matrizes

com investimentos em dezenas de noçoes hospedeiras. Qualquer uma

das cor por açõe s pertencente a um grupo de empresas unidas por

interesse comum de pesquisa pode esmagar a capacidade

regulamentadora de muitos nacionais in~ividualmentef em especial

nos paises em desenvolvimento.
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Envitando uma duplicaç~o de esforços desnecessária

e perdulária, os acordos de cooperaç~o impelidos pela tecnologia

podem ser ef icientes em termos de custos e podem resultar em

significativos ganhos de produtividade e preços mais baixos dos

produtos. Contudo, há o real perigo; especialmente em tempos de

est aqriaç âo econômica, de que tais acordos possam deteriorar-se

gerando novas formas de práticas restritivas para os negócios ou

uma repartiç~o dos mercados nacionais. Na medida em que as

corporações busquem novas alianças e formas de cooperação através

das fronteiras, um novo meio para compensar a cooperação

internacional pode surgir entre as agências de vigilância oficial.

As TNCs também g~ram emprego nos países em

desenvol vimento, embora o número de emp reqcs diretos e indiretos

criados por elas seja relativamente pequ~no, montando a menos de 1

por cento da populaç~o economicamente ativa, afirma Hansen. E mesmo

esta modesta proporç~o poderá ser dificil de manter se muitas das

novas tecnologias de produç ã o que economizam mâ o+de+ob.ra forem

transferidas para aqueles países.
A mudança das condições economicas na década de 80

provocou uma reavaliação dos papéis do mercado e da intervenç~o
pública na economia. Há uma corrs ci ê ric ia cada vez maior --nos países

em todos os níveis de desenvolvimento, assim como nas economias de

mercado e centralmente planejadas --de que muitas metas públicas

podem ser melhor atingidas de manejra descentralizada, através do

livre jogo das forças de mercado. Part~ desse processo mais amplo
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é a revisão por numerosos paises em desellvolvimento de suas leis e

regulamentos na área de FOI. Ocorreu acentuado declinio na

incidência da nacionalização e um aumento na arbitragem de disputas

entre as TNCs e os governos das nações hospedeiras. Sem düvida,as

dificeis condições económicas que muitos paises estão enfrentando

não lhes deixaram outra opção. Mas em geral, o investimento

estrangeiro e as TNCs passaram a ser vistas por uma ótica mais

favorável.
A melhoria das relações entre as TNCs e os paises em

desenvolvimento que se observou durante a década de 80 foi muito

importante mas precisa amadurecer cuidadosamente, pois os aspetos

caracteristicos daquelas corporações estão mudando rapidamente. As

novas tecnologias de produç~o reduziram os custos da mão-de-obra

direta, enquanto os novos sistemas de inventário frequentemente

tornaram a loca 1iza ç â o ma .is importante. Essas mudanças parecem

reduz ir a vantagem comparativa dos pa5.ses em desenvolvimento e

muitas operações de montagem. Consequentemente, estas nações

poderiam ter a necessidade de buscar indüstrias em que os ganhos

com o custo da mão-de-obra a partir das novas tecnologias não sejam

tão bruscos. Por sua parte, as TNCs devem ser encorajadas a usar

ajustes institucionais como subcontratos de longo prazo que

permitam aos produtores nos paises em desenvolvimento executar os

métodos de produç~o de baixo custo que serão necessários no futuro.
Talvez a quest~o mais importante seja a expansão de

fluxos de capitais para os paises em desenvolvimento. Com a
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diminuiçao dos desequilíbrios comerciais e fiscais que caracterizam

a economia mundial, ê de se esperar que uma crescente proporçao

desses recursos seja enviada para aqueles países, nao devendo haver

vinculaçao com a reciclagem de superávits comerciais, mas com o

crescimento econ6mico. As TNCs de todos os países desenvolvidos

poderiam ser encorajadas a dirigir um percentual mínimo de sua

arrecadaçao mundial aos países em desenvolvimento, seja como

investimento, com fins lucrativos ou, especialmento no caso das

nações mais pobres, sob a forma de ajuda. Tal ajuda, configurada em

investimentos estruturais de larga escala, poderia tonar-se

importante fator estimulador de progresso. Alêm disso, esses

investimentos estrategicamente localizados, talvez coordenados

atravês de agências privadas criadas e apoaidas pelas TNCs, podem

reduzir os custos dos investimentos privados em muitas áreas.
Nas previsões de Hansen, numa era de grandes fluxos

de capital internacional e rápidas mudanças tecnol6gicas, os paises

em desenvolvimento se voltarao cada vez mais para as TNCs em busca

frequentemente em condições

parte, estas coorporações estarao

de proporcionar significativos
de estimulo econômico. De sua

beneficios de longo prazo a muitos países em desenvolvimento. Um

importante componente na pr6xima geraçao de politicas de

desenvolvimento deve ser que essa mutualidade de interesses

continue a aumentar.
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DESENVOLVIMENTO AMEAÇADO

No plano econômico, como afinna Ignacio Ramonet1
, as

politicas seguidas até hoje prejudicam o crescimento pois s~o

elaboradas a partir de indicadores que n~o transmitem toda a

realidade uma vez que negligenciam ou sacrificam o principal agente

de progresso: o homem. A este respeito, Ramonet se pergunta em que

tipo de sociedade queremos viver; uma sociedade livre, próspera,

determinada a corrigir incansavelmente as injustiças, capaz de

oferecer a cada um boas oportunidades de valorizar seus dons

pessoais, de crescer colocando-se a serviço da comunidade? Esta

sociedade n~o h~ nada de quim6rico, disse ele. Mas, só pode tomar

forma na medida em que as grandes decis5es que moldam a vida de

cada pais se adaptem com precisão a uma exata percepç~o do meio

internacional.
De fato, cada Nação persegue um objetivo

prioritário: assegurar a sua segurança. Num Mundo hoje complexo, a

segurança não é somente um conceito militar, mas também econômico,

ecológico, social e mesmo cultural. Confiado essencialmente,

durante séculos, ã força de seus exércitos, esta segurança nacional

se baseia, de hoje em diante, numa estratégia global que, numa

delicada combinaç~o sujeita a dosagens variáveis, alia de forma
mais ou menos feliz seus componentes militar e econômico, mas

1- Ignacio Ramonet, Redator-Chefe do j~rnal Le Monde Diplomatique
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também ecológico e social.

Desta maneira, Ramonet situa a defesa da liberdade,

dos interesses, do modo de vida de cada cidad~o, no ponto de inter-

secção dos grandes eixos da politica nacional e das linhas de força

de um nova configuração em plena mutaç~o. Mas, segundo o jornalista

Ramonet, só poderá existir urna segurança verdadeira quando o

modelo de desenvolvimento imposto pelo Norte (Este e Oeste juntos)

será recolocado empauta; sen~o como poderia o crescimento ser

assegurado no Norte quando a maioria dos paises do Sul, sufocados

por sua divida ou pelas politicas de ajustamentos do FMI, não estão

mais em condição de importar? "O recrudescimento das atividades

econômicas passa por um sistema capaz de re-construir o poder

aquisitivo do Terceiro Mundo, grande fornecedor de matérias primas

das quais o Norte permanece o grande consumidor'"

Caso esta mudança nâo venha a acontecer, "em cada

pais como no planeta todo, as zonas de pobreza irão ampliando-se,

travar~o o crescimento econômico e multiplicar~o os riscos de

conflitos enquanto prevalecerá o atual nijo-sistema monetário",

sustentou Ramonet fazendo alus~o ao FMI e o Banco Mundial.

Com efeito, baseando-se em estatutos que lhes

atribuiem funções técnicas, o FMI e o Banco Mundial ocupam um lugar

a parte no sistema das Nações Unidas, obedecem a outras leis, não

parecem dedicar muitos esforços ao serviço do objetivo essencial

fixado pela Carta de s ã o Francisco: "éi Conservaçao da Paz".

1- Ignacio Ramonet, op. cito
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Amargamente, Ramorie t; conclui que o homem moderno tem

renunciado a t Lrar proveito da ref Lexé o . t1as é verdade, que lia

análise e a ref Lex ão nâ o encon-tram seu lugar no teatro de sombras

a meio-termo, perfeitamente delineado, que irá convencer seres

desmiolados a sucumbir às miragens de um liberalismo econômico que

coloca o dinheiro acima de todas as razões de vida que o homem

possa ter". Triste realidade.

Numa linha de reflexao paralela, Eduardo Gutierrez,

Representante Residente do PNUD e do sistema das Nações Unidas no

Brasil, chega a conclusões idênticas, sustentando que estamos

perante um novo Mundo, que nao está se desenvolvendo, no qual não

será posslvel o crescimento, nem sequer a sobrevicência, se a

comunidade internacional nao lhe der especial atenção. Como isto

não está acontecendo, Gutierrez aponta uma polarização da economia

mundial que parece avançar sem controle.

Tal polarizaçao, segundo Gutierrez, acontece de

várias maneiras. Mudanças estruturais reduzem a importância de
exportadores que assumiram papéis significativos no século passado.

Por exemplo, a quota de exportações dos palses em desenvolvimento,

no comércio mundial foi, em 1986, um t.er ço menor do que a de 1980.

A segunda ameaça de polarizaçao é tecnológica.

Investimentos deficientes em recursos humanos e flsicos diminuem as

chances de abs or çã o de novasl:ecnolog ias.

O terceiro tipo de polarizaçao é financeira. A

medida que os bens ativos liquidos multiplicam-se rapidamente, nos
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mercados financeiros mais desenvolvidos, a quota dos paises

financeiramente mais pobres diminui. Esta é uma tendência a longo

prazo que se tem acelerado nos últimos anos graças ã proliferaç~o

de ativos financeiros nos países ricos e a evas~o de capital e

pagamento de juros dos países pobres.

A quarta maneira pela qual a economia mundial se

polariza é através da incapacidade de muitos Estados Nacionais de

mobilizar recursos suficientes que assequ rem sua sobrevivência. Com

efeito, sem transporte adequado, sistemas de comunicação e de

distribuição, o alívio da fome e das epidêmias será mais dificil.

Para evitar o caos total, Gutierrez propõe um

processo de desenvolvimento necessariamente integrado. Em outras

palavras, "o progresso econômico em si mesmo consolidado não é a

resposta", segundo ele. Os indicadores sociais e políticos devem

também refletir alterações no sentido de dar respostas a assuntos

tais como: a pobreza, o desenvolvimento dos recursos humanos, a

necessidade de um sistema juridico eficiente, a necessidade da

integração.

As distorçoes geradas por esse fenômeno s~o bem

conhecidas. Tudo indica que esta situaçao se agravará ainda mais,

pois ela está estreitamente ligada ã atual incapacidade dos

governos de atender certas necessidades básicas. "O velho sonho da

nova ordem inte~nacional, com a igualidade promovida através de

estratégias internacionais, em que o mundo em desenvolvimento era

tratado como um só todo, já 112io existe ma í s !' • Tal é o veredicto do

Representante Residente do PNUD no Brasil.
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Não vale a pena apresentar apenas este relatório

triste. Como diz um proverbio chinês, vale mais acender uma vela do

que maldizer a escuridão. Na verdade há sinais de esperança e

trunfos sobre os quais pode ser construido um futuro promissor.

O elemento mais esperançoso na atual crise é o

reconhecimento crescente, por parte quer dos governos quer dos

doadores de ajuda, que se nao estava errado o objetivo a atingir,

pelo menos tem estado errada a via de desellvolvimento até aqui

seguida. Os governos africanos desejam admitir os seus erros, como

indicou o Plano de Ação de Lagos, adaptado pelos chefes de estado

africanos (assim como outros documentos). Os doadores de ajuda
externa igualmente reconhecem os seus erros., O clima parece

favorável para reexaminar as experiências passadas e repensar

futuras estratégias para Africa.
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-O PNUD

o preâmbulo da Carta das Nações Unidas· expressa as

idéias e os propósitos comuns dos povos cujos governos se uniram

para constituir as Nações Unidas:
"Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos

A Preservar as geraç6es vindouras do flagelo da

guerra que, por duas vezes no espaço da nossa vida, trouxe

sofrimentos indiziveis à humanidade,
A Reafirmar a fê nos ~ireitos fundamentais do homem,

na dignidade e no valor do ser hUmal)O, na igualdade dos direitos

dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e

pequenas,
A Estabelecer condições sob as quais ajustiça e o

respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes

do direito internacional possam ser mantidos!

A Promover o progresso social e melhorar as

condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla, Propondo-se

para tais fins:
Praticar a tolerãncia e viver em paz uns com os

outros, como bons vizinhos,

* A Carta das Naç5es Unidas foi elaborada pelos representantes de 50 paises
presentes ã Conferência sobre Organizaç~o Interl18cional que se reuniu em S~o
Francisco de 25 de Abril a 26 de Junho de 1945. As NAÇOES UNIDAS, entretanto,
começaram a existir oficialmente em 24 de Outubro de 1945, após a ratificaç~o
da Carta pela China, Estados Unidos, FrançA, Reino UJlido e Uni~o Soviética, e
pela maioria dos demais signatários.
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Unir nossas forças para manter a paz e a segurança

Garantir, pela acei ti.:.1çaOde princípios e Lnst it.uí ção

de métodos, que a força armada nao serã usada a nao ser no

interesse comum, e

Empregar um mecanismo internacional para promover o

progresso econômico e social de todos os povos,

Resolvemos conjugar nossos esforços para a

consecuçao desses objetivos".

Assim, as Nações Unidas foram concebidas durante a

segunda guerra mundial tendo como meta principal a segurança;

entendida no seu sentido mais estrito. Os aspectos econômico e

social ficavam em segundo plano. Todavia, a Carta previa a

necessidade de que os Membros se comprometessem em tomar medidas

conjuntas ou separadamente, em cooperaçao com a organização, para

a realização da cooperaçao internacional econômica e social.

Sem embargo, pouco se pensava, então, que a nova

organização iniciaria atividades operacionais a longo prazo em

benefício de desenvolvimento. De fato, as Nações Unidas nao podiam

permanecer indiferentes perante as necessidades de um mundo em

rápido processo de mudanças. Além disso, levando em conta sua

responsabilidade de manter a paz e a segurança mundial, era lógico

que a organizaçao contribuísse para aliviar as condições de

pobreza, doença e fome que, sem d6vida, eram causas fundamentais de

conflitos. •
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A Assembléia Geral da ONU tem chamado a atenção para

a necessidade premente de reformular as relações econômicas inter-

nacionais para que os paises em desenvolvimentos (onde vivem 70 %

da população mundial, embora que s6 se beneficiem de 30 % dos

recursos mundiais) possam ocupar o lugar que lhes corresponde no

sistema econômico internacional. A maioria dos paises aceita a

idéia de que não se deve permitir que essa desigual idade continue

e que o desnivel entre paises ricos e pobres caracteriza as

relações internacionais.

Em 1974, a Assambléia Geral, na sua Sessão Anual,

exortou os Paises Membros a estabelecerem uma "Nova Ordem Econômica

Internacional", baseada na equidade, igualdade soberana, inter-

dependência, interesse comum e cooperaç~o entre todos os Estados,

o que eliminaria as desigual idades e asseguraria o desenvolvimento.

Tal modificação exigiria que os paises

industrializados reajustassem suas politicas em beneficio dos

paises pobres, que por sua vez, teriam que adotar medidas para

promover a auto-suficiência coletiva e a cooperação entre si.

A Assembléia Geral aprovou, então, um Prpgrama de

Ação onde estão especificadas as medidas necessárias para sua

implantação relacionadas aos problemas de comercialização e

utilização dos produtos básicos e matérias-primas, práticas

comerciais restritivas, produção industrial, reforma monetária

internacional e a transmissão de ciência e tecnologia.
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t necessário lembrar que o primeiro passo

significátivo visando um esforço cOllcentrado, e em grande escala,

do sistema das Nações Unidas em favor dos paises em desenvolvimento

aconteceu em 1949 com a criação do Programa Ampliado de Assistência

Técnica (PAAT)1 que era financiado por contribuiçoes voluntárias

prometidas anualmente pelos governos membros. Por ter sido

concebido como uma instituição encarregada de prestar, pura e

simplesmente assistência técnica, o PAAT restringiu suas atividades

à provisão de peritos e bolsas. Logo, se percebeu que isto nao era

suficiente. Aumentaram, então, as pressoes para que se estabelesse

uma organização internacional de capital para o desenvolvimento.

Assim, nasceu em 1958 o Fundo Especial das Naçoes Unidas para o

Desenvolvimento Econômico (FENUDE)2 . Esta iniciativa obedeceu ao

impulso de distintos fatores, entre eles, uma compreensão mais

global dos problemas de desenvolvimento, a enorme expansao das

atividades práticas de assistência técnica e a crescente

preocupação ante a carga cada vez maior qüe representava para os

paises em desenvolvimento a divida externa.
o Fundo Especial e o PAAT, embora considerados pelos

governos como dois programas separados, atuaram, desde o inicio, em

estreita colaboração, compartilhando os mesmos serviços

administrátivos; era lógico, portanto, que se eiaborasse um
sistema de intima vinculação. A fusão entrou em vigor no dia

1- Resolução 222 (IX) do Conselho Econômico e Social.
2- Resolução 1240 (XIII) da Assembléia Geral.

BIBLIOTECA KARL A. BOEDECKER
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primeiro de janeiro de 1966, e o novo programa se intitulou:

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)'.

O PNUD integra o Conselho Econômico e Social

(ECOSOC) que é o 6rg~o coodenador do trabalho econômico e social da

ONU, das Agências.Especializadas e das demais instituições

conhecidas como integrantes do "Sistema das Nações Unidas". O

Conselho formula recomendaç6es e inicia atividades relacionadas com

o desenvolvimento, comércio internacional, industrializaç~o,

recursos naturais, direitos humanos, ciência e tecnologia, bem

estar social e muitas outras questões econômicas e sociais.

As Nações Unidas têm um ciclo de cooperaç~o para o

desenvolvimento que agrupa, em um padr~o integrado, todos os

processos interdependentes que em um conjunto constituem as

atividades de cooperaç~o do sistema das Nações Unidas. O programa

do PNUD de coop era ç ão para 'o desenvolvimento de um país é preparado

pelo governo e o Representante Residente do PNUD. Este programa é

baseado em um estudo a fundo da situação econômica, das

necessidades reveladas pelo plano nacional de desenvolvimento e da

provável prestaç~o de assistência por outras fontes.

1- Resoluç~o 2029 (XX) da Assembléia Geral.
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A COOPERAÇ~O TfucNICA INTERNACIONAL

Como já alertamos, a investigaç~o cientifica tem um

papel primordial no desenvolvimento da Ciência e de suas

aplicações. A formação teórica é igualmellte vital e complementar ã

investigação. Na realidade, se trata de atividades estreitamente

vinculadas entre si, já que a investigação constitui o fator chave

da formação, e esta é uma preparaçMo para a primeira.

A cooperação internacional, em ambos os campos, ao

provocar intercâmbios entre os individuos e o aproveitamento

conjunto das idéias, pode ajudar a reduzir as fortes disparidades

no âmbito da ciência e tecnologia, o que constitui um dos fatores

determinantes dos problemas de desenvolvimento.

Os paises do Terceiro Mundo serão incapazes de

fortalecer suas capacidades tecnológicas, a não ser que eles

tornem-se ativos agentes de seu próprio desenvolvimento, a partir

de seus próprios esforços e a aplicação de seus próprios recursos

e conhecimentos.
A busca de uma tecnologia socialmente apropriada de

modo algum exclui a cooperção técnica com outros paises que sejam

desenvolvidos ou em desenvolvimento. Aliás, os paises em

desenvolvimento precisam unir suas experiéncias para fortalecer

suas capacidades tecnológicas. A cooperaçMo com os governos e/ou

empresas de paises industrializados deve assegurar que a

transferência de tecnologia contribuia ao esforço de desenvolvi-
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-mento nacional, ao invés de enfraquecê-lo. Nas duas áreas

-cooperação técnica entre paises em desenvolvimento e entre paises

industrializados e em desenvolvimento- existe ainda notável escopo

para novas abordagens e iniciativas.
t indiscutivel que ninguém na atualidade pode

pretender dominar todos os aspectos da ciência e da tecnologia. É

igualmente certo que nenhuma organizaç~o pode aportar uma
cooperação útil em todos os campos da ciência e da tecnologia.

Assim, da mesma maneira que os individuos devem especializar-se,

mas tendo uma visião de conjunto, tambêm devem fazê-lo as

organizações que se ocupam da utilização da ciência e da tecnologia

para o desenvolvimento internacional.
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A COOPERAÇAO TÉCNICA ENTRE PAISES 'EM DESENVOLVIMENTO

Nestes últimos anos uma grande atençao esteve

voltada às potentialidades oferecidàs pela cooperaçao econômica e

tecnológica entre paises em desenvolvimento. t evidente que estas

cooperações constituem uma importante estrutura para o fortaleci-

mento de relações bilaterais, quer sejam ao nivel sub-regional,

regional ou inter-regional,- Nessa linha, o Plano de Açao de Buenos

Aires aponta os seguintes objetivos para a cooperaçao técnica entre

paises em desenvolvimento (CTPD):
a) fomentar a capacidade dos paises em desenvolvi-

mento a valer-se dos seus próprios meios, através de elevaçao de
\

sua capacidade criativa em achar soluções para seus problemas de

desenvolvimento, em conformidade com seus valores próprios,

aspirações e necessidades especificas.
b) promover e fortalecer a autosuficiência coletiva

entre os paises em desenvolvimento, através de troca de

experiências, fusao, partilha e utilização de seus recursos

técnicos de forma combinada e o desenvolvimento de suas capacidades

complementares;
c) fortalecer a capacidade dos países em desenvolvi-

mento, de identificar e analisar conjuntamente os principais

tópicos de seu desenvolvimento e formular as estratégias requeridas

na conduta de suas relações econômicas internacionais, através da

exploraçao em comum do conhecimento disponivel nesses paises, de
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estudos conjuntos por meio de suas instit\liç5es atuais, com vista

ao estabelecimento da nova ordem econômica internacional;

d) aumentar a quantidade e elevar a qualidade da

cooperação internacional, bem cornomelhorar a eficâcia dos recursos

destinados à cooperação técnica global através da exploração comum

de suasaptid5es;
e) fortalecer as capacidades tecnológicas existentes

nos paises em desenvolvimento, incluindo o setor tradicional, para

melhorar a eficâcia com a qual tais capacidades são utilizadas e

criar novas capacidades e potencialidades e, neste contexto,

promover a transferência de tecnologia e qualificações adequadas às

suas dotações em recursos e o potencial de desenvolvimento destes,

de forma a fortalecer sua autoconfiança individual e coletiva;

f) aumentar e melhorar as comunicações entre os

paises em desenvolvimento, levando a urnacrescente conscientização

de problemas comuns e maior aceso ao conhecimento e experiência

disponivel, bem-como a criação de novo conhecimento ao atacar

problemas de desenvolvimento;
g) melhorar a capacidade dos paises em desenvolvi-

mento, para absorção e adaptaç~o de tecnologia e qualificação para

satisfazerem suas necessidades especificas de desenvolvimento;

h) reconhecer e responder aos problemas e

necessidades dos paises menos desenvolvidos, países sem acesso ao

mar, paises em desenvolvimento insulares e mais seriamente

afetados;
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i) possibilitar aos países em desenvolvimento o

alcance de um maior grau de participaç~o nas atividades econômicas

internacionais e expandir a cooperação internacinal.
Assim, a CTPD deve ser considerada como um processo

multidimensional que poderia permitir ao Terceiro Mundo alcançar

sua autonomia, libertando-se da dependência e dominaç~o tecnológica

pela qual está passando.
A necessidade de intensificar a CTPD não procede só

do fato de que os países em desenvolvi~ento não podem unicamente

confiar na boa vontade dos países industrializados, mas, antes de

tudo, tomar consciência que eles têm muitas coisas em comum e, por

isso, devem unificar suas buscas tecnológicas. Além disso, a

capacidade tecnológica de alguns países do Terceiro Mundo, como o

Brasil ou a India, já alcançou um nível consideravelmente bom e

estes países poderiam transferir seus conhecimentos para outros

países em desenvolvimento com menos problemas de adaptaç~o. Com

efeito, nas áreas de equipamentos agrícolas, engenharia alimentar

ou textil, estes dois países· n~o deixam nada a desejar em relação

aos países industrializados.

Porém, até que isto aconteça na prática, muitos

países em desenvolvimento vão procurar a assistência técnica

ocidental mesmo correndo o risco de optar por uma tecnologia

atrasada ou sofisticada, sendo urna ou outra em geral inapropriada

para o meio de aplicação predeterminado. Em parte isso acontece

pela falta de informaçóes disponíveis BIltre países em desenvolvi-
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mento e também pela preferência que a elite destes paises manifesta

para as coisas mais sofisticadas. continuos contatos e uma troca

mais constante de conhecimentos e experiências entre paises em

desenvolvimento ajudariam, sem dúvida, a melhorar esta situação.

Neste contexto, um fato importante a ser resolvido,

em primeiro plano, é o estabelecimento de um novo guia e principios

de transferência de tecnologia entre países em desenvolvimento.

Com efeito, as licenças de transferência hoje em

vigor, copiadas dos paises industrializados, apresentam muitas

restrições, o que impede uma colaboraç~o mais ampla entre paises em

desenvolvimento. ~ indispensável baixar essas barreiras

imperialistas criando associaçoes regionais e sub-regionais como

existem hoje na Africa e na América Latina, mas que infelizmente

est~o mal administradas e pouco funcionais.

Colocando essas associaçBes em dia, os países em

desenvolvimento-terão mais força para encarar os países

industrializados e conseguir contratos mais vantajosos visando o

bem-estar de seus povos. A otimação de trocas de informaçoes e

experiências tecnológicas, vai fortalecer, com certeza, o poder de

barganha dos paises em desenvolvimellto e também com mais

informações e conhecimentos, eles terao maior facilidade de escolha

tecnológica.
Além disso as atividades· de cooperaç~o do sistema

das Nações Unidas oferecem um fácil acesso a um grande volume de

informaç~o técnica e ciêntifica sobre ternas muito distintos. Estas
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informações se generalizam em uma gJ~a~de variedade de atividades,

entre as quais podemos citar:
- programas ordinários dos organismos especializados

das Nações Unidas que têm como resultado a preparação de documentos

internos (publicados).
projetos de cooperação para o desenvolvimento que

geram relatórios sobre o andamento dos trabalhos e relatórios

técnicos.
- atividades de cooperaçao para o desenvolvimento,

realizadas por organizações ext ernas inter--governamentais, não
governamentais e bilaterais (incluindo as de investigação e outras

de ordem teórico), em que se preparam documentos cientificos,

inclusive livros e revistas.
O acesso a um amplo volume de informações técnicas

e cientificas é necessário em todo o ciclo de cooperação para o

desenvolvimento, sobretudo nas duas fases: formulação e execução de

projetos.
Na fase de formulaçao de projetos requer-se

informações técnicas e cientificas para; determinar se o projeto é

necessário, dar apoio à planificaçao, identificar a situação

tecnológica do momento.
Na fase de execuçao, necessita-se informações

técnicas e cientificas para resolver os problemas que vao surgindo

no curso das operações.
A ONUOI (Organizaçao das Nações Unidas para o
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Desenvolvimento Industrial) sugeriu a 1eguinte classificação das

informaç5es a serem trocadas visando o fortalecimento da cooperação

técnica entre países em desenvolvimento:
a) Alternativas tecnológicas disponíveis.

b) Termos e aquisiç5es de tecnologias específicas.

c) Tendências setoriais do desenvolvimento

tecnológico.

d) Listagem dos diversos fornecedores de

tecnologias.

e) Disponibilidade e capacidade da mão-de-obra e,

peritos. etc .. ,11
1

Esta classific~ç~o n~o é, de modo algum, exaustiva.

Os elementos, aqui mencionados, devem ser considerados e adaptados

à luz da situação e dos objetivos específicos a cada país. Porém no

caso africano ou mesmo sul americano, onde as fronteiras entre

países são, em geral, inexpressivas e o desenvolvimento quase

similar, poderia se pensar em aquisiçüo conjunta, por grupos de

países, de tecnologias específicas. Isto teria como resultado, urna

melhor avaliaç~o das alternativas e talnbêm uma redução dos custos

de transferência.
Uma outra abordagem será estabelecer em cada país em

desenvolvimento um organismo internacional através do qual se

efetuará a aquisição de tecnologias estrangeiras.

1 - Publicação ONUDI, Technological cº~e~ation between developinq
countries including exchange of informations and experiences in
technology and know-how arranqements, (ID/WG.272/1) p.5
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Qualquer que seja a abordagem escolhida, ela tem que

ter uma estreita colaboraç~o e articulação entre os paises ou

grupos de paises em desenvolvimento em busca da identificação de

necessidades tecnológicas comuns segundo os setores de desenvolvi-

mento. Ficando, assim, mais fãcil estabelecer acordos de

transferência, avaliação, neyociaç~o ou simplesmente trocas de

conhecimentos tecnológicos.
É necessário, então, para os paises em desenvolvi-

mento, criar ou reformular, se já eXlste, um pacto intergoverna

mental que especifique a natureza, volume e modalidades de CTPD e

que também vá proporcionar urna estrutura dentro da qual irão se

concluir acordos bilaterais e multilaterais em diferentes áreas e

niveis.
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A COOPERAÇio TfucNICA ENTRE PAISES INDUSTRIALIZADOS
E PAISES EH DESENVOLVIMENTO

A cooperaçMo técnica bilateral e multilateral entre

países industrializados e paises em desenvolvimento progrediu

bastante os últimos anos. No entanto os modelos tecnológicos n~o só

refletem mas reproduzem as disparidades de capacid~de entre esses

países. Mesmo alguns tipos de cooperaçao "bem intencionada" s~o

dispendiosas ou ruinosas na sua utilizaç~o de recursos e inefetivas

em termos de contribuição, pois, baseadas em sistemas de valores e

meios de pensamentos próprios aos países ocidentais, o que n~o

resolve os problemas dos países em desenvolvimento. Assim os
I

esforços do Terceiro Mundo para fortalecer sua autonomia
tecnológica devem apoiar-se num programa de cooperaç~o técnica

bilateral, multilateral e internacional bem pensado.
Os relatórios de conferências organizadas por várias

agências do sistema das Naçdes Unidas Ila década 80, poem em

evidência a importância da ciência e da tecnologia no processo de

desenvolvimento e também se referem ao valioso papel que pode

desempenhar os programas de cooperaçao técnica.
N~o é, com certeza, a validade da cooperaç~o técnica

que deve ser indagada mas sim a pertinência das abordagens. Se

houver uma sensibilizaç~o no caminho correto, os conhecimentos

tecnológicos acumulados nos paises industrializados poder~o

estimular um processo consciente de mudanças tecnológicas nos

países em desenvolvimento.
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Por exemplo, ainda por v~rios anos, as empresas e

instituçoes dos países industrializados vao continuar sendo as

maiores fontes da tecnologia industrial. Entao, talvez fosse melhor

executar as transferências de tecnologia neste ramo, entre estas

organizaçoes e os países em desenvolvimento seguindo contratos

baseados na natureza e conteüdo dos legitimos problemas e

aspiraçoes dos derradeiros concernados. Deve-se, porém, tomar

cuidado para evitar as repetiçoes do passado.
Com efeito, no passado e mesmo até agora em alguns

casos, na maioria das transaçoes tecnológicas entre países

industrializados e países em desenvolvimento ocorria o envoivimento

das multinacionais que nunca se destacaram como bons agentes da

transferência de tecnológica. simplesmente, por seus interesses

estar espalhados pelo mundo inteiro, elas têm que padronizar seus

processos; desta maneira, elas tornam-se, muitas vezes, inflexíveis

e autoritárias, sobretudo para os pequenos países em desenvolvi-

mento.
. , A busca de cooperaçao é, tipicamente, uma área onde

diversas idéias, velhas e novas, devem ser ainda testadas. Todavia,

uma atençao especial deve ser dada â promoçao de acordos ligando

institutos de pesquisas nos países industrializados a sua

semelhantes nos países em desenvolvimento de um lado, e estabelecer

estruturas para vários meios de acordos de instruçao, aperfeiçoa-

mento, colaboraçao a longo prazo, e efetivo envolvimento das

universidades locais nas atividades de mudanças tecnológicas, de
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outro lado; facilitando deste modo a ~ransferência de conhecimentos

tecnológicos.
Da mesma forma, os governos dos paises

industrializados que têm a possibilidade de exercer uma

considerAvel influência sobre seus programas nacionais de Pesquisas

e Desenvolvimento podem empenhar-se em promover pesquisas

tecnológicas de interesses especificas ao Terceiro Mundo.
Qualquer que seja a estrutura institucional

escolhida, os programas a serem desenvolvidos devem envolver a

ativa participação de pesquisadores e instituições dos paises em

desenvolvimento; é desta única maneira que eles poderão tirar

proveito da experiência de trabalhar na resolução de seus próprios

problemas.
Uma outra abordagem, ê levar os paises

industrializados a considerar meios segundo os quais seus
especialistas e peritos poderiam contrib~ir de maneira mais efetiva

ao fortalecimento das capacidades tecnológicas dos paises em

desenvolvimento.
Por isso, os paises devem criar programas onde

consultores poderão auxiliar países em desenvolviment() em áreas

como, negociações com multinacionais, criaçMo ou fortalecimento de

planos locais e elaboraç~o de projetos de desenvolvimento

sacio-econômico.
Porém, o e~ercicio de uma tal responsabilidade deve

levar em conta algumas medidas como: códigos de boa conduta,
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incentivos e sanções. Além disso, e~sa forma de assistência aos

paises em desenvolvimento deve também refletir-se na elaboração de

normas destinadas ã proteção da natureza e do meio ambiente e,

mecanismos de financiamento automático visando o desenvolvimento de

recursos humanos.
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A NECESSIDADE DB UMA PÊ1<SPECTIVA GLOBAL

A diversificaç~o do sul e a transformação das

relaç~es Norte~Sul sob as novas condiçbes tecnológicas e econômicas

podem ser p Lename nt.e compr end i.das apenas no contexto da

reestruturação do próprio Norte. Sob as n vas condiç5es

tecnológicas, a competitividade econômica depende da capacidade de

uma ação de articular a inovação tecno16gica, capacidade dê

fabricação e um mercado amplo e dinâmico, cujo feedback possa ser

sentido tanto nas linhas de produção e pesquisa como nos centros de

desenvolvimento. Além disso, uma ecollomia saudável precisa ligar

esse núcleo produtivo a fontes de capital e uma gama ampla de

serviços que apoiem a produção, consumo, e o sistema financeiro. A

combinação desses fatores num sistelna eficiente de administração

servido por uma infra-esttutura confi~vel baseada nas tecnologias

de informática assegura um processo de auto-expansão do crescimento

econômico.
A economia mundial estã num periodo de desiquilibrio

e volatilidade macroeconómica. As economias do norte enfrentam o

problema de estimular a demanda global de forma sustentada num

contexto tornado sombrio simultaneamente pelo desequilibrio

comercial e pelas limitaç~es financeiras dos países em desenvolvi-
mento. Para os países em desenvolvimento, as pré-condiç~es para o

desenvolvimento bem-sucedido - crescimerlto rápido do comércio

mundial e acesso aos financiamentos - não têm muita probabilidade
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de realizaç~o sem uma aç~o coordenada pelos paises desenvolvidos.

O mercado americano n~o pode mais servir como máquina do

crescimento dos paises em desenvolvimento, como fez na primeira

metade de 1980. Nem os Estados Unidos podem suportar sozinhos a

carga da ajuda da divida necessária para enfrentar a crise da

divida que permanece sem solução em grande parte do Terceiro Mundo.

Se, de um lado,. concordamos que a expanção macroecon6mica

coordenada no Norte é essencial para estimular a demanda na

economia global, doutro lado, achamos que as barreiras

protecionistas para as exportações do Terceiro Mundo precisam ser

reduzidas, para que os paises em desenvolvimento se beneficiem

plenamente da demanda crescente nos paises desenvolvidos.

A insuficiência actual da demanda global no nivel

macroecon6mico é reflectida em sectores individuais, especialmente

aqueles nos quais as novas tecnologias fornecem os fundamentos para

o crescimento rápido no lado do fornecimento. O potencial de

demanda n~o está conseguindo acompanhar o ritmo do potencial de

suprimento em setores-chaves das indQstrias, parcialmente como

resultado das limitações de demanda no Terceiro Mundo. Assim,

qualquer discussao séria da nova relaçao entre desenvolvimento

tecnol6gico e crescimento de uma perspectiva global precisa incluir

o papel potencial das economias do Terceiro Mundo na superaçao da

crise de demanda que ameaça tanto prodlltores como usuários das

novas tecnologias.
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Os países desenvolvidos precisam adotar uma visão a

longo prazo da economia mund iaI e .inve st ir nos mercados emergentes

dos países em desenvolvimento. Depois dos cinco principais países

industrializados, os maiores mercados s~o os do Brasil, India,

México e Ch ina. Por medida do produt.o r.a c iona I bruto, esses países

já sao maiores do que a Austrália. Segundo relatórios do Banco

Mundial, durante a próxima década a Europa crescerá a uma taxa de

1 por cento - ou no máximo 2 por ce:lto. Por contraste, muitos dos

países do mundo em desenvolvimento têm projeções de taxas de

crescimento acima ~e 5 por cento ao ano. Nessas condições,

políticas para incentivar a aquisiçao e difusao das novas

tecnologias para o desenvolvimento económico do Terceiro Mundo

podem se tornar uma área-chave nas relaç6es internacionais nos

próximos anos - uma área na qual umétestratégia global, baseada nos

interesses respectivos do Norte e do Sul, pode produzir resultados

benéficos para os dois grupos de palses.
~ fácil compreender como o Sul pode se beneficiar de

coordenaçao internacional de políticas para apoiar seu desenvolvi-

mento tecnológico. As novas tecnologias representam uma grande

promessa para a soluça0 de muitos problemaq prementes para o

desenvolvimento, principalmente nos sectores de educaçao, uso de

energia, geraç~6 de energia, agri6ultura, extraçao de matéria-
prima, comunicações, transportes e saQ~e, Além disso, as novas

tecnologias de produçao sao cada vez mais importantes como

determinantes da competitividade nos merccdos mundiais de

crescimento mais rápido.
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Apenas o auto-intere~se do Norte pode motivar uma

politica nova e vigorosa de estimular o crescimento e promover a

transferência de tecnologias para o T8~ceiro Mundo. O primeiro

passo de uma politica assim ê um programa de alivio real da divida,

ligando o suprimento de créditos adicionais a uma estratégia

industrial efetiva. Um programa como esse tornaria os paises

devedores capazes de se engajarem num processo de crescimento que

reduziria os riscos de condiç5es recessivas de demanda para os

produtores de alta tecnologia nos pulses desenvolvidos e, em última

análise, beneficiaria a economia mundial.
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MOÇAMBIQU,E: O M1.BIEN'l'E gCONOMICO

A situaç~o econômica atual de Moçambique e os

acontecimentos ,que contribuiram para a mesma têm sido objeto de

análise em diversos relatórios do Gcverno e outras instituç6es

internacionais. O presente trabalho n~o tem a pretensão de oferecer

uma contribuiç~o original nesse sentido; entre as fontes

mencionadas, existe uma ampla coincidência de ponto de vista quanto

ao que sejam os fatos conhecidos. Da me srna forma, a interpretaçao

destes fatos parece ser amplamente compartilhada tanto pelo Governo

corno por analistas externos. De um modo geral, todos parecem

concordar nas implicações de seu diagnostico comum para os

propósitos da politica macroeconômica a curto prazo.
Já que nosso trabalho embarca o campo da economia,

parece oportuno recapitul~r os seus componentes principais no

contexto moçambicano.
A Republica de Moçambique foi proclamada

independente em 1975 após dez anos de Juta armada. Com uma

popu La çã o estimada a 14 m i Lhô es de habitantes em 1986, o país é

considerado ter grandes potenciais em agrj,cultura, sivilcultura,

pesca e minerais. O pais possui igualmente materiais-primas

necessárias para produç~o de bens básicos e de consomação.
De 1975 a 1981, Moçambique teve um crescimento de

2,6 % por ano apesar do êxodo em massa dos colonos (Portugueses) e

a fuga de capital estrangeiro. Essa precipitada partida de
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aproxidamente 90 % dos habitantes po rtuque ses gerou problemas

criticos e dramáticos para o novo Governo. N~o s6 os niveis médio

e superior da gest~o pública ficaram relogados ao abandono, como

também ramos inteiros de atividades econômicas, que estavam

concentradas nas mMos de comerciantes e artes~os portugueses

entraram em colapso. Por exemplo, a colheta, por nativos, de

castanha de caju - um importante produto de exportação - reduziu-se

drasticamente porque a compra e a comercialização estavam nas mãos

de pequenos comerciantes portuguesEs e indianos. (A lei colonial

proibia as atividades comerciais de Africanos).
Neste contexto, a partir de 1981 a economia caiu

bastante devido, sobretudo, às politicas de destabilização da

Africa do Sul, seca prolongada e outros desastros naturais; e

politicas econômicas má sucedidas. Para além disso as ataques dos

"bandidos armados" no interior do pa ís levaram a popu La çã o rural a

procurar segurança em áreas urbanas, reduzindo a possibilidade de

produção agricola, aumentando a necessidade alimentar, diluindo os

raros recursos do Governo no seu esforço de reabilitação, em

conseqüência, enfraquecelldo de maneira substancial o programa de

desenvolvimento do pais. Segundo os cálculos, o número de

deslocad6s internos é de 1,5 milhão de pessoas, e talvez um número

semelhante tenha imigrado para os paises vizinhos.
Desde o inicio, o Governo moçambicano reconheceu

essas entraves ao desenvolvimento econômico e social e vem

procurando superá-las.
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Já em 1977, o terceiro Congresso do Partido FRELIMO,

no poder, apontou como prioridade um rápido desenvolvimento da

industria pesada, a socializaç~o da economia rural através de

aldeias comunais, e a provis~o de educação básica e serviços de

saúde a toda população. Estas prioridades levaram o Governo a

adotà~ um plano de desenvolvilnento de dez anos (1981-1990) que

estabeleceu as tarefas a serem empreendJ.das por cada setor. Os

instrumentos básicos de politica utilizados para atingir esses

objetivos foram uma planificação central, o controle de preços pela

Governo, taxas de lucros e créditos, salârios e empregos, taxas de

cambios, etc ...
Devidos a uma serie de fatores, já mencionado, o

pais foi incapaz de implementar este programa. Por isso o ~uarto

Congresso do FRELIMO, em 1983, aponto\1 um nGmero de medidas a serem

seguidas tomando a agricultura como base e a industria como fator

dinamizador de acordo com o nivel de desenvolvimento das forças

produtivas.
Na mesma linha de açbes, procurou-se compatibilizar

um processo de desenvolvimento planificado da economia com uma

politica demográfica que tenha em COllta os valores culturais, as

necessidades e capacidades do pais. 05 objetivos immediatos do

desenvolvimento foram definidos como:
- a realização de açbes que concorram para o aumento

rápido da produção agrária, dando prioridade ã produção alimentar,

com vista à elevação dos niveis de abastecimento do povo, ao
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aumento das exportações e ao melhor abastecimento da industria em

matérias-primas nacionais e à criaç~o de condições que permitam o

incremento da construção nacional.
O êxito da realização das complexas tarefas de

desenvolvimento econômico, social e técnico-cientifico exige uma

programação no tempo e no espaço e a correta determinação da função

dos diferentes regimes de propriedades, bem como uma participação

ativa de toda comunidade.
Em 1987, após análise da situação econômica, social,

política e militar do pais, o Comitê Central do Partido FRELIMO e

a Assêm6leia Popular encarregaram o Governo moçambicano de elaborar

um programa de reabilitação econômico para 1987-1990.
O Programa de Reabilj.tação Econômico (PRE) foi

apresentado e discutido na sexta Sess~o do Comitê Central do

Partido FRELIMO e foi aprovado na primeira Sessão da Segunda

Legislatura da Assêmbleia Popular.

O PRE tem como objetivos:

travar a queda da atividade econômica do pais e

iniciar urnaprogressiva recuperação, até 1990, dos setores vitais

da economia nacional;
- Reduzir os deficits do orçamento geral do Estado

e as dividas externas;
- lançar as bases para um crescimento econômico

futuro rápido e eficiente tão logo a situação de segurança e outras

limitações externas foram aliviadas.
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Assim o Programa concentra-se especialmente em

questões macroeconômicas tais como as politicas de cambio e

comercio, as políticas de fixação de preço, o orçamento e o

crêdito. Inclui tambêm algumas reformas institucionais potencial-

mente amplas, que poderiam ajudar a alterar a estrutura geral da

economia, dando mais flexibilidade à repartição de recursos e,

eventualmente, respondendo melhor aos sinais dados pelos preços.

O Programa tambêm se concentra diretamente na melhoria da qualidade

da planificação de modo a assegu~ar, em particular, que as despesas

públicas respondam aos requisitos prioritários da ecoll0mia. Entre

as reformas estruturais mais importantes estão o estimulo aos

comerciantes privados de produtos agricolas, a redução do alcance

das atribuições administrativas nos regimes de cambio e comercio e

maior autonomia para as empresas públicas.
O fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial

concordaram em apoiar financeiramellte o programa e vincularam

algumas das suas condições de emprestimo a elementos particulares

do mesmo. O Governo, em conjunto com estas duas instituições, está

acompanhando a execução do programa e, segundo as indicações, atê

agora as intenções originariamente anunciadas estão a ser levadas

à prática.
Todavia, é impossível proceder a um inquêrito

completo, porque a situação da segurança não melhorou e, atê que

isso ocorra, continuará a representar uma ameaça capaz de

neutralizar atê mesmo os efejtos das melhores medidas de política

econômica.



124

Mas, corno afirma um relat6rio do PNUDjNATCAP, mesmo

que o PRE alcance todos os resultados esperados, n~o se deve perder

de vista o fato de que ele é, em grande parte, urna resposta a uma

situaç~o de emergência, e s6 pode ser considerado como um

instrumento de criaç~o das condiçóes prévias para um futuro

programa de ~esenvolvimento bem sucedido.
Com efeito, o esforço de reabilitaç~o da vida-

econômica e social exige urnacoordenaç~o de fatores muito mais ~lêm

do principio de contar com suas pr6prias forças. ~ por isso que o

Governo moçambicano fez um vibrante apelo ã communidade

internacional e abriu as portas à ajuda externa animado por um

espirito de cooperaç~o ~mistosa. Pois, a eliminaç~o do

subdesenvolvimento e a criaç~o das bases para o estabelecimento de

uma economia estável e jndependente que assegure a satisfaç~o

crescente das necessidades rundame ut.a is do povo ê um caminho longo

a percorrer e compreende vár-las etapas.
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o PUND EM MOÇAMBIQUE

Considerando que a Assembleia Geral das Nações

Unidas estabeleceu o Programa das Naç(jes Unidas para o

Desenvolvimento para apoiar e complementar os esforços realizados

no plano na6ional pelos paises em desenvolvimento a fim de

solucionar os problemas mais importantes do seu desenvolvimento

econô~ico, e para fomentar q progresso social e melhorar o nivel de

:vida, o Governo de Moçambique firmou um acordo com esta instituição

em 1976, um ano depois de proclamada sua independência, e desde

então, o PNUD vem trabalhando estreitamente com o Governo.
No en·tantoI o PNUD tem at.ividades em Moçambique

desde antes da independência, tendo financiando cerca de 136

projetos com orçamentos totais de cerca de 70 milhões de dolares em

24 de Outubro de 1987.

O PNUD planeja os seus fundos em ciclos de cinco

anos, com 47 milh(jes de dolares para o periodo 1987-1991 ou seja

para o Terceiro Programa em l\1oçambiqueI sendo o. terceiro maior

programa do PNUD em Africa. Este Terceiro Programa foi planejado

numa primeira fase por três anos, utilizando 60% da verba total,

tomando em consideração o Programa de Reabilitação Econômico de

Moçambique. Levando em conta uma economia nacional fraca, a

situação de insegurança, e os efeitos de um clima pouco favorável,

o Conselho do Governo das Nações Ullidas, em junho de 1988, elevou

a 55,5 milhões de dolares a quantia alocada ao Terceiro Programa em
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Moçambique, através da Resoluç~o 88/33. O ano seguinte a Resolução

45/431 da Assembleia Geral classificou Moçambique dentro dos paises

menos desenvolvidos do mundo e at ri ou í.u ao PNUD mais recursos

financeiros para projetos de desenvolvimento dentro do pais. No
final do ano 1990, o PNUD dispunha de 63.~) m í.m lhõe s para suas

atividades em Moçambique.
Durante a prepa raç ão deste terceiro programa de três

a cinco anos, foi cuidadosamsilte analizada a situação econômica de

Moçambique dado que estando o país a preparar um novo ajustamento

estrutural, houve necessidade

permitindo que os fundos de

esforços.

de se procurar uma coordenação

PNUD projetassem apoio a estes

Neste Terceiro Frograma --obj eto de nossas análises-

uma vez identificado-se que a força de trabalho é o mais importante

recurso de Moçambique, o programa concentrou-se portante em

atividades utilizando mao-de-obra intensiva, tais as poquenas

empresas agrícolas e industriais. Estas atividades estão consoantes

ao objetivo do Governo em utilizar os recursos locais, dando

prioridade aos pequenos projetos e investimentos de reabilitação,

de preferência melhorando em vez de criar novos empreendimentos.
O Governo designou certas regiões como áreas

priori tárias devido a certos fatores ~ tamanho e densidade da

população; potencial agrícola (condiç6es do sol e da água);
situação de segurança; infraestrut\lraS disponíveis e antecedentes

de produç~o excedentes para comercializaçao. O PNUD está
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concentrando a sua esfera de atividades nessas áreas.
Todavia é necessário um grande esforço no setor da

assistência técnica se se quiser tirar o maior proveito dos

investimentos adicionais. ft um princípio básico de que os projetos

financiados pelo PNUD têm provado ser viáveis a longo prazo. Além

disso, os custos operacionais a longo prazo de cada projeto não

devem i~plicar ai~pêndio de devis~s, qu~ criaria encargos

adicionais para a situação critica da balança de pagamentos. Por

isso, na elaboração do Terceiro Programa, foram consideradas várias

modalidades e níveis de assistência técnica, entre elas a execução

de projetos pelo próprio Governo, a utilização de assistência

técnica menos dispêndiosa atr~vés de agências como os Voluntários

das Nações Unidas, de organizações n~o-governamentais ou de

assistência técnica entre palses em des8lvolvirnento. Sempre que

possível, a ajuda do PNUD ê programada em conjunto com outras

contribuições de doadores para se criar um pacote de contribuições

técnicas, financeiras e físicas que responda às reais necessidades

do país.
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A COOPERAÇAO TECNICA EM MOÇAMBIQUE

Tendo em v ista o acima. axpo st.o , parece que os

fatores principais e

Moçambique de gerar

corist.ant.e s de 1.im i ta çâ o da capacidade de

um crescimento rápido e auto-sustentado

corrt í.nuarão a ser a educa(,.;aoe operi' i1 de apt i.dôes da sua

popu La ção e da sua força de t.rabaLho . Isto se aplica igualmente à

gesta o da economia pelo Governo to; 210 desempenho das unidades

produtivas dos setores da industria, agricultura e serviços, sejam

elas de propriedade pública ou privada. Independentemente da

escolha da organizaçao social, nenhum pais pode desenvolver-se e

industrializar-se sem um número suficiente de pessoas bem formadas

literalmente em todos os niveis.
l'1oçambiquerecebE: qr-a ncte s doses de ajuda externa dos

tipos mais variados. Grande parte desta assistência nao é

coordenada E:a reconciliação dos objetivos dos doadores e do pais

nem sempre ê automática.
Os doadores e o Governo reconhecem, de longa data,

que as limitaçoes de mao-de-obra jã mencionadas justificam, por

enquanto, um apoio técnico substancial proveniente do estrangeiro.

Os doadores nao têm faltado com a sua generosidade nesse sentido,

e o Governo demonstra receptividade e pragmatismo no tratamento das

questoes muitas vezes delicadas de urna ajuda relativamente maciça

na forma de assitência técnica.
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Nâ o obstante i,sto,desenvol \fE~U-Seent.:reos doadores

e. o Governo o consenso de que existe uma necessidade de dar novo

tratamento ao assunto e de injagar se os recursos disponíveis estão

a ser utilizados com benefícios máximos. Foi basicamente a partir

desta preocupação que o Governo solicitou ao PNUD para organizar o

exercício "NATCAP", sigla para a def ini ção em inglês National

Cooperation Assessment Programme, q ue traduz imos para Programa

Nacional de Avaliação da Cooperaçao Técnica.

Urge clarificar e situar o conceito de Cooperaçao

Técnica, na sua perspectiva histórj.ca (voltaremos a este assunto

mais adiante): a cerca de quarenta anos I o sistema des Na ç ô es

Unidas implantou aqui lo 'que hoj e é conhecido como Cooperação
Técnica.

Na aLt.u r a , I..:. inh a+s e c:oncebido esta forma de
assistência, a que se chamou de 'I'ê cn.ica , que se fazia na forma de

projetos com contrapartes através de programas determinados pelo

pais, com o intuito de construir capacidades institucionais nos
países recepotores através do s .i s t.erna de r-ec rut.ame nt;o de
especialistas dos paises mais desenvolvidos.

Os primeiros países a bene fLc i.ar' deste tipo de

assistência técnica foram os paises asiêticos, e em massa. Mas ã

medida que os países africanos come~dram a ganhar a sua

independência, a Cooperação Técnica concentrou-se cada vez mais

nesta forma e com estas modalidades no cOJltinente africano.
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Portanto, todos os elementos, todos os pilares do

que é hoje o sistema de Cooperaç~o Técnica foram definidos hã 40

anos atrãs e n~o sofreram alteraçbes. Devido a esta manutenção e

estabilidade dos conceitos que o del:erm.inam,pode-se considerar que

é uma boa altura para se fazer uma pausa e refletir sobre o seu

impacto.
A experiência em grande parte da Africa levou os

Governos e os doadores ã conclusgo paradoxal de que a cooperação

técnica tem sido tanto decepcionante cemo indispensável:

a) Decepcionante, porque, depois de tantos anos, só

raramente a cooperação técnica contribui para gerar auto-confiança,

muito raramente resultou num fortalecimento institucional

permanente e tendeu a se perpetuar em condiçbes dispendiosas para

os doadores e os beneficiários.
b) Indispensável, porque, a maioria dos paises do

continente africano ainda não conta com recursos humanos treinados

ao nivel e no número requeridos pela execuç~o de um programa de

açoes correctivas.
O estudo do NATCAP, produto deste diagnóstico, tem

por meta contribuir para:
- uma análise realista das fraquezas e dos problemas

que limitam a eficácia da cooperação técnica e;
uma redefiniç~o do papel e dos mecanismos

operacionais da cooperação técnica, para formular uma estratégia e

um programa de açoes correctivas.
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No caso de l'-1oçambique I o Governo preferiu que o

processo se concentrasse em certos setores prioritãrios e que fosse

adaptado ã situaç~o especial criada pela guerra e pela insegurança

interna concomitante, bem como pelas diversas catástrofes naturais,

fatores todos que se combinaram entre si para criar uma aguda

emergência.

As recomend~çóes e o programa de aç~o sugerido pelo

NATCAP ao governo moçambicano foram apresentado num relatório, em

Março de 1988, cuja t.e s e principal é de que o fortalecimento

institucional é a maior contribuiç50 individual que a cooperaç~o

·técnica pode fazer na s .it.uacão atua 1 de r1oçambique, e que, dos

diferentes elementos inerentes a esta cüntribuiç~o, nenhum é mais

importante do que o rneLhorarnerrt.o do I-H1ssoal e a geraçao de

informaçao fidedigna, relevarlte e oportuna para os formuladores de

politicas e os administradores.

Por exemplo, em matéria de cooperaç~o técnica, cujo

princípio

atividades

utilizam-se

fundamental :neJ.horar capacidades internas, as

de formaç~o sao frequent(-~men·te desconsideradas,

especialistas estrangeiros para exercer cargos

hierãrquicos e os objetivos a longo prazo podem ser intercambiados

por conveniências a curto prazo. Como resultado, a dependência

nacional desta ajuda tende a passar a ser pe~manente, em vez de

transitória.
Assim, a opini~o prevalecente hoje em circulos de

Moçambique é de que a coope ração t.é cnica deveria corresponder a

três objetivos principais: o reforço das instituições naciona~s que
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participa~ diretamente da coardenaç~o da economia; a assistência a

setores ou a atividades que careçam de especialização; a formulação

de programas de formação que visem e substituição, a longo prazo,

de especialistas estrangeiros por moçambicanos formados, a fim de

assegurar serviços sociais básicos a niveis aceitáveis, apesar das

dificuldades atuais.
Infelizmente, não existe um mecanismo regulador de

avaliação da assistência técnica em Moçambique, o que torna

virtualmente impossível proceder a uma planificação eficiente da

cooperação técnica. Esta s i.t.uaç ão explica por que as op ini ões

expressas pelo~beneficiãrias e pelos doadores diferem, sem que

tais diferenças sejam abordadas por meio de uma confron-tação

institucional e sistemática.
Digamos, com o NATCAP, que fundamentalmente a

cooperação técnica é um instrumento de fortalecimento progressivo

da copacidade humana e institucional de um país de gerir seus

pr6prios assunstos e de realizar os seus objetivos e programas de

desenvolvimento.

principais:

A cooperação técnica t.ern por instrumentos

a) a especialização individual para execução direta

de tarefas especLf i.c as , quando ha-ja falta ou insuficiência de

recursos humanos nacionais qualificados. Esta forma de coperação
técnica, ou seja de natureza{ substitlltiva, deve ser temporária e

seguida de uma enérgica busca de progaramas e medidas para

confiá-la a especialistas do próprio pais;
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b) a prepar-ação de serviços de assessoria para

ajudar as instituições e o ~esscal nacional a melhorar qualitativa-

mente:

- a capacidade de análise, decisao e gestao;

- o forta Leo i.mento institucional e as reformas

administrativas;

os programas ais temá t.Lco.sde melhoramento das

aptidões nacionais.

Esta forma de cooperaçao técnica, de natureza

qualitativa, deve ser encarada nao como elemento de substituiçao de

recursos humanos nacionais, mas corno um instrumento para aumentar

o nivel de qualidade e eficiência das instituições e do pessoal

nacional.

o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento,

embora promotor do NATCAP, nao deve utilizar ou transformar este

exercicio num refém dos seus próprios interesses e dos seus

programas. O NATCAP, na medida em que se desenvolve, deve ser cada

vez mais um exercicio completamente ministrado e coordenado pelo

governo, onde o PNUD deve desaparecer a exemplo da filosofia que

está subjacente ao próprio exercicio.
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ESTRAT~GIA GLOBAL E ENFOQUE NACIONAL

Para que o Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento alcance seus objetivos, não s6 no plano das

propostas, mas também de forma efetiva, é preciso que ele adote um

enfoque que se ajuste às necessidades de cada pais.

O concei t.o de "prograll1as~nucionais" é uma prática

adotada pelo PNUD. Surgiu em 1954 quando o Conselho Econômico e

Social aprovou as propostas apresentadas pela França para modificar

o procedimento do PAAT.
O "enfoque nacional" ba sea+s e na premissa de que, em

ültima instancia, o que importa é a ação e que, na maioria dos

casos, é .no pais determinado que essa ação tem que ser levada a

cabo. ~ nesse pais que deve ser empenhada a primeira e a ültima

batalha. A idéia é tão fundamental que ntio parece exigir maior

explicação. O que está em jogo é o desenvolvimento do pais e de seu

povo. Em determinadas circunst§ncias o crescimento pode ser

estimulado desde o exterior, porém a mudança tem que vir de dentro.

Em outras palavras, o desenvo 1viment.o é um produto nacional.

O concei t.ode um enfoque nacional de cooperação com

o PNUD em seu esforço de desenvolvimento dos distintos paises e o

conceito de estratégia global formam, sem dúvida, uma dicotomia;

isto é, o dualismo entre a rápida exparrs ão de suas atividades

operacionais, de um lado, e as funçbes de decisões e normas, de

outro lado. Num certo sentido, entretanto, trata-se de uma falsa
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dicotomia, já que toda estratégia gl~bal, para que tenha um valor

absoluto, ou aplicaç~o prática, deve estar constituida pela soma

das estratégias nacionais, ao passo que os princípios e normas

estabelecidos devem basear-se na soma de experiências adquiridas em

países com características muito' distintas. Em suma, há uma

constante e mútua inter-relaçao entre ambos níveis, que se se

atenda corretamente, pode redundar em constantes e consideráveis

benefícios para um ou outro.

Desde modo, inevitavelmente, na prática existem

vários perigos na busca de um caminho seguro entre a estratégia

global do PNUD e o imperativo nacional de cada país em desenvolvi-

mento. De fato, a idé ia f undame ntaI do enfoque nacional é a

seguinte: dois países nao s~o iguais, por isso n~o se deve impor de

fora um plano de aç~o já confecionado a base de outras experiências

e de corrside raçôes de caráter:'me rame.nt;e global.

As operações de desenvolvimento do sistema das

Nações Unidas ao nível de cada pais, passam a ser um instrumento da

estratégia global na medida em que o Governo as utiliza corno tal.
Os governos devem estar convanc í.dcs I no ent.arrt o , que os obj eti vos

internacionais sao realistas e necessários, pois s6 assim estarao

sinceramente dispostos a comprometer os esforços nacionais em sua

consecuçao, de forma que se adapte ã situaçao particular de seus

países. Deve haver, portanto, uma estratégia nacional inspirada em

princípios internacionais de desenvolvimento.

'\
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o sistema das Naçóes Unidas (entendido no seu

sentido inter-governemental) está empenhado no desenvolvimento e s6

pode alcançar bons resultados mediante uma engrenagem de normas e

medidas que comença por promover o conceito de uma estratégia

global incorporada no plano nacional. As operaçóes do PNUD devem

atener-se às normas desse sistema.
Por exemplo: se nas normas de desenvolvimento

estabelecidas pela Assembléia Geral das Naçóes Unidas se estipula

que pertence aos países do Terceiro 11undo combinar medidas de

cooperação econômicas entre si, que vão desde simples acordos de

expansão comercial até a integração progressiva de suas economias

no plano regional e sub-regional, seria ilógico que o PNUD

contribuísse a criar em países vizinhos indústrias rivais que

exijam contar com um mercado sub-regional, explica Luc i.eri",

Portanto é necessário procurar conciliar a necessidade de aplicação

de uma política inter-governamental uniforme com a realidade

sUb-regional e regional.

* LUCIEN MUNOZ , Assistante do Representallte Residente do PNUD no
Brasil.
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LIMITAÇOES DA CAP~CIDADE DO PNUD

o termo capacidade suscita muitas dificuldades

porque n~o se ~resta a uma definição precisa. Por isso antes de ir

mais adiante, vamos fazer algumas considera çô es .

Toda análise de capacidade de uma organizaç~o deve

relacionar-se obrigatoriamente com seus objetivos declarados. Ao

considerar o problema da avaliação da capacidade do PNUD, é

conveniente examinar os objetivos fixados nas diversas resoluçoes

em virtude dos quais se estabeleceu o Programa e as atividades que

o sucederam.
Cabe relembrar alguns pontos importantes:

a) A resoLuç é o 222 (IX) do Conselho Econômico e

Social (relativa. zJ. constituição do PAAT, em

1949 ), que menClona:
11 A Lmpor tant;e contr i.bu í ção ao desenvolvimento

econômico que pode se fazer ampliando o

inter-cambio intetnaclonal de conhecimentos

técnicos mediante a cooperaç~o internacional

entre os 'países" e declara ademais que:
11 Um programa internacjonal de tal caráter deve,

para estar bem concebido, combinar e utilizar

a experiencia de muitas naçoes que têm

e s t.r ut.u ra s sociais e tradiçoes culturais

diferentes e que se encontram em etapas de



138

desenvolvimento distintos, de modo que se

facilit.e o nos países menos

desenvolvidos e ajude-os a resolver seus

problemas técn:Lcos e econômicos".

Em anexo a esta resoluç~o enuncia-se diversos

princípios gerais cujo o primeiro afirma que ao proporcionar

assistencia técnica, as organizaç5es participantes devem:
" considerar cornoobjetivo primordial a ajuda aos

ditos pa ís es para o fortalecimento de suas

economias por meio do desenvolvimento de suas

indústrias e de s ua aq r í.cu Lt.ur a , a fim de

favorecer sua ;independência econômica e

politica de acordo com o espírito da Carta das

Naç5es Unidas, e de assegurar a toda sua

população o alcance de níveis mais elevados de

bem-estar econômico e social."

b) A resolução 1240 (XIII) da Assembléia Geral (pela

qual se criou o Fundo Especial em 1958), especifica que essa medida

se adota:
" em conformidad.e com a determinação das Naç5es

Unidas, expressada na Carta, de promover o

progresso social e elevar o nível de vida

dentro de um conceito mais amplo da liberdade
e, com tais f' .i ns , va ler--se das insti tuiç5es

internaci.onais para promover o progresso

econômico e soci.al de t.od os os povos".
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c) A resoluç~o 2029 (XX) da Assembléia Geral (que

regularizou em 1965 a fus~o do PAAT e do Fundo Especial em PNUD)

afirma que a fus~o dos dois programas
" contribuirá. a racionalizar as atividades que

realizam separada ou conjuntamente o Programa

Ampliado de Assistência Técnica e o Fundo

Especial, s i.rnp Lí f icará as regras e

procedimentos orgánicos, facilit.ará a

planificaç~o geral e a necessária coordenação
Idos diversos tipos de programas de cooperação

técnica que se executam dentro do sistema das

Na ç ó ea Unidas e aume nt.a r á sua eficácia".

Na mesma resoluçtio sublinha-se também que:

" os programas de assistência das Naçoes Unidas

estão destinados a apoiar e complementar os

esforços que realizam os países em

desenvolvimento ao nível nacional para

resolver os problemas mais importantes de seu

desenvolvimento econômico, incluindo o

desenvolvimento industrial!!.

Em relaç~o a tais objetivos cabe perguntar-se sobre

os métodos recomendados para sua consecuç~o e os recursos

disponíveis.
Desde os primeiros anos se vem insistindo na

"assistência técnica" como método principal, alias o único

utilizado, e, em consequência tem-se recorrido principalmente à
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"recettell tradicional de peritos, bolsas e equipamentos. É

provável, que no inicio isto era inevitável, levando em conta os

limitados recursos do PAAT; mas posteriormente, quando a criação do

Fundo Especial abriu novos horizontes financeiros, a diferença foi

mais quantitativa que quaiitativa.
Também cabe perguntar--se com que ob j et.o podemos

determinar uma capacidade das Nações Unj.das para o desenvolvimento.

Com efeito, dentro da ampla esfera do desenvolvimento econômico e

social, há uma variedade de atividades e nem todas elas são da

competência do sistema das Naç6es Unidas.
Assim, a capacidade do Programa das Naç6es Unidas

para Q Desenvolvimento se vê intrinsecamente limitada. Estas

consideraç6es levam ã conclusão de que tanto o caráter do Programa,

com respeito a seus objetivos estabelecidos, como seu conteúdo, com

referência aos instrumentos e recursos de que dispas, man-tém uma

relação essencial com a "capacidade".
Desta maneira a capacidade do PNUD pode ser colocada

na seguinte preocupação: trata-se de saber até que ponto o PNUD ou

o sistema das Naçoes Unidas, pode proporcionar aos paises do

Terceiro Mundo, uma cooperação eficaz para o desenvolvimento. Isto
requer não s6 que se examine a eficácia do sistema no desempenho de

seu atual mandato, mas também que se analise a questão de até que
ponto esse mandato corresponde à necessidade de alcançar os

objetivos estabelecidos. Essas anáJ.ises vão bem além dos objetivos
de nosso trabalho. Não obstante, é talvez necessário examinar dois

elementos que têm a ver com o conceito capacidade.
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Em primeiro lugar I b(~mque uma análise quantitativa

pode ter resultados úteis para medir certos aspectos da capacidade

do PNUD, dos dados desta inclinaç~o n~o pode derivar-se nenhuma

conclus~o irrefutável, salvo quando se demonstra que o rendimento

quantitativo final ficou t~o distante dos objetivos previstos que

o aspecto qualitativo resulta irrevelante.

Em segundo lugar, por sua própria natureza, a

capacidade, no seu sentido qualitativo (basicamente o mais

importante) não pode ser discu tido em termos especificos. Todavia,

uma análise de caráter geral pode pôr em relevância os principais

obstáculos que limitam as possibilidades de uma aç~o mais eficaz,

tanto com o atual nivel de recursos, corno com um nivel futuro mais

elevado e, contribuir assim a determinar as medidas necessárias

para eliminar esses obstáculos ao nivel do pais beneficiado, em

termos de recursos humanos, financeiros e materiais.

Em terceiro lugar, as constantes interações dos

elementos quantitativos e qualitativos monstram claramente que

entre uns e outros existe uma relaç~o reciproca essencial. A

cooperaç~o para o desenvolvimento é indivisivel.

O corolário desta conclus~o ê que o PNUD como

instituiç~o e como programa de ação n~o se presta a um exame

individual. Por um lado, tem uma funç~o do tipo de organizaç~o e

métodos de aç~o estabelecidos pelo sistema das Nações Unidas. Por

outro lado, é, ou deve ser, uma lIemp:r.esade cooperaç~o" com os

paises interessados e, por isso, n~0 é possivel traçar uma linha
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clara para determinar de que lado se encontram as suas limitações.

Em outras palavras, não se pode falar da capacidade do PNUD fora do

contexto global de toda a'obra das Nações tInidas e, também sem

levar em conta a responsabilidade dos governos que sejam

contribuintes ou beneficiários.
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A COOPERAÇ1~O PAHA O DE:SENVOI,vIMENTO:
UMA PERMANENrl'E Nf.iCESSIDADE

o desenvolvimento, como já mencionado, ê um processo

muito complexo e prolongado. Assim, a assistência externa, bem que

útil, não pode ser decisiva por si mesma. Isto não quer dizer, de

modo algum, que o mundo em desenvolvimento não necessita de ajuda

externa; pelo contrár io I a dispar idade crescent.e entre países

desenvolvidos e os paises em desenvolvimento faz com que ambos os

grupos intensificem, em todo o· passivel os esforços quê na

atualidade desenvolvem.
A década de 90 será decj.siva para o reajustamento da

economia mundial. Esta é a opinião de Louis Emmerij, presidente da

organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),

organismo criado em 1960 que reúne 21 paises industrializados -

entre os quais o Japão e Oc~> Estados Unidos - com o objetivo de

promover o desenvolvimento econômico mundial.
Os dados apresentados por Louis Emmerij na ocasião

do Seminário sobre Politica Internacional e Cooperação, na

universidade de são Paulo, em março de 1989, indicam que:
a) os paises industriais e em desenvolvimento

experimentaram uma taxa média de crescimento econômico em torno de

5% ao ano, começando no inicio da decada de 50 e perseguindo até a

decada de 70;
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b) a reLaç ão 'entre a renda per capita média dos

países ocidentais e ã dos países em desenvolvimento foi de 15 para

1 em 1987.

comparando a economia internacional dos anos 60 e 70

com as perspectivas para a década de 90, Emmerij chega ã conclusao

que os fatores globais serao muito importantes. Por exemplo, dois

dos ingredientes criticas do poder econômico: a capacidade

tecnológica e a disponibilidade de capital, s ã o cada vez menos

sujeitos a controles governamentais. A tomada de decisões a nivel

nacional, mesmo nos países econOmiCélíllp.ntepoderosos, vai perdendo

pouco a pouco a sua importáncia e fica relegada a segundo plano, em

decorrência dos aq errte s e forças econôrr,icos ir.,ternacionais não

apresentarem condições de ser facilmente controlados e estarem

frequentemente nas maos do setor privado.
A questao atual consiste em determinar se os paises

em desenvolvimento continuarao a se desenvolver ou nao, mas nao

somente isso, temos que saber se os mesmos se desenvolverao em

conflitos ou harmonia com os países industriais.
As projeções deste ~ipo apontam para a necessidade

da realizaçao de um estudo a fundo d~ toda a assistência, qualquer

que seja sua fonte, a fim de maximizar seu impacto em benefício dos

países em desenvolvimento e de tirar as lições de erros anteriores.
Sem dúvida, para que sua contribuiçao seja efetiva,

é imperativo, que a ajuda de fontes externas, tanto bilaterais como

das Nações Unidas, deve a rt i.cuLnr+se com os distintos planos

nacionais de desenvolvimento. Com efeito,. políticas de
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desenvolvimento dos paises ndo se incorporam simplesmente a um

plano geral de desenvolvimento, mas devem prever, outrossim, a
execução desse plano e dispor das medidas necessárias para vencer

os obstáculos internos que se opoem ao desenvolvimento.

Basicamente, a diferença entre as formas bilaterais de cooperação

e a que oferece o PNUD, ê que neste último caso trata-se de uma

"empresa universal" na qual participam todos os paises em
11 igualdades de cond í.çõe s!', trazendo cada um o que pode em recursos

financeiros, serviços de peritos, técnicos s, recebendo assistência

conforme suas necessidades e possibilidades financeiras.
Assim, a cooperação oferecida pelo PNUD tem como

objetivo os interesses dos paises beneficiários, e n~o s6 desejos

de um pais doador. Talvez, aqui resida uma das principais
vantagens desta forma de ajuda, vantagem que, sem dúvida, deveria

preservar-se e ampliar-se.
Esta característica basea-se numa objetividade

politica que pode ser definida da seguinte maneira: os países P?dem

participar em programa das Naçoes Unidas de cooperação para o

desenvolvimento com a plena certeza de que não levam consigo

nenhuma condição, nem obedecern a nenhum motivo ocu Ito de influência

politica, economicé1, comercial e cultural. Em outras palavras, o

PNUD não constitui meramente nenhum meio a mais de ajuda, mas sim

um sistema de cooperação universal e mútua no verdadeiro sentido da

expressão. Ou seja, acreditamos que o PNUD não deve atuar como uma

espécie de intermediário entre doadores e beneficiários, mas sim
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como um instrumento que pertence a todos os países membros e de que

se sirvam para estabelecer a cooperHção entre si sobre uma base de

igualdade.
Dentro de tais caracteristicas gerais, cabe'

assinalar dois papeis distintos e complementares do PNUD. O

primeiro, é representado por suas ati vid ades de caráter normativas,

suas t uriçõe s de centro de intercâmbio Ln t.e rnac í ona l de Lnf orrne.çõe s

econômicas, sociais e técnicas e, mais geralmente, sua função

essencial e insubstituivel de examinar, formular e promover

políticas internacionais para o de senvo I v Lment.o . O outro papel, é

relativo às atividades operacionais destinadas a reforçar as

atividades de desenvolvimento dos Governos.
Tal como deve ser concebida, a cooperação técnica

prestada por meio do PNUD oferece maior flexibilidade que outros

programas. O fato que nem sem~re haj~ ~esultado tão evidente na

prática, aponta simplesmente no pe(lu~no aproveitamento de suas

possibi lidades. Por sua natureza, o PNUD t.em - ou deve ter - um

acesso privilegiado a um acer00 único de conhecimentos universais

por intermédio, de seus si.mi Lares do si stema das Naçôe s Unidas.

Em definitivo, parece indiscutivel de que a

cooperaçMo técnica quando se prest~ eficazmente tem um efeito

multiplicador que repercute em outros i~portantes beneficios do

desenvolvimento como as transferências financeiras e o comercio.

Além disso, a cooperação técnica tem UIDa raz~o de ser a.~ongo
prazo; sua finalidade essencial nao é,loda.via, enca.rregar-se de
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certas atividades para os países em'dessnvolvimento, mas sim,

ajudá-los a realizá-las por ;si mesmos.
O dialema é, pois, como realizar plenamente os

beneficios da singular contribuição que pode fornecer um programa

de cooperação realmente multilateral e superar, ao mesmo tempo, as

enormes dificuldades práticas que entravam um enfoque universal.

Para resolvê-lo, será preciso introduzir importante reformas de

procedimentos, organizaçtio e administraç~o.
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o PNUD FACE AO DESAFIO DO DESENVOLVIMENTO

A formação de blocos econômicos e políticos

supranacionais na Europa, Amér-ica do Norte e As í.a , a pobreza do

Terceiro Mundo, os progressos cient 5. fico-técnicos, o predomínio

mundial da economia financeira e a fragilidade ecológica da Terra
.impõe uma rediscussão sobre. as rsqras internacionais .de

convivência. As atuais regras, definidas depois da segunda Guerra

Mundial através de entidades como o Orgallização das Nações Unidas

(ONU) e o Fundo Monetãrio ln~ernacional (FMI), estão ultrapassadas.

As opinioes são de Ignacio Ramonet,

.Monde Oiplomatique", que esteve no

redator-chefe do jornal "le

Bras i1 para participar do

Seminãr ia "Política Internac Lo na 1 e coope:r:-ação",reali zado na

Universidade de são Paulo em março de 1989.
A idéia é que o sist.ema das Na çôe s Unidas deve

cooperar em atividades de desenvol v i.merrco de seus Estados membros

e, portanto, deve saber responder às necessidades variáveis de cada

um, atendendo a situação que, por definiç~u, mudam constantemente.
Não se trata, no entanto, de introduzir novas

d i.mensôes , mas sim de u sar f com imaq i.na cão e flex:i.bilidade, os

elementos já existentes, assim como os que podem agregar-se. Isto

signif ica uma v Lncu Lação mais est.reita I e:3peclél Lment;e na fase de

elaboração do IIprograma naciona:i.", entee o PNUD, os outros

organismos das Na çõ es unidas TN reEI", 01'1',etc.) que

oferecem outros tipos de assistência e os governos diretamente

,,;
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envolvidos.
Além disso, o PNUD deve manter-se atento a todas as

inovações mais recentes relacionadas com o desenvolvimento;

assimilar todos os aspectos da teoria do desenvolvimento, sobre a

base de uma autentica experiência prática s, dando exemplo de

imaginação, buscar com persistência novas modalidades e combinações

de cooperação técnica para responder ãs necessidades particulares.
A cooperação s ~,pode dest inar-se afins diretamente

relacionados com o desenvolvimento econômico e social do país

interessado e delimitando - seria o ideal - as fronteiras com

outros tipos de cooperação tal como o empréstimo de capital.

Chegando ao fim do seculo XX, infelizmente, os

organismos ligados ã cooperação técnica estão ainda aplicando

receitas que, em sua essência, são idênticas as que se utilizavam

nos anos 40. Não s6 chegou o momentc de buscar novos ingredientes

e uma mescla original, mas ademais devemos procurar em todo momento

melhorá-las e adaptá-las progressivamente à evolução das

circunstâncias, com a esperança de que, no início do próximo

século, o conceito de cooperação econômica e social entre as nações

tome um rumo diferente e entre em uma nova fase.
_!"l0je,mais do que nunca, a cooperação técnica é

imprenscindível. Tendo em vista a complexidade sempre crescente do

desenvolvimento, o PNUD nao pode, evidentemente, trazer uma

contribuição efetiva, a menos de atingir uma autêntica

universalidade, mobilizando lá onde pode encontrá-los, os melhores
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cérebro~, conhecimentos e serviços, dentro ou fora do sistema, no

setor público ou privado. A menos que o subdesenvolvimento, que

constitui uma sindrome mundial, seja atacado de todos os lados a

nivel planetário, mais uma vez, os paises em desenvolvimento

esperarao em vao esses novos horizontes tantas vezes prometidos.
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A PROCURA DE NOVAS FORMAS DE COOPERAÇio

Durante os últimos anos, vários paises em

desenvolvimento realizaram progressos consideráveis e suas

necessidades se tornaram mais complexas. Todavia, seguem precisando

de cooperaç~o exterior, mas de uma cooperaç~o de tipo distinta, em

que eles mesmos possam participar mais plenamente e a um nivel

técnico mais elevado que anteriormente. Isto significa que a

maneira de facilitar a assitência técnica n~o pode ser

estereotipada, ao contrário, deve manifestar-se apropriadamente a

medida que avança o processo de desenvolvimento.

Com uma maior compreens~o que o desenvolvimento é um

processo prolongado, em que j.ntervem grande número de fatores

econômicos e sociais, variados e dependentes, devemos, paralela-

mente, ter consciência de que a política de desenvolvimento engloba

toda uma série complexa de problemas e, prestar a devida atenç~o às

relações e interações, às vezes, muito sdtis que existem entre

elas. Em consequência, essa politica deve ser planejada sobre um

período mais extenso possível e conservar, ao mesmo tempo, a

flexibilidade exigida por ~ma situação que muda constantemente.

Têm sido feitas repetidas exortações aos países em

desenvolvimento para que elaborem planos nacionais de vários anos

de duraç~o e estabelecem mecãnismos centrais de planejamento

encarregados d~ coordenar as politicas e decisões dos diversos
setores econômi-cos e soc iais > A.ma :Laria dos países seguem já esta
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prática, pelo menos em certa medida.
Mesmo assim, a sitUdÇ~O presente não autoriza

ilusões. Pior, segundo o FMI, o Terceiro Mundo está transferindo

para o~ países ricos mais capitais que recebe deles. Em 1987,
injetaram 3O bi Lhõe s de dóLa res na economia do Norte. O próprio

Banco Mundial beneficiou-se - contradizendo com isso o seu objetivo

fundador - de "transferências líquidas negativas" provenientes de

países muito endividados. O Brasil pagou 600 milhões de dólares a

mais do que recebeu dele, o Egito 109 milhões'

Neste ponto podia-se arqumentar sobre

responsabilidades, moral e solidariedade. Isto não serã feito. Com

o propósito de avaliar a viabilidade de estratégias de desenvolvi-

mento alternativas basta tom2r nota dos fatos.
Hoje em dia, a raz~o que mais comumente se apresenta

e se aceita para a promoçao àa cooperaç~o entre as naçoes

desenvolvidas e os países em desenvolvimento é a inter-dependência.

"A interdependência que se fundamenta na comu nh â o de destinos entre

o Norte e o Sul e nas sociedades e vantagens recíprocas,

apresenta-se como a base para uma verdadeira ideologia de

desenvolvimento. Vários elementos constituem os pilares dessa

interdependência. Antes de mais, a aceitaç~o do fato que o sistema

econômico mundial, fundado sobre a exploraç~o desregrada dos países

em desenvolvimento pelos países ricos, n~o serve ã humanidade

1- Relatório Anual, Banco Mundial,. vJashingtown, 19 de setembro de
1988.
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sendo, pelo contrário, prenhe de ameaças de natureza econômica,

social e política para ambos os qrupos "". Ou seja, como reconhecia,

em 1975, Kurt Waldhein, Secretário Geral das Nações Unidas, "o

sistema. internacional de relações econômicas e comerciais,

concebido a 30 anos é hoje manifestamente lnadaptado às

necessidades da comunidade internacional no seu todo". Na mesma

intonação, o Parlamento Europeu abriu um debate, em 1987, com °
tema "Norte-Sul: um futuro comur:i,ou nenhum futuro".

Neste uni verse), a sobrevivência da interdependência,

passa pelo reconhecimento de que, globalmente falando, o

subdesenvolvimento é um problema que envolve o mundo inteiro. "Um

conceito de interdependência fundado no reconhecimento moral da

responsabilidade conjunta perante o subdesenvolvimento, a

constatação do que a marginalização progressiva de amplas faixas da

humanidade constitui um perigo real para a paz e a segurança

internacionais e um obstáculo para o crescimento e o desenvolvi-

mento integral do mundo!':".

Um novo relaci.cnamento pressuporá que a cooperação

vise essencialmente os interesses dos beneficiários, ainda que isso

resulte na satisfação dos interesses politicos e econômicos dos

doadores.
Por exemplo, no que concerne a Africa, o Presidente

do Sénégal, Abdou Oiouf, ao apresentar perante a Assembléia Geral

1- Renato Cardoso, Secretário de Estado da Republica do Cabo Verde.

2- Assembléia Geral das Nações Unidas, Res. S/13/2.
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das Nações Unidas a posiçtio do continente visando uma nova

abordagem da cooperaç~o, mencionou algulls pontos fundamentais que

retomamos a seguir.
Dois probemas se punham, disse ele: "um, seria

resolver, através da generosidade internacional as situações

dramáticas urgentes. Isto estava em via de fazer-sei outro, mais

complicado, era atacar os fundamentos estruturais da situação do

continente, fundamentos esses que estavam relacionados com a

totalidade das economias mundiais e tinham que ver com as

estruturas sociais, as normas culturais e os valores sobre os quais

repousa nossa civilização ... Sendo estrutural e devida a fatores

tantos internos como externos, o subdesenvolvimento africano requer

um combate contra as suas causas prof~ndas. Nestes termos, o

próprio sucesso da cooperação depende da realização de um certo

número de pressupostos". A Africa listou alguns*:

a) Relaçoes econômicas ma i s justas.

A deterioraçtio progressiva da situação econômica do

continente a partir dos meados dos anos 10 deve-se, em grande
parte, ao aumento súbito da fatura das importações de energia, dos

produtos manufaturados e dos produtos alimentares, enquanto os

preços das matérias primas se afundavam chegando a atingir nos anos

80 os preços mais baixos dos últimos cinqUenta anos.

* tiec l ar e çêo da III seeo áo E'xtraordinál".ía dos Chefes àe Estado e de
Gover iio da Africa, Dezembro J987.
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Face a isso, para a Africa, um elemento essencial do

sucesso de seu programa de desenvolvirnehto econômico é a

modificação do ambiente inte~nacional, cujas normas espremem
impiedosamente as economias do continente. Três variáveis são

consideradas essenciais: estabilidade dos preços das matérias

primas, o aumento dos fluxos financeiros e o aligeiramento do fundo

da dívida.
b) Uma comunicação cultural não hegemônica,

baseada num humanismo universal

Os mecanismos de exploraçcio criaram ideologias

destinadas a sua legitimaç~o feita de difusão generalizada de teses

de superioridade nos domlnios técnico, humano, cultural. Numa tal

situação, era muito dificil fazer emergir um relacionamento sadio

e criador, de estruturas s61idas de desenvolvimento econômico e

social.
No estrito quadro das relações de cooperação para o

desenvolvimento, isto tem-se traduzido no mito da incapacidade

irremediável do homem africano e na imposiç~o de modelos e

programas de desenvolvimento absolutamente inadequados. Um elemento

essencial, na montagem de uma nova pedagogia de cooperação, seria

uma nova política de informaçtio sobre as realidades do continente

para o melhor conhecimento e compreensão do processo pelo qual

passam hoje em dia os seus povos.
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c) Uma nova vis~o do desenvolvimento econômico e

socia 1.
O desenvolvimento da Africa tem sido, em geral,

entendido como a "integraçao passiva" das economias do continente

na ordem econômica internacional tal como existe hoje. A configur-

açao dos sistemas econômicos africanos é modelada de acordo com

esta teoria, o que contraria frontalmente as opções expressas dos

governos africanos emergidos da colonj.zaçijoa, o que é mais grave,

tem-se traduzido em magros beneficios econômicos e sociais para a

q~ase t~talidade dos palsas. As politicas de cooperaçao bilaterais

e multilaterais filiadas nessa concepçao econômica têm dados

reduzidos resultados, sobretudo no dominio financeiro e suas

consequências pollticas e sociais têm sido desastrosas.

Importa tiabalhar e aplicar uma outra opçao

estratégica de desenvolviment.o virada para a "self-reliance" e que,

a partir de uma análise integrada das causas do subdesenvolvimento

e baseada nas realidades concretas dos paises africanos, oriente e

fundamente uma polltica econômica e social adequada aos desafios

atuais.
d) A responsabilidade priweira dos povos africanos

no processo de desenvolvimento do Continente.

Nem tudo o que se passa em Africa em matéria de

desenvolvimento pode ser atribuido às sequeIas do colonialismo ou

ã atuaçao permiciosa de forças externas. A estas circunstãncias,

reais e sempre presentes, acrescentam-se as limitações internas
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decorrentes de problemas politicos e sociais diversos que têm

desempenhado um papel importante na pauperização do Continente.

Isto foi reconhecido pelos chefes de Estados

africanos que reunidos em 1925, em Addis-Abeba, aprovaram o plano

de Cooperação Econômica da Africa 8, assentaram que a realização

desse plano, em primeiro lugar, era da i~teira responsabilidade dos

paises africanos e que, antes de mais nada, estes deveriam começar

por adotar as medidas internas necessárias ao desenvolvimento

econômico e social de seus povos.
~ nessa ótica que a Africa encara a cooperação

técnica, como diss~ Renato Cardoso no Semin~rio sobre Politica

Internacional e cooperação realizado na Universidade de São Paulo

em março de 1989: "algo indispensável nessa luta, africana, em

primeiro lugar, mas da humanidade no geral, contra o subdesenvolvi-

mento progressivo do Continente que não só põe em risco o futuro

dos seus povos mas também ameaça o progresso e a estabilidade

universais. Uma ação combinada dos paises ricos segundando os

esforços internos. A responsabilidade primeira, a vontade mais

dedicada, a estratégia mais disciplinada, o compromisso mais total

incumbirá aos Africanos. Mas o sucesso desse esforço dependerá da

atitude positiva dos países ricos que implique uma real vontade de

desenvolver desdobrada, em deis vetores: a revisão do enquadramento

econômico internacional da Africa; uma cooperação global, adequada

e suficiênte".
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Eis porque um pouco por toda a Africa, é vivo o

debate sobre o papel da democracia no processo de desenvolviment~.

Sem dúvida, "a 'problemática da democracia no continente e a sua
ligaçao com o désérivolvimento econõm ico e social e com a cooper-ação

internacional exige uma aboràagem cautelosa para se evitarem as

armadilhas diversas que, ao longo dos anos, têm pertubados a

análise séria dessa matéria".l

1- Renato Cardoso, op. cito
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.A IMPORTANCIA DA COOPERAÇio

No inicio dos anos 60, com o intuito de fixar um

valor que desse uma imagem mais ou menos concreta da cooperação,

a ONU lançou o apelo pela contribuição de 1% do PIB dos países

industrializados. Essa resolução foi imediatamente apoiada pelos

países Não-Alinhados na sua Conferência do Cairo em julho de

1962. Nessa primeira reunião dedicada aos problemas econômicos,

os países nao-alinhados, afirmaram "o seu apoio à cooperaçao

internacional baseada no respeito mútuo e nos benefícios reciprocos

e, reconhecia a ~tilidade, para os paises em desenvolvimento

da ajuda concedida nessa base".
Durante dez dias, a Conferência tratou

detalhadamente as principai~ questbes relacionadas com a

cooperação, nomeadamente :
-a necessidade de uma maior assistência financeira

(proposta de 1% de PIB dos paises industrializados);
- a necessidade de rnelho~ar os termos de concessão

dessa ajudai
a Lmpo rt á nc ia de f ínanc íament.o para programas;

a continuidad~ e a previsibilidade da ajuda;

a internaciohalizaç~o da ajuda através da

coordenação da ONUi
- a expansão da coop era çã o técnica, particularmente

no domínio da tecnologia.



160

A Conferência ressaltou a importância de um sistema

mais justo de relações econômicas interrlacionais; focou a relação

entre a paz e o desenvolvi,mento; recomendou o reforço da cooperação

entre paises em desenvolvimento.
Felizmente, alguns anos mais tarde, todo mundo -

paises desenvolvidos e em desenvolvimento, estudiosos e

instituições internacionais - reconhecia o fracasso da cooperação.

No discurso que pronunciou em Lagos em 1967, perante a Comissão

Econômica da Africa, Tom Mboya, Ministro de Planejamento e

Desenvolvimento de Kenya, disse amargamente que o decênio de 1960 '

era o "decênio de um dólar ao ano".

Com efeito, a ajuda prometida pelos paises

industrializados (1% do PIS) não permitiu aos paises em

desenvolvimento nenhum progresso considerável e o desencanto foi

tanto maior quanto que os paises doadores e beneficiários haviam

fundados esperanças excessivas acerca dos possiveis resultados a

curto prazo. De fato, haviam sido subestimados, como sempre, a

complexidade dos problemas de desenvolvimento e foram apreciados

de maneira inadequada as dificuldades ocasionadas pelo fato de

sociedades tradicionais adotarem novos modelos de ação. Isto ê,

talvez, uma explicação lógica e satisf~t6ria do fracasso, mas

ficamos com as 'dúvidas de Renato Cardoso:
- o fracasso da cooperaç~o terá sido por causa do

fracasso dos modelos de desenvolvimento que foram incapazes de

fornecer às relações internacionais alicerces sólidos constituidos

por politicas de desenvolvimento eficaz e efetivas?
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- ou, o fracasso destas, seria, antes, resultado

da falhança da cooperação 'porque, na verdade, as políticas

baseavam-se em modelos preconizados pelos paises industrializados

e as instituições internacionais, fundadas sobre o mimetismo e a

dependência e não considerando suficiênte a dimensão humana, o
,

contexto cultural, nem as necessidades verdadeiras das populações?
- ._ ou teriam fracassados juntos, porque juntos faziam

parte de um mesmo processo?
De qualquer modo, reconhece-se o fracasso da

cooperação Norte-Sul. Ninguém o contesta 8, a situação presente
não autoriza ilusões. Mas é permitido sonllar, pois é, hoje em dia,

a batalha contra o subdesenvolvimento pode ser vencida. Em termos

técnicos e financeiros o mundo dispõe de trunfos que lhe permitiria

eliminar o subdesenvolvimento.
~ necessário, então, esforçar-se por inverter o

sentido do relacionamento financeiro internacional, cujos fluxos

funcionam em sentido contrário dos filtimos (o Terceiro Mundo

financiando os paises ricos). Dois fatores dessa situação são o

montante da divida externa dos paises em desenvolvimento e a

persistência da troca desigual. Existem também fatores que, em

si, são inerentes ao desenvolvimento: a instabilidade politica, a
dificuldade de aumentar a produção de uma agricultura primitiva,

o desemprego e a falta de m~o-de-ohra qualificada, a carência de

administradores, a falta de recursos; e a dificuldade de introduzir

as necessárias transformaç5es soci~lis e illstitucionais, que
são tão fundamentais para o desenvolvimento como a entrada de
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recursos do exterior.
Sem dúvida, a cooperaç~o internacional atravessa

uma verdadeira crise. No entanto, independentemente da perspectiva

com que se abordar as c~usas dessa crise, a verdade é que a

cooperação continua a ser um instrumento econômico e social

adotado pelos paises e~ desenvolvimento na sua totalidade.
Eis porque, se torna imperativo refletir sobre uma

politica de cooperação internacional capaz de apoiar efetivamente

a construção de sociedades democráticas e desenvolvidas de acordo

com as aspirações de seu povo. "Essa política de cooperaç~o e,

sobretudo, o conjunto de ações necessárias à sua efetiva

implementaç~o, pressupõem uma nova vis~o global das justificações,

das responsabilidades e dos atos de cooperação a nivel

internacional e nacional ... A tentativa de abordar uma nova

pedagogia de cooperaç~o não é original. t um retornar, um

repetir~". Todavia, n~o ê inútil insistir neste caminho porque,

na verdade, por mais que tenha sido dito até agora, n~o se apontam

resultados concludentes.
Apesar das divergências quanto aos objetivos

declarados ou subjacentes, todo mundo concorda que a cooperação é

um mal necessário. liMaI, porque del.a decorrem conseqüências

perversas para a independência e a desenvolvimento dos
beneficiários. Necessário, porque serve para prevenir a miséria

escandalosal', afirma Renato Cardoso.

1- Renato Cardoso, op.cit
,
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~ imprescind1vel, portanto, se adequar os métodos

utilizados nas relações do cooperação para tentar chegar a

resultados cada vez mais satisfatórios. Esta questtio do método foi

tratada pelos Presidentes dos paises africanos, que constituem a

maioria dos paises em desenvolvimento, e chegaram a formular uma

série de propostas metodológicas, entre as quais:
a) a ajuda deve corresp6nder às prioridades de

desenvolvimento económico e social dos países africanos;
b) em vez de privilegiar projetos separados, a

ajuda deveria apoiar programas de desenvolvimento económicos e

sociais integrados;
c) deveria praticar-sf~ efetiya e permanente

coordenação, quer a nivel dos doadores, quer entre estes e os

beneficiãrios. A coordenaç~o é um elemento essencial para a

realização das duas recomendações anteriores.
d) a cooperaç~o deve ser seguida e avaliada ao

longo de sua realizaç~o não s6 como forma de verificar o

cumprimento dos compromissos assumidos pelos diversos parceiros

(o beneficiãrio, inclusive), mas também como meio para melhorar a

realização dos programas.
e) deve instituir-se s~stemas de avaliação do grau

de eficãcia da assistência técTlica fornecida no quadro dos

programas.
f) devem ser revistos e aligeirados, quer os

critérios de aprovaç~o dos programas, quer os procedimentos de

concretizaç~o da ajuda.



164

g) A cooperaç~o técnica deve privilegiar os

programas de longo prazo no sentido de apoiar a gestão macro
econômica dos palses beneficiârios, bem como as medidas estruturais

destinadas a corrigir as distorçoes profundas na sua economia.
Estas propostas ou preocupaçoes metodológicas, não

são somente o problema dos paises africanos, mas também de todos

os paises em desenvolvimento preocupados em assegurar seu

desenVolvimento sócio-econômico coro a ajuda dos paises

industrializad6s, procurando encontrar nessa ajuda externa um fator

~~ equilibrio d~~ua própria sociedade.
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INTEGRAÇAO E COOPERAÇ~O REGIONAL

Os lideres africanos há muito atribuiram alta

prioridade ã cooperaç~o e ã il1tegração regionais. Este foi o tema

central do Plano de Ac ç à o de Laqos (PAL) de 1980, da Sessao

Especial das Nações Unidas sobre a Africa em 1986 e diversas outras

declaraçoes e relatórios de alto ni.vel sobre a politica e a
es·tratégia de desenvol v iment.o na Afr í ca. Isto é especialmente

importante para os países interiores; a Africa abrange mais destes

paises do que qualquer outro continente. A fragmentaçao da Africa

tem sido discutivelmente considerada uw~ limitação formidável.

Muitas instituições de integraçao e cooperaçao

regionais foram criadas nos anos que se seguiram imediatamente ã

independência, embora frequentemente sem mui to planej amento ou

pr epa ra ção . O Plano de Acçâ o de Laq os proporcionou um contexto

conceptual e de planej amento para a Ln teqra ç ão econômica. Ele

divide a Africa Subsaariana em três subdivisoes: Africa ocidental,

Africa central e Africa Oriental e Austral. No contexto previsto

pelo Plano, cada subregiao deveria passar por três etapas: área de

livre comércio, uniao alfandegária e comunidade económica.

~m Africa há mais de 200 organizações de cooperaçao

reg ional; mais de 160 s â o intergovE.~r-i1ame.ntaise o restante nâo+

governamentais, mais a maioria recgbe ~poio oficial. Contudo, as

estruturas pesadas, a po lit i za ção de nomeaçóes para cargos, a

relutância de ceder o poder a diretores regionais e o fracasso em
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quase todos os paises membros de atribuir prioridade a questões
reg Lona í s reduz iram a ef Lc íànc í a dessas insti t.uç ôes regionais.

Muitos governos mesmo os mais bem dotados - n~o conseguiram cumprir

as obrigaçoes financeiras resultantes da participaçtio nessas

organizações.
o progresso na via da integraç~o dos mercados tem

sido desapontador, com a parceLa do comércio int.ra-regional no

comércio total ainda ao nivel de há 20au mais anos atrás. Deve-se
isto, em parte, à d i stri.bui.ç ão desiquaI de cust.os e benficios.

Quando os paises enfrentam problemas de orçamento e de balança de
pagamentos, procuram ev i.tar os custos imediatos da Lnt.eqração

regional. Mas estes custos devem ser pagos para se colherem os

beneficios a mais longo prazo. Os membros mais pequenos e mais

pobres temem também que a maioria dos ganhos da integraçao seja

canalizada para os s6cios mais desenvolvidos e que os procedimentoi

de compensação sejam inadequados.
Os casos bem sucedidos de cooperaçao regional sao

aqueles nos quais os objectivos eram limitados e concentrados e os

beneficios foram sentidos r&pidarnent.e por todos os sócios. Estes

sao tipicamente casos em que a maior parte do financiamento foi

custeado por doadores externos.

Dentre planos de int.egração de mercados na

Africa, o que obteve maior sucesso foi a comunidade Econ6mica da

Africa (CEAO). Conseguiu um alto grau de integraçao que apoia a

especializaçao econ6mica e facilit~ o fluxo de mao-de-obra de

paises pobres do Sahel (por exemplo, Bu~kina Fasso e Mali) para os
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países litorais mais ricos (Cate d'lvoire e Senegal) I fornecendo ao

mesmo t~mpo bens na direção oposta. Mediante a redução de barreiras

não-tarifárias e estabelecimento de um mecanismo satisfatório de

compensação, houve uma expanç~o significativa do comércio entre os

países membros da CEAO, actua Imerrt e cerca de 10% do comércio total.

,Todos os s6cios da CEAO, com exceção da Maurit8nia,

pertencem ã União Monetária da Africa Ocidental (UMAO), e usam como

moeda comum o franco CFA,estabilizado pelo franco francês. Tem um

banco centra 1 comum, que man t.êm a suas reservas numa conta do

Tesouro francês. Para ter o pr iv ilég ia da convertibi Iidade, os

paíse~ da UMAO aceitaram limites sobre 03 déficits orçamentais e da

expansão do crédito interno. Mas a convertibilidade não é um

catalizador sutLc ierrt e para Dromover.l
o comércio regional; deve

haver também um contexto regulamentar de apoio e uma mobilidade de

fatores.
A Comunidade Econômica dos Estados da Africa

Ocidental (CEOEAO), cujos estados membros incluem os países membros

da CEAO e da União do Rio Mano (MRU), fez poucos progressos no

sentido da integração econômica. Como as barreiras tarifárias e

não-tarifárias não foram reduzidas, o comércio entre os membros

continua ao nível do início da década de 70 - cerca de 3% do

comério internacional do grupo. O padrão de comércio não sofreu

alteração. A COte O'Ivoire e a Nigêria ainda dominam a exportação

de produtos industrializados. No tocante ã mobilidade da mão-de-

obra houve retrocesso em vez de procresso ; em 1981 e 1983, a
Nigéria expulsou mais de um milhão de trabalhadores Ganenses. Não
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há movimentação de capital na regi~Q, porque os mercados de capital

continuam a ser subde aenvo I'lidos. Para além d ist.o, a norma da

CEDEAO sobre a orígem dos produt.os "tornou-se. fonte de grave

desacordo. A fim de se qualificarem para as tarifas preferenciais

da organização, os produtos devem ser fabricados por empresas com

51% (ou mais) de propriedade interna. Esta norma, que a CEAO não

tem, promove os fabricantes nacionais mas restringe as exportaç5ei

da Côte olIvoire e do Senegal (uma vez quo as suas fábricas são

consideradas investimentos estrangeiros) e desincentiva o

investimento estrangeiro.
Na sub-reg Ião da Afr ica Central, os esquemas de

integração de mercados também foram desapontadores. A Comunidade

Econ6mica dos Países da Africa Central (ECCAS), a mais nova, tem

enfrentado di ficuldades para estabe lecer-se. A Comunidade Econ6mica

dos Estados dos Grandes Lagos (CEPGL) teve problemas financeiros e

poucos esforços foram feitos para implementar o seu programa de

liberalização.
Embora os membros da União Aduaneira e Econômica da

Africa central (UOEAC) tenham uma moeda convertível -o franco CFA -
o oomê rc i.o entre o grupo reduziu, ao passo que aumentou com os

países não-membros. Por exemplo, o principal sócio comercial

africano do Congo (membro d:;\UOEAC) cf; o Zaire (um não-membro).

Quase metade do comércio africano da UDEAC é feito com a CEOEAO, em

compara9ão com menos 45% dentro do grupo.
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o progresso mais Lerrt o da Lrrt.eq raç âo na Africa

Central pode refletir a ausência de liderança regional. Na Africa

Ocidental, a liderança na passagem para a integraçao regional tem

sido proporcionada pela Nigéria, pela Côte DlIvoire e pelo Senegal.
O colapso da comunidade económica mais promissora,

a saber, a Comunidade da Africa Oriental (EAC) , demonstra como a

incapacidade de solucionar diferenças políticas pode intensificar

os problemas econômicos inerentes a qualquer integraçao econômica

que envolva países com níveis diferentes de desenvolvimento. A EAC

foi estabelecida com uma moeda comum, infraestrutura coordenada

regionalmente, políticas econômicas harmonizadas, sistemas de

intituições comuns e mobilidade da mao-de-obra. Desintegrou-se no
fim da década de 70 por causa da rapa rtLç ão dos benefícios,

divisões polít.icas e conflitos de interesse entre o Quênia, a

Tanzânia e a Uganda.
Após o período da desilusao, a integraçao econômica

foi recentemente ressuscitada sob a forma da Area Preferencial de

Comércio para a Africa Oriental e Austral (PTA) - quinze estados

soberanos heterogéneos, que vao desde o Corno da Africa ao Zimbabwe

e às ilhas do Oceano Indico. Todos os países incluídos nessa área

sao membros; Angola, Madagascar, e Seychelles ainda nao se

associaram.
A PTA visa a promover o comércio na sub+r-eq.i.ão,

reduzindo as barreiras tarifárias e não-tarifárias, especialmente

com tratamento preferencial para certos produtos. Para se

qualificar e receber tratamento preferencial, um produto deve ser
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"de in~eresse tanto para exportaç~o como importação aos países

membros"; 51% (ou mais) da empresa deve ser de propriedade local e

percentagem não superior a 60% das suas componentes deve originar-

se fora da PTA.
IA reduç~o de tarifas tem sido lenta e difícil a

aplicação do critério de 51% da propriedade. Cinco estados,

inclusive o Zimbabwé, receberam isenç~o temporãria. As exigências

dos países economicamente menos desenvolvidos, no sentido de haver

distribuição equitativa dos beneficios da liberalização tornaram-se

o centro de controvérsias mesmo antes de começarem a surgir ess~s

beneficios. A fim de facilitar o pagamento de transações

comerciais, f~i estabelecida uma câmara de compensação,

administrada pelo Banco Central do Zimbabwé, mas é subutilizada.
Tendo em conta os fracassos da Comunidade da Africa

Oriental, a Conferência de Coordenaç~o do Desenvolvimento Africa

Austral (SADCC) evitou a abordagem de integração de mercado e, em

vez disso, adaptou uma abordagem de cooperação regiollal faseada,

orientada para os projetos. O êxito da SADCC como organização de

cooperação regional deve-se, em parte, a concentrar-se em ações e

não no estabelecimento de um secretariado elaborado; os governos

assumem a responsabilidade dos programas setoriais atribuidos a

cada um. Os programas visam a reduzir os vinculas econômicos com a

Africa do Sul e isso levou a grandes projetos de transportes e de

indústrias regionais (alguns com financiamentos de doadores),

produzindo beneficio imediato para os Estados membros.
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SADCC: UM EXEMPLO DE INTEGRAÇKO REGIONAL PARA
O DESENVOLVIMErNTO S'OCIO-ECONOMICO

o estabe Lec í merrt.o de Lima. base ma is ef iciente e

mutualmente benéfica para a integração econômica da Africa Austral

através da SADCC foi a tónica dominante dos t.r-aba Lho s da 12
1

Conferência Consultiva Anual daquela organização, que teve lugar em

Maputo em Janeiro de 1991. Atividades de solidariedade para

beneficios mútuos, mais consistentes politicas de coordenação e o

envolvimento organizacional dos países membros foram algumas das

mais relevantes caracteristicas mencionadas para o estabelecimento

criterioso de todo um proc esso de int.eq ra ç ão total da Africa

Austral. A possivel admissao de uma Africa do Sul democratizada e

o incremento da coopereção com outras organizações será um novo

impulso para a concretização das aspirações da SADCC: integração da

Africa Austral.

o Conselho de l'-1inist:r'osda Conferência de

Coordenação do Desenvolvimento da Africa Austral considerou que

face ãs grandes transformações de carãter politico e econ6mico que

se verificam, tanto ao nivel regj_onal como internacional,

constituiram o imperativo para a concentraç~o de esforços visando

a completa integraç~o econômica da Africa Austral.

A SADCC entende que as politicas em torno de uma

aproximaç~o para o plano de integraçtio econômica s~o já visíveis na

Africa Austral, mas tais tendências de aproximação devem em
primeiro lugar priorizar a integraç~o de sistemas de investimento,
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pr-odução e comércio, incluindo também a pr-omoção de uma livre

movimentaçao de capital, produtos e prestaçao de serviços para se

atingir o ponto em que a comunidade das Naçoes da Africa Austral

transformar-se-á numa realidade.
o presidente do Conselho da Comunidades Europeias,

DUra0 Barroso, foi mais prãtico ao declarar que a SADCC

progressivamente se torna um instrumento importante para a regiao,

prestou um grande contributo ao decidir unir toda a regiao ao mesmo

tempo que criou uma base identid<..'\deque permitirá à SADCC

enveredar por um progresso rumo a integraçao total.
No documerrt o+oa se apr-e sent.ado pela or qan i zação é

mencionado com especial relevância a necessidade de se desenvolver

uma politica de colocaçao e/ou mobilizaç~o de recursos humanos, o

empresariado e o incremento da produtividade qualldo a SADCC decide

a Lrrt eqraç âo econômica como f orma de conjuntamente reduzir a

dependência econômica externa e f azer com que a Africa Austral

desenvolva o seu património econômico rumo ao progresso.
E dizia DUra0 Barroso, também Secretário do Estado

Português dos Negócios Estrangeiros e da cooperaçao, que os

principios básicos para uma governaçao adequada será o

estabelecimento de politicas econômicas e sociais sensiveis,

transparência governamental adequada, medidas de combate à

corrupção e o respeito pelos regulamentos da lei e dos direitos

humanos.
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Mas referia Marin Gonzalez, Vice-Presidente da

Comiss~o das Comunidades Europeias, que a SADCC sem a Africa do Sul

era em certa medida prov isór .i.a e incompl et.a.
O desenvolvimento de relaçBes com a Africa do Sul

para a sua adesao à SADCC, que oferece beneficios mütuos

potencia lmente signif icantes, será ainda um percurso cheio de

dificuldades e já é importante q~e a SADCC tenham iniciado esse

processo.
Uma ooope raç ão e integraç~o regional efectiva é

constituída na tentativa da traduç~o do acordo tratado para medidas

práticas por dois aspectos diferentes: rlexibilidade e pragmatismo,

tal é a opiniao de Marin Gonzalez.
"Embora a completa un í.ãc monetária não seja

absolutamente necessária para o avanço da integraç~o de mercado,

alguma cooperaç~o monetária & necessãria para se estabilizar ~rocas

comerciais e para facilitar politicas de comércio e do volume de

investimentos. A moeda convertivel é llecessária uma vez que ajuda

os homens de negócios e investidores a programarem as suas

atividades' aliminando prescindíveis opera ç ô ea cujos custos sâo

elevados" - disse Mario Gonzalez.
'o Conselho de Ministros da SADCC reafirmou em

Maputo i que qua í sque r ati vídadesde transiçao ou ações sobre o

futuro econômico e político da Africa do Sul terao impacto direto

nos países membros da Conferência de Cocrdenaçao do Desenvolvimento

da Africa Austral devido à Iigaçao ervt.r e estes e aquele país

v:;'zinho.
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Foi por isso definido que ê necessário a coordenação

de politicas e ações entre 05 membros da SADCC com os movimentos

sul-africanos de libertaç~o para assegurar uma posiç~o regional nos

assuntos de impacto que afectem a Afr~ca Austral.
Durão Barroso declarou que a comunidade Européia

está atenta aos desenvolvimentos que se registram na Africa do Sul
e a sua organi zaçâo tem apoiado UHW série de t arrt.ac ivas para o

levantamento de sançóes contra a Africa do Sul, entre elas, por

exemplo, o fato de aquele pais já pode ter contactos internacionais

desportivos em diversas modalidades.
Perante um Mundo em que gr ndes grupos econômicos

vão competir entre si e asf~xiar as naç6es que pretendam s6 por si

alterar as manobras do jogo, o desenvolvimento de cariz

nacionalista passa a servir nos pr6ximos tempos como passaporte

seguro para o isolamento e sucidio.
OS "Dez" da SADCC podem ser classificados em três

categorias de regimes, se se tiver em conta o periodo do exercicio

da Democracia.
Em pr imeiro lugar ex is r.em pa í ses que já tinham

tradiçao de representatividade parlamentar de distintas

sensibilidades politicas tanto no regülE~ pré como pr6-colonial.

Trata-se de Botswana, Zimbabw8, Zâmbia e Namibia.
A posiç~o seguinte agrupa Estados que estão em fase

de transiç~o para o multipa~tidarismo e em que a opini~o pública é

chamada a opinar sobre os destinos do pais. ft o caso de Moçambi~ue,

Tanzania e Angola.
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A Suazilãndia e o Malawi compõem a terçeira formação

de palses da SADCC em que pross~guem esforços oriundos das mais

diversas fontes de opinião pública por forma que as mudanças em

direção à Democracia se processem pacificamente.

Naturalmente, esta divisão não é estática, mecânica,

passi va. Deri va da evolução d.o conhecimento dos povos de cada

Estado e de pressões endógenas e exógenas que surtem ou não o

ereit.o desejado.
Por isso que a reqi â o está ciente do ciclópico

desafio futuro, em que por vezes será necessário antepor interesses

regionais em detrimento dos nacionais.
Isto porqu~ em vários Estados da organização estão

em implementação programaS de reajustamento social e econômico, que

prejudicam ainda mais as economias das classes desfavorecidas,

tornando-se ciclicamente atiradas ao lumpanato.
Por outro lado, o potencial do comércio inter-

regional está limitado pela uniformidade de produtos de exportação.
Em adição às atuais barreiras tarifárias e que também pecam pela

falta de standartização, existem outros nós de estrangulamento que

ainda impedem uma rápida integração re q ionaL, tal é o caso da

carência de moeda convertiveJ e ineficiência administrativa.
Um estudo recentemente feito pelo Banco Africano d~

Desenvolvimento (BAD) contém capitulos concernentes ã integração

regional econômica da SADCC .

•
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Embora. na.o.s.e.txatanQ.pde mero exe rc ã cí.o acadêmico,

o estudo nao constitui um padrão, mas uma fonte de inspiração para

a regiao. Nao há modelos rigidos e acabados para a SADCC.

Experiências anteriores de integração falhadas exactamente porque

decalcadas nao podem ser negligenciadas.
Daí que a .int.eqra ç âo regional da SADCC será em

vários aspectos diferente da que ocorreu em ~Jaíses

industrializados.
Isto tem multo a ver com os estágios de desenvolvi-

mento econômico dos Estados membros da organização, os seus regimes
I

politicos, a estratificação social dos povos e da atitude assumida

anteriormente perante desafios impostos pela Natureza. Mas existe

um grande capital que devidamente aplicado será o facilitador do

desenvolvimento regional; os recursos humanos.
Entre os ruembz-o s da SADCC existem o consenso de que

o desenvolvimento dos recursos humanos inclui todas as atividades

que incrementam a produtividade dos respectivos povos.
Assim, a Saúde e Nucr iça0, Educação e Formação

Prof issiona 1 contr ibuem para o bem+e st.ar , proj eçâo e af Lrmação

individual e social, que se pretende envolvente, envolvida,

interveniente e beneficiária do progresso decorrente da integração

econ6mica regional.
Nesta fase em que a agend~ internacional está prenhe

de itens inrentes à formaç~o de grandes blocos econômicos, nem a
Afriea nem a Africa Austral t.e r ã o a ganhar com o desenvolvimento de

feiçao marcadamente nacionalista.
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No minimo, será uma expressão lata de chauvinismo

infantil que conduzirá ao isolamento e ao suicidio, por falta de

capacidade de diálogo com os ciclopes da economia mundial.
Esta asserção, também se aplica em relação às

comunidades econômicas regionais africanas: sem que elas se

fortaleçam e tenham um crescimento harmonioso e integrado não será

possível atingir os fins preconizados pela Comunidade Econ6mica

Pan-Africana.
Dai que a integração econômica regional surja nos

nossos dias como a única via que vai permitir prevenir o isolamento

e o suicídio econômico dos paises do Terceiro Mundo, particular-

mente os de Africa, e levà-Ios a um desenvolvimento socio-econômico

integrado.
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REPENSANDO O DESENVOLVIMENTO

Muitos economi st as v'ern pr-esum indo , tradicionalmente,

que o desenvolvimento é um fenômeno natural, prontamente disponivel

a todas as nações que adotaram a estratégia econômica adequada.

Para alguns teóricos, as forças do mercado livre, que impulsionam

o crescimento da indústria e do comércio, s~o o ingrediente

essencial. Economistas desenvolvimentistas, por outro lado,

prescrevem a intervenç~o do estado para estimular e equilibrar o

crescimento. Entrentanto, a experiência das duas últimas décadas,

a medida que a prosperidade vem se tornando cada vez mais esquiva

às regiões mais empobrecidas do mundo, leva a um questionamento das

fórmulas, antes t~o dogmáticas, tanto dos defensores do livre

mercado como dos planejadores económiços.
David Lopes' propõe uma nova teoria para a

compreensao do crescimento. "O desenvol \l imento econômico", escreve

ele, "riâo pode ser considerado uma conqui.sta fácil e certa. É uma

luta dificil e dura". Ele rejeita especificamente a :i.deiade que o

mundo em desenvolvimento tem a vantagem de compreender o que

deveria ter sido feito, e n~o foi, em seus esforços para corrigir

o desequilibrio entre as nações. A seguir vamos retomar algumas daS

principais linhas de pensamento de David Lopez em relaçao ao

desenvolvimento econômico.

1 - David Lopes, The New Republic, Havard, 1989.
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No começo havia Aclam smith, e Smith nos disse que

não nos preocupássemos com o crescimento econômico. Se deixadas em

paz, as pessoas saberiam como colocar as coisas em ordem, fariam o

que sabiam fazer com mais competência, tomariam decisões adequadas

para maximizar a resposta. O mercado tomaria conta do resto,

recompensado a razão, a rapidez e o conhecimento, e punindo o

oposto. Além do mais, tudo isso funcionaria para a vantagem de I

todos, aumentando a riqueza geral e levando as nações a caminhar de

modo natural da agricultura para a indüstria e para o comércio.

Por mais de um século e meio depois da Riqueza da,

Nações(1776) de Smith, prevaleceu essa confiança na inevitabilidade

do progresso material. Era uma das pressuposições tácitas de um

mundo apanhado na armadilha das maravilhas da ciência. ~ verdade

que surgiram vozes de desencorajamento em alguns lugares e

momentos. Thomas Malthus e David Ricardo fizeram advertências sobre

os limites do crescimento, sobre a superpopulação e sobre o "estado

estacionário". A economia não foi chamada de ciência sombria sem

motivos. Entretanto, com a passagem do tempo, a difusão de novas
I

tecnologias pela Europa e a propagação da influência econômica

européia pelo mundo, com a abertura de postos comerciais e

indüstrias em diversas regides, os perigos anunciados pareceram tão

remotos e hipotéticos que poderiam ser seguramente ignorados.
Até os negativistas contumazes e os rebeldes foram

apanhados pela enorme onda de otimismo. Ninguém acreditou mais no
progresso do que, por exemplo, os socialistas, especialmente Karl
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Marx. Eles se proclamaram cientistas para melhor disfarçarem o

caráter religioso de seus sistemas de crenças. Mesmo as sociedades

mais pobres e atrasadas do mundo seriam arrebatadas pela marcha do

progresso, graças a influência dos mais avançados. Marx deplorou os

abusos do imperialismo, mas o considerou 1I0bjectivamente"

progressista.
Duas gerações a mais de experiência colonialista

foram suficientes para derrubar esse conceito simp16rio dos

socialistas (e os outros observadores) . Os programas econômicos das

nações imperialistas visavam ã promoção dos intereses domésticos.

A revis~o de Marx (e Engels), de seu optimismo

original, entretanto, n~o foi um sinal de abandono de uma confiança

fundamental na inevitabilidade do progresso. significou

simplesmente que esse progresso, como o socialismo, teria que

esperar o colapso da opress~o capitalista. O imperialismo era uma

característica específica do capitalismo, seu lIestágio mais alto",

para citar Lênine. Quando a liberdade viesse, como inevitabilidade

viria e como veio depois da Segunda Guerra Mundial, seria seguida

pelo desenvolvimento material, t.ão certamente como a noite se segue

ao dia.
Este optimismo não se restringiu ã esquerda

política. Aconteceu a mesma coisa COlno o centro e a direita. Duas

escolas de pensamento dominaram o caropo.

Os economistas neocláss icos nã o viram mot Lvos porque

os mecanismos clássicos do mercado deixaram de capacitar os países
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recém-desenvolvidos a seguirem o exemplo de seus precursores

industrializados.
A segunda escola de pensamento veio a ser conhecida

como a economia do desenvolvimento. O núcleo da teoria dessa escola

é que ninguém tem condiç6es de esperar enquanto as forças naturais

do mercado produzem seus efeitos supostamente benéficos. Eles

demoram demais a chegar e, com frequência excessiva, produzem

economias especializadas, que podem trazer vantagem comparativa,

mas são lamentavelmente desequilibradas e vulneráveis a choques de

preços internacionais e às manobras de parceiros comerciais mais

poderosos. São testemunhas desse resultado as naç6es exportadoras

de um ou dois bens básicos de produção agrícola ou mineral, como as

repúblicas da banana, do cacau e do café. Mesmo os países

produtores de petróleo não estão imunes. Portanto, se um país quer

ter uma economia verdadeiramente moderna, versátil e dotada da

tecnologia mais sofisticada, precisa buscá-la deliberadamente. Tem

que estabelecer seus objectivos, planejar e facilitar as aç6es,

controlar decis6es e administrar o desempenho.
Essa abordagem deve muito à tradição de planejamento

estatal centralizado desenvolvida pela União soviética, que ainda

tinha prestígio nas primeiras décadas depois da Segunda Guerra

Mundial, mas também foi bastante compatível com as teorias
econômicas Keynesianas, cultivadas nos paises de mercado livre que
lutavam para sair da Grande Depressão. Além disso, recebeu a sanção
da experiência histórica: como argumelltou o economista Alexander
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Gerschehkron num artigo fundamental de 1951, não é preciso ser

socialista para precisar do estado.: Todos os chamados paises

seguidores, aquelas naç5es européias e suas extenções no exterior

"que emularam a Revolução Industrial Britânica, foram obrigadas a

adoptar medida~ especiais para se manterem em nivel adequado de

competitividade. Precisaram fazer investimentos maiores de capital

para um retornd mais demorado em fábricas e equipamentos e tiveram

que promover um treinamento mais adequado de seus trabalhadores,

para que sê adaptassem a uma nova disciplina e padr5es técnicos

mais exigentes.
'Os seguidores da primeira hora, como a França,

Bél~icà, Ale~arihà ~ os Estádo~ Unid6s, fbram capazes de se adaptar,

em grande parte, com recursos privados, embora o estado tenha

intervindo ajudando nos empreendimentos mais dispendiosos. Eles

tinham uma vasta e antiga experiência própria em comércio e

indústria, e seus homens de negócios e os proprietários de bens

haviam acumulado o capital suficiente, capaz de atender às

necessidades da modernização.
Mesmo assim, foi preciso criar instituiç5es

especiais para mobilizar essa riqueza, e Gerschenkron, seguindo uma

antiga tradição, enfatizou o papel dos chamados bancos de

desenvolvimento, considerado os promotores e os veiculas que
facilitaram a industrialização. Os paises de desenvolvimento
retardado, porém, eram pobres demais para agir da mesma maneira, e
o estado teve que intervir. Gerschenkoh, especialista em história
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econômica européia, especificamente a r\1ssa, tomou seu exemplo da

Rüssia czarista e depois da União Soviética, começando com Pedro,

o Grande, e continuando até os planos quinquenais da década de

1930. Ele enfatizou a violenta tensão e'crueldade desses esforços,

que caracteristicamente tomaram a forma de "arrancosll intensos,

seguidos de per lodos indispensáveis de trégua. Deve ser observado
aqui que Gerschenkron, na real idade, cont inuav a a +rad icão otimista

de que o desenvolvimento estava ã disposiçao de quem o buscasse,

desde que usasse a estratégia adequada. t preciso mobilizar capital

e usá-lo com sabedoria; é preciso adquerir conhecimento e know-how.

A tecnologia promove os melhoramentos: o conhecimento faz o

progresso avançar. Mais ainda, os paises de desenvolvimente

retardado têm a vantagem de ver o que deveria ter sido feito e não

foi, o que é a melhor maneira de fazer profecias.
Por essa 16gica, as oportunidades, os ganhos

potenciais do pulo para a modernidade aumentam com o tempo: vale a

pena atrasar, retardar o crescimento. Os atrasados crescem mais

depressa e provavelmente de modo melhor do que seus predecessores:

compram equipamentos com todos os progressos técnicos i avançam para

o estágio de indústria pesada. Gerschenkron reconheceu que nem

todas as sociedades estavam prontas para dar esse pulo: é preciso

ter consciência e preparo, particularmente na liberação das

energias produtivas mantidas em estagnaçao por instituições ruins.

A esse respeito, ele estava de acordo com toda a comunidade dos
economistas, voltando no tempo até smith. O pulo para a modernidade
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também exige a modernização do entusiasmo. Serã esse o papel da

ideologia?
'De um modo geral, as dêcadas de 1950 e 1960 foram

anos sanguineos, plenos de confiança, marcados por taxas de

crescimento sem precedentes, uma expansao espetacular do comércio

internacional, e um consenso otimista, por razões diferentes, sobre

as perspectivas do desenvolvimento econômico global. Como poderia

ser de outra maneira, se as col6-nias estavam agora livres e tudo o

que se fazia necessário era levantar dInheiro e adquerir

conhecimento?
Desde então, sofremos um profundo desapontamento. A

cada ano, o Banco Mundial publica seus lIindicadores básicos" -

estatisticas sobre o desempenho econômico e social de paises em

todo o mundo. Constituem uma lista de sucessos, mas também de

fracassos que levam ao ponto do desespero. Mostram os efeitos de

desastres naturais e produzidos pela atividade humana, de dois

choques do petróleo, de guerras e revoluções, de liberdade

transformada em opressão politica. Mostram o crescimento se

desacelerando mesmo entre os paises da liderança, mostram algumas'

nações recuando, enquanto outras cambaleiam em seu vôo abortado ou

interrompido; testemunham a fome e a pobreza amplamente
disseminadas, um desnivel crescerrte errt re os ricos e os miseráveis ..

Não se deve ser sistematicamente pessimista, especialmente quando

alguns ganhos dão motivo a satisfação real. Basta olhar para os

dados sobre expectativa de vida, ou as taxas de crescimento das
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velozes economias do Leste da Asia. Mesmo assim, o sucesso de

alguns simplesmente acentua o fracasso de outros. A Africa ê de

cortar o cor ação . Em resumo, a conf La nç a f é ci 1, c;'ratuita,

desapareceu. O desenvolvimento económico nao pode ser considerado

uma conquista fácil e certa, nao ê garantido. t uma luta difícil e

dura.
O fracasso de muitos programas ambiciosos de

desenvolvimento em muitos palses do Terceiro Mundo levou,

inevitavelmente, à busca de explicaçoes. De modo bastante típico,

elas seguem. o paradigma, no qual vemos o crescimento como um
fenômeno natural e a estagnaçao como um efeito da Lrrt.e rf er êric í.a de

forças nao econômicas e d~ exploraçao. Economistas das principais

correntes conq~istaram notoriedade denunciando os errros de

avaliaçao e desempenho e a corrupçao de planejadores do governo e

de administradores; os radicais encontraram seu vilao na cobiça.

capitalista. t ~erto que o colonialismo formal praticamnete acabou,

mas o ~rgumento-~~ue os laç9s eco~6mic0s desiguais e a dominaçao

sobreviveram à dissoluçao da dependência política. Floresce uma

literatura copiosa e ferozmente sectária, grande parte dela

produzida numa desapontada e frustrada América Latina para explicar

esse novo "estágio mais aItol!. Essa. literatura sobre

neocolonialismo, dependência, comércio desigual, e o
subdesenvolvimento dos países em desenvolvimento vem provando ser

muito mais influente do que os argumentos neoclássicos de mercado

sobre a incompetência politica - parcialmente porque as opiniões
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dos conservadores neoclãssicos soam como repreensão, parcialmente

porque é muito mais fácil para os paises do Terceiro Mundo

responsabi Iizarem outros por seus ma J. es e fracassos. É bem mais

tranquilo do que olhar direitc no espelho.

Deve ser observado que ambas as abordagens

mantiveram o paradigma. As duas presumem que o desenvolvimento é

natural, po rtant;o intrinsecamente fácil; precisa apenas de uma

oportunidade. Os defensores do mercado li.vre tomam COlll0 certo que

o crescimento trará inevitavelmente a di v isâo do trabalho e a

especializaçao, com ganhos realimentados ã medida que o ciclo sobe.

Os planejadores presumem que ê sufici2nte pensar e querer que tudo

isso seitransforme em realidade. Os ingredientes materiais sao tudo
,

de que se precisa: terras (recursos), trabalho (corpos), e capital

(dinheiro) .
Essa também tem sido a posiçao dos planejadores e

agentes do desenvolvimento. de profissoes variadas,

principalmente economistas, banqueiros burocratas de agências

nacionais e .int.e r-naciona is I empreqadc s de tunda çôe s filantrópicas.

Sua tarefa é fazer as coisas boas acontecerem, injetando os

ingredientes. Produzir dinheiro e idéias, enviar técnicos e

planejadores, e o crescimento se dará como consequência, tomando

conta de sí mesmo. Para e sses aq ent.e s I o paradigma clássico é

conveniente e --adequado I porque supbe a homogeniedade e

insuficiêncià daqueles ingredientes. Até mesmo o trabalho: as

pessoas e os povos podem parecer difererites, mas para os
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idênticos. s ão otimizadores .:::maxim i zadores rac í onaí s, tentando

conseguir o máximo de recompensa com o mínimo de esforço, e

portanto capazes de r-eaq ir da f orma c.orreta aos sinais e

oportunidades certos i ou s ã o como uma massa informe, a tornar a

aparência que lhes for dada. Mesmo os mais altamente treinados e

educados podem ser facilmente manipulados porque estao a mercê do

mercado de trabalho, podem ser contratados,de qualquer lugar, se

necessário. Vem dai a esperada eficácia da cozinha económica.
No per iodo transcorrido desde a Segunda Guerra

Mundial, porém, além do repetido e aborr'ecido desapontamento, duas

coisas aconteceram e abalaram esses dogmas. Uma delas foi a

"descoberta", na década de 1950, (1::> "residl.lalll
• Esse foi o termo

que os economistas deram a urna parte do crescimento que nao podia

ser explicada pelos fatores convencionais já mencionados. O próprio

fato de que esses fatores nao explicavam todo o crescimento foi, em

sí mesmo, uma grande surpresa, j á que os mocle.Lo s convencionais

presumiam uma identidade: o crescimento era induzido, fabricado,

portanto era aumento de t.erra , trabaJ.ho e capital. Ainda mais

surpreendente foi o tamanho da categoria inexplicada: com base nas

estatísticas extraídas das contas nacionais (em si mesmas um ramo

hovo da economia), o residual parecia representar metade ou mais do

crescimento das economias avançadas no periodo moderno.
A primeira reaç~o dos economistas ao fator residual

foi tentar identificá-lo. Foi chamado de tecnologia, o que parecia
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uma explicaç~o razoável para ganhos de produtividade que aumentavam

a produç~o a~ém do que poderia ser atribuido aos fatores

c:onvencionais.

Para alguns economistas; porém, a ênfase na

tecnologia pareceu exagerada. O problema( eles pensaram, n~o estava

na realidade, mas na contabilidade. Por que não reduzir o residual?

Para fazer isso, os fatores convencionais de produção tiveram que

ser redif inidos, de modo a expl iear as mudanças não apenas de

qualidade como de quantidade. Essas transformações não eram

homogéneas. Elas incluiam melhoramentos: o trabalho se tornou mais

treinado, com uma educ aç ão ma is so:fisi:icadai as máquinas foram

aperfeiçoadas; as novas matéria-primas tinham uma produtividade

maior do que as antigas. 'Se esses fatores fossem considerados um

coeficiente de qualidade, o re.sidual seria reduzido ern mais da

met~de, embora não tenha ficado muito claro se essa manobra não foi

simplesmente uma nova convenç~o contábil.
Enquanto isso, a ênfase na qualidade e o abandono do

pressuposto da homogeniedade necessariamente levantaram a questão

do fator humano. Se as pessoas, os povos, sao diferentes ... bem,

isso torna a história do crescimento muito diferente.
o assunto veio a tona com a evidência cada vez maior

do crescimento espetacular da economia japonesa, sua conquista de

uma superioridade industrial óbvia, principalmente em alguns dos

mais avançados ramos da manufactura. Essa era urna vitória que

ninguém teria ousado prever logo depois da Segunda Guerra Mundial.
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o desempenho cl!.:J_ IJapap desde errt ã o deu ar ígem a uma

nova indústria: explicar o sucesso japonãs. Uma pequena biblioteca,

de livros e artigos, alguns deles b~st-sellers, se propôs a nos

contar o segredo. Para alguns sua base sao algumas virtudes

veneráveis: uma lata taxa de populaçao, trabalho duro, bom

planejamento. Para outros, essas saa; em si. mesmas, as

manifestaç5es de características mais profundas da sociedade e da

cultura do Japao: os Japoneses são diferentes.
Além disso, durante esses mesmos anos, vimos

exemplos semelhantes de crescimento llltra-rápido em outros países

do Lest~ da Asia - na Coréia, em Taiwan, Hong Kong, cingapura, os

chamados pequenos drag5es - o que .levanta perguntas semelhantes

sobre eles e sobre as sociedades asiáticas em geral. O pressuposto

é que, se tudo isso está acon·tecendo ao mesmo tempo, na mesma

reg .i âo do mundo que parti Lha cert.as caract.erís·ticas culturais,

devemos ser capazes de encontrar algum ou alguns pontos comuns que

contribuiram para esse resultado.
E assim nós procuramos, e é evidente que a maioria

dos esforços para compreender e explicar esses fatos incluem um

fator humano. l"Iaisainda, incluindo elementos culturais e de

comportamento, I além de n í veis de educaçi:io e de treinamento

prof issional, essas expl Lc a ç óe s introduzem var Láve is que não são

difíceis de medir, e portanto adequadas para planejadores e
economistas, mas difíceis de mudar e m~is ainda de transferir. E

essa é, na verdade, uma imensa mudança na nossa compreensao

intelectua 1 do processo de desenv oLv i:nento..
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Mesmo assim, há um reconhecimento implícito do....

problema humano em setores crescentes Ja populaç~o de países menos

desenvolvidos. t interess~nte notar que esse comhecimento toma a

forma não de esforços de transformar estruturas sociais e padrBe~

culturais, na busca da modernizaç~or mas o contrário - uma rejeição

deliberada dos valores associados ã industrialização, consumismo e

todas as outras pré-condiçôes e "recompensas" do crescimento

econômico. Esses acti..vistas da "recusa econômicajl ainda são uma

pequena minoria, oriundos princioalmente dos grupos

fundamentalistas religiosos e conservadores culturais.
Se depois disso, admitirmos, a importância desse

complexo e relativamente indomãvel fator humano, o que acontece com

os esforços de ajudar os pobres a se tornarem ricos, de difundir os

benefícios da tecnologia moderna por todo o mundo, de diminuir e

mesmo eliminar as distâncias que separam os que têm dos que não

têm? Especificamente, o que fica do conforto que os retardários

podem retirar de seu atraso?
Não há uma resposta direta, e preciso fazer nuances.

Por um lado, o sucesso recente dos países do Leste Asiático é uma

prova de que pode valer a pena Sf-~ atrasar - se um país t.em os

requisitos humanos e sociais. A falta de capital, por sí mesma,

não impedirá que uma sociedade produtiva e econômica gera e atraia

todo o capital de que necessita, COMO vimos no Japão do pós-guerra.

Uma história passada de exploração imperial e de posição colonial
não paralisará a iniciativa, como provaram a coréia e Taiwan. Mesmo

as tecnologias sofisticadas não ficam além do alcance.

, •.
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Por outro lado, os países em desenvolvimento de hoje

parecem mesmo enfrentar problemas maiores do que aqueles que os

desenvolvidos num passado mais antigo tiveram que resolver. David

Lopez dá dois exemplos para ilustrar seus propósitos:
1. A própria dimens~o da lacuna é um desencoraja-

menta. A+-~....e o sucesso parece um fracasso, porque um grande

percentual de ganho sobre uma base pequena ainda é menor, em termos

absolutos, do que um pequeno ganho sobre uma base ampla. Em termos

reais, portanto, mesmo os países em ráp ido crescimento perdem

terreno inicialmente em termos da diferença entre sua ~enda e a que

é obtida pelos ricos. Esse estágio inicial de privação elativa, que

se traduz facilmente num sentimento de injustiça, fomenta a

impaciência e a inveja e contribui para a instabilidade e

ineficácia do governo. (Estudiosos dos processos revolucionários há

muito tempo constataram que o problema vem não da miséria profunda,

mas do apetite que cresce quando se começa a comer' um pouco

melhor). Também encoraja ideologias contraprodutivas: por que os

países pobres têm que pagar por conhecimento? Mas, se não pagarem

por ele, e mesmo não o protegerem, por que os paises ricos deveriam

levá-lo aos pobres?
2. t um facto histórico que os paises em desenvolvi-

menta, em sua grande maioria, s~o também países novos. Têm

instituiçóes jovens, ainda n~o suficientemente testadas e fortes e
estruturas administrativas pouco capacitadas para as tarefas

decorrentes de sua ambição por poder e riqueza. Sob muitos
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aspectos, não têm ainda uma identidade firme, senso de propósito

nacional, interesses comuns (?). Ao contrário, sofrem as dores e as

sequelas de arranjos coloniais, adotados e impostos sem relação com

a razão ou as, circuns'tâncias. O governo é instável ou, quando

duradouro, essencialmente frágil. Como resultado, qualquer que seja

a lacuna que já separa m~itos desses paises dos estados ricos,

torna-se ainda maior por uma ausênoi a de direção (nos dois

sentidos) dos paises em desenvolvimento.
Vale a pena ser retardáric? No conjunto, não. Isso

não significa que os retardárias de hoje estão condenados a
.....continuar pobres. De modo algum. Muitos deles esttio crescendo mais

rápidamente do que seus prodecesores e G~O substancialmente mais

ricos agora do que uma geração atrás.
Mais ainda, não parece mais sustentável a convicção

confiante de antes, de que a história é teleológica, tendendo

irreverssivelmente para a industrializaç~o e a modernidade. Chegou

o momento de uma mudança de paradigma? Suponhamos que o processo de

desenvolvimento econômico nao seja c destino de toda a humanidade.

Suponhamos, ao contrár io, que estamos 1idando com um "po Ll," de

candidatos. Alguns sao favorecidos pelas circunstâncias, outros

não. Os mais favorecidos chegam primeiro. Outros os seguem. E, ã

medida que o "polI" vai se esvaziando, os casos dif.íceis ficam para

trás - não apenas por causa dos azares e iniquidades da ~is~ória,
mas porque, por uma série de raz~es internas, eles não se aciaptam

a essas novas maneiras. Nao gostam delas, nao as querem, não têm
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vontade de aprendé-Ias, e se as aprendem, qostariam de esquecê-las.

Talvez estejamos agora simplesmente diante desses casos dificeis.

Casos difíceis levam a decisões politicas e"

econômicas erradas. A atual crise da dívida do Terceiro Mundo é um

exemplo excelente de assistência mal concebida e mal dirigida. Tem

que haver urna forma mais eficaz de fazer dinheiro nos paises
\

pobres, e para eles. Se pudermos encontrar alguma forma de melhorar

essas possibilidades e perspectivas humanas, talvez possamos não s6

superar algumas das penal.idades do atraso, mas também reclamar

algumas de suas vantagens. Antes tarde do que nunca.
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o DESENVOLVIMENTO AFRICANO NA VISAO
DO BANCO MUNDIAL

o Banco Mundial conjuntament.e com o PNUD, e:aborou

um relatório que sugere sete temas principais interligados que'

formam a agenda estratégica da Africa para a década de 90> temas

que se baseiam no consenso emergente. Apesar da grande diversidade

na Afr ica, há semelhanças suf icientes para estes temas serem

relevantes para a maior parte dos países na formulaçao dos seus

planos específicos para o'desenvolvimento socio-econômico.

Aiustament0:=pJ'\..ra o cre;:scimerrto,
Os programas de ajustamento estrutural quase sempre

foram definidos como resposta a uma crise financeira imediata. Os
problemas das economias afr.icanas sâo mu í.t.o mais profundos. Os

programas de ajustamento estrutural est.ã o a começar a produzir

resultados, embora apenas lentamente, na maioria dos casos, o

processo mal começou e, com demasia frequência, os esforços nao

foram mantidos. A hesitaç~o e a protelaçao - ciclos repetiCos de

'·começa-para-c.omeça" - entravam a recupe raç ão e j!i:olongamun..•:' to o

período de ajustamento e as dificuldades com ele relacionadas. A
questao mais dificil para todos os governos africanos é instalar

confiança nos investidores e, mesmo assim, a resposta da oferta

inevitavelmente leva tempo.

c desafio t.orne r oco~, produtores africanos

competitivos nos mercados mundiais ou, por outras palavras,

transformar a Africa dum lugar de alto custo para um lugar propicio
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às transações comerciais. Por isso,. o esfcrço de ajustamento deve

ser tanto radical corno prolongado o que se requer é uma

transformaçao profunda da estrutura de prcduç ão . O ajustamento

estrutural é necessário mas deve ser sustentado - sem dogmatismo.

Mas deve ser ajustado com uma diferença. Diferente no sentido de

que se torna em maior consideraçao o s~u impacto social; diferente

no impulso para incentivar a concorrência gradualmente, reduzindo,

em primeiro lugar, as barreiras ao comércio intra-africano; e

diferente no uso da taxa de câmbio ut.iLizando+a corno o instrumento

chave para equiparar os custos conl os principais concorrentes da

Africa, em vez de manejá-la administrativamente.
As novas prioridades requerem uma nova estrutura de

despesa pública. A mudança de despesas orçamentais geralmente se

depara com forte oposiç~o burocrática mas, mesmo assim, é por meio

do orçamento público central que as prioridades de desenvolvimento

podem ser mudadas mais rapidamente.
A futura estratég i- de dosenvo Lvimento proposta

neste relat6rio implica maior despesa na educaçao, saúde, ciência

e tecnologia, infraestrutura e proteçao alnbiental. Propõe-se dois

alvos especificos: 8 a 10% do PIS a serem gastos no desenvolvimento

de recursos humanos e 5% na manutençao e reabilitaçao da

infraestrutura. Estes aumentos ser ã o conseguidos I por um lado,

mediante cortes noutros setores e, por outro, por meio de maior
mobilizaçao de recursos. Como corretamente assinalou a comissao

Econ6mica da ONU para a Af r ica , def:;pesi1sacentuadamente mais baixas

no setor militar podem produzir poupanças importantes em muitos
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países africanos. O mesmo acontecer ta cOln uma reduç~o progressiva

dos quadros de pessoal do setor püblico, onde o nGmero excessivo de

funcionários se tornou crónico. o investimento pGblico na

agricultura e na indústria poderia ser pKoporcionalmente inferior

ao do passado, enfatizando-se nestes setores as despesas do setor

pr ivado. Podem-se aumen tar as recE:ü'tasm(~diante uma recuperaçao

mais eficiente e mais ampla dos custos de uma abordagem mais firme

à cobrança de impostos.
Formaçao de E~s,soal_
O desenvolvimento de re~ursos humanos deve ocupar

lugar de alto destaque na agenda estratégica para a década de 90,

refletindo uma determinação comum de reverter o retrocesso a que se

assistiu na Gltima década. Deve aumentar-se a despesa para esse

objetivo e envidar maiores esforços para melhorar a qualidade. As

despesas com serviços humanos essenciais nao devem mais figurar

como itens residuos no orçamento. Cada país deve estabelecer

programas controláveis para o melhoramento da educaçao básica, da

saGde, do planejamento familia~ e da nutriçao, bem como um

cronograma para alcançar a cobe rt.ura universal. AJ.guns pod erâo

atingir este objetivo no f Lm da década de 90 i out.ros pode rão

precisar de 20 anos, mas nenhum pais deverã levar mais de 30 anos.
A eliminaçao da fome e da malnutriçao é uma

componente crítica da est!atégia de desenvolvimento centrado no
homem. A garantia de segurança alime.ntar na Africa depende, antes

do mais, de uma maior produtividade agri~ola. A distribuiçao de

alimentos pode ser melhorada por meio de maior comércio intra-
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regional. A segurança alimentar ê também uma funçHo do rendimento

e do melhoramento da çapacidade dos pobres de adquirir a comida de

que necessitam. Prevê-se que, a longo prazo, o crescimento
I .

económico ajude a superar a insegurança alimentar; a curto prazo,

poder~o ser necessárias intervenções .especificas, como subsidios a

a Li.rne nt.aç â o , ou programas de apoio ao emprego/rendimento, dirigidos

aos grupos vulneráveis.
Os doadores devem considerar o desenvolvimento de

recursos humanos como uma prioridade para Africa na próxima década.

O apoio para as despesas correntes de salários, materiais

didáticos, medicamentos e outros bens dos programas deve ser visto

como uma prioridade maior do que a construçHo de edifícios. Isto

implica uma disposiç~o de fin~nciar os custos locais. A pr6pria

preferência dos doadores por financiar despesas em divisas poderá,

de outra forma, facilmente deformar as prioridades.

Criando Capacidade
.A falta de capacidade técnica e de Inst í t.uLçõe s

s61 idas, tanto públ icas como pr ivadas, na A frica é responsável mais

do que qualquer. outro elemento pela sua atual situação. O paradoxo

~ que a Afr ica também tem pessoas preparadas desempregadas. AS

soluções sugeridas s~o radicais:
_ Primeiro, a melhor qualidade deve concentrar-se,

acima de tudo, na educaç~o e na formaçao. A busca da excelência

deve ser incansável. A Africa seria melhor servida se as suas

universidades usassem os melhores recursos que agora recebem para

produzir diplomados em menor número mas de melhor formaçHo com uma
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sólida base em apt id ôes técnicas e analíticas. A qualidade é

importante a todos os níveis, até às escolas primárias.
_ Segundo, deve acelerar-se a reforma das empresas

estatais. As medidas propostas sao bem conhecidas - destacando-se,

dentre as mais importantes, conferir os gestores o mandato claro e
uma autoridade bem ampla para implementar os planos de desempenho

acordados.
Terceiro, deve aproveitar-se todas as

oportunidades para apoiar as organizaçoes locais, comunitárias e

nao-governamentais de todos os tipos associaçoes de vila,

cooperativas de crédito, associaçoes profissionais, câmara do

comércio e da indústria, etc. Essas iniciativas terao maior

probabilidade de êxito se as instituiçoes tiverem raízes locais. Em

muitos países, as organizaçoes informais de crédito (como as

"tontines") tiveram mais êxito do que os bancos comerciais modernos

e, de um modo geral, o setor informal é mais dinâmico do que o

setor das empresas estatais. O desafio é construido sobre esta base

naciona 1 só 1ida, com uma abordagem da base para o topo que dê

ênfase especial a ouvir as pessoas e genuinamente habilitar aqueles

que sao os beneficiários de qualquer programa de desenvolvimento.
Quarto, as administraçoes públicas devem ser

drasticamente reformadas e o seu papel deve passar, tanto quanto

possível, de controlador para promotor do desenvolvimento. Deve

eliminar-se gradualmente o excesso de funcionários, elevando o

nível do pessoal restante por meio de tormação sistemática. As

novas contrataçoes devem basear ....se em exames competitivos e .0
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sistema de remune raç ão deve relacionar-se com o desempenho. O

pessoal qualificado deve ser pago adequadamente.
_ Quinto, a análise de políticas públicas deve ser

reforçada mediante o uso mais pleno dos nacionais de melhor

formaçao, consultores locais e pesquisadores universitários, bem

como mediante a recolha melhor de dados.
Reiniciando o crescimento e criando empregos

O melhoramento das capacidades e um ambiente em que

haja políticas favoráveis proporcionam os fundamentos para uma

maior produçao. Mas, por si sós, estas medidas nao sao suficientes.

O crescimento agrícola depende da pesquisa imaginativa para

desenvolver novas tecnologias e de serviços de extençao eficientes

para proporcionar o vínculo entre o agricultor e o pesquisador. O

desenvolvimento da indústria e da mineraçao dapende da forma de

atrair investidores privados com recursos e capacidade técnica para

estabelecer operaçoes viáveis, bem como da disposiçao dos

empresários estrangeiros de criar sociedades genuínas com os

empresários locais. Provavelmente, os investidores privados somente

surgirao se o código de investimentos dum país (regime tributário

e regulamentaçao da taxa de câmbio) reconhecer que o lucro e o

pagamento de dividendos sao uma reconpensa necessária pelos riscos

corridos.
Para serem competitivas, as empresas necessitam de

serviços de utilidade pública eficientes e confiáveis e de outros

serviços de infraestrutura. Portanto, a agenda para a década de 90

deve incluir a reabilitaçao e a ma nutenção da rede de infra-
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estrutura desmantelada na década de 80, bem como a criaçao de novas

capacidades nas áreas críticas. Uma destas sao as telecomunicaçoes,

setor onde há um congestionamento notório e no qual as taxas de

rentabilidade sao comprovadamente suficientes para este serviço ser

financeiramente auto-suficiente. Telecomunicaçoes boas sao a chave

para a Africa participar da revoluçao da informática. As medidas

necessár ias inc 1uem me lhoramento da gesta o e financiamento dos

serviços de infraestrutura, alguns dos quais podem ficar a cargo do

setor privado.
Nao haverá crescimento sem empresários. Pode fazer-

se muito para promover o empresariado africano mediante o

reconhecimento do papel e da viabilidade do setor informal

eliminando legislaçao discriminatória, libertando os pequenos

empresários de regulamentaçoes e controlos desnecessários e

perturbadores, bem como faci litando o acesso ao crédito e aos

mercados.
Não basta ao crescimento ser sustentável. Também

deve ser equitativo. Para ser equitativo, todos devem ter uma forma

de ganhar a vida. E o crescimento por si só nao garante a criação

rápida de emprego. A agricultura nao pode acomodar todos os que

entram na força de trabalho. Grande parte do aumento da mao-de-obra

deverá ser absorv ida em atividades nã o agr ícolas, em pequenas

empresas e no setor de serviços. Portanto, as políticas que

impulsionarao a criaçao de empregos sao as mesmas que promovem o

desenvol v imento das empresas. Deve el iminar-se a legislaçao de

salário mínimo e outras regulamentaçoes trabalhistas restritivas
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que desencorajam a expansao do emprego. Como rede de segurança, os

governos podem estabelecer programas de alimentos pelo trabalho.

Preservando o património da Africa
A década de 90 será um período cr ít í co para o meio

ambiente, à medida que o aumento da populaçao pressiona cada vez

mais o sistema ecológico da Africa. As árvores, e as espécies que

elas mantêm, estao a desaparecer rapidamente; a escassez de

combustível lenhoso torna-se cada vez mais aguda; a camada superior

do solo está a desaparecer das encostas fértis e não pode ser

substituída; os pastos esta o a ser consumidos em excesso e

transformam-se em desertos. A poluiçao é uma ameaça cada vez maior

à saúde nas cidades florescentes de Africa.
Medidas para enfrentar a destruiçao, em aceleraçao,

da base de recursos naturais da Africa ocupam agora lugar de

crescente proeminência na agenda dos governos e das entidades de

assistência externa que trabalham no continente. Programas para

parar e possivelmente reverter o processo de desertificaçao, a

desvastaçao das florestas tropicais, a erosao da terra arável e a

po Lui çao das cidades s ã o todos aspetos merecedores de apoio.

conseguir o rápido crescimento econômico para a populaçao de hoje,

ao custo de um habitat natural improdutivo para futuras geraçoes,

nao é aceitável. Urge implementar, em todos os países, planos de

açao ambiental, e mobilizar um apoio popular de base ampla para a

sua implementaçao eficiente. Sao também necessários, com urgência,

amplos programas comunitários de plantaçao de árvores.
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Acelaraçao da cooperaçao e inteqraçao regional

Os objectivos da integraçao e da cooperaçao

regionais devem ser procurados com uma nova determinaçao para

superar preocupaçoes estreitas. O Plano de Acçao de Lagos e a Acta

Final estabelecem o contexto básico. Necessitam-se agora de

decisoes para racionalizar as instituiçoes regionais, liberalizar

o comércio na Africa, afrouxar os controlos de transporte e

facilitar os pagamentos intra-regionais. Os programas para aliviar

os congestionamentos da infraestrutura devem ser planejados como

resposta a uma procura identificada. Torna-se necessário um esforço

mais sistemático para explorar as muitas oportunidades de

cooperaçao mutuamente benéfica nos campos da educaçao, ciência e

tecnologia, saúde, pesquisas e gestao de recursos naturais.

Renovaçao política
Os esforços para criar um ambiente favorável e criar

capacidades locais serao desperdiçados se o contexto político nao

for adequado. A única forma de elevar o nível de vida e satisfazer

as necessidades básicas é o crescimento nos setores de produçao.

Isto requer investimento. Mas a perda de confiança está a

desencorajar tanto os investidores como os produtores. Desde longa

data tem havido pouca estabilidade nas políticas ou nas

instituiçoes públicas em muitos países africanos. As falhas na açao

de governar tornaram-se tao comuns que as expectativas sao baixas.

No entanto, há uma necessidade evidente, sentida pelo povo, de

renovaçao - chegando quase ao desespero - amplamente expressa. Com
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demasiada frequência, os intelectuais africanos de melhor formaçao

estao no exílio ou sao simplesmente subutilizadas.
Nao é somente a imprevisibilidade de políticas que

desincentivam o investimento mas também a incerteza a respeito da

sua interpretaçao e apl Lcaç ão por parte das autoridades. Este

problema é exacerbado pela falta frequente dum contexto jurídico

confiável para por em vigor os contratos. O papel da lei deve ser

def inido. Em mui tos casos, isso impl ica reabi 1it.aç ão do sistema

judicial, independência do judiciário, respeito escrupuloso pela

lei e pelos direitos humanos a qualquer nível de governo,

contabi 1idade transparente do dinheiro públ ico e audi tóres públicos

independentes que respondam a um legislativo representativo e nao

um diretor. As insti tu icõe s independentes s ã o necessárias para

garantir a responsabilidade pública.
A percepçao generalizada em muitos países é que a

apropriaçao da máquina do governo por parte da elite para servir os

seus próprios interesses está na raíz desta crise de governaçao. A

disposiçao da comunidade de doadores de tolerarem atos impróprios -

nao insistindo em condutas escrupulosas por parte dos seus próprios

fornecedores, não garantindo que os recursos sejam devidamente

utilizados, fazendo vista grossa a práticas de contabilidade e

auditoria inadequadas e tolerando procedimentos de aquisiçao

geralmente vagos - agrava a situaçao. Todos declaradamente deploram

a sit.uaç ão e gostar iam que fosse doutra forma. Mas isto não

ocorrerá até que seja instituída a responsabilidade.
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PERSPECTIVAS

Além das sugestoes formuladas no decorrer de nosso

trabalho, vamos apresentar mais algumas que, sem a preocupaçao de

ser inovadora, pod er â o ser viáveis e eficazes se usadas com um

pouco de imaginaçao e, sobretudo, de bom senso.
1- Uma grande propor ção dos fundos do PNUD para

assistência técnica se gasta com peritos (expertos), que ocupam uma

espécie de pos Lç ã o "sacro-santa" no sistema das Naçoes Unidas.

Talvez, seja certo que o experto pode representar um importante

fator multiplicador ao ensinar novas técnicas ao pessoal da

contraparte que, por sua vez, as transmite a outros, porém, em

demasiados casos, a tendência é que o experto assuma ou se estime,

em princípio, que tem que assumir, a plena responsabilidade da

tarefa imediata a sua d i spo si ç ão , com o resultado de que vai

permanecer no posto durante mais tempo que originalmente previsto

e deixar logo um vazio quase tao grande como antes.
Desta forma, o emprego de expertos durante período

prolongado, com o único objetivo de cobrir falhas da administraçao

nacional, constitui uma negaçao do princípio de cooperaçao técnica

e um gasto desnecessár io de recursos potenciais. Dado que, em

última instância, sao os recursos humanos que determinam o êxito ou
fracasso das atividades de desenvolvimento, o elemento capacidade

é de crítica importância em todo programa de cooperaçao técnica. Há

considerável campo para novas e originais idéias sobre a adaptaçao
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dos planos e métodos às condiçoes locais e sobre a introduçao de

técnicas modernas que acrescentem efeitos multiplicadores. De fato,

a necessidade de expertos externos é relativa e inclusive pode ser

insignificante em alguns países em desenvolvimento que já contam
com quadros invejáveis de pessoal técnico e profissional nacional.

Assim, a medida que vai evoluindo o processo de

desenvolvimento, é provável que se necessitem maiores quantidades

de outros bens; tais como, bolsas de estudo - nao só para formaçao

científica ou técnica, mas também administrativa e política

cria çâ o de institutos a caráter sócio-econômico, curtas visitas

periódicas de consultores para ajudar a resolver problemas técnicos

complicados ou para contribuir à transmissao de novas tecnologias,

estabelecimentos de relaçoes com empresas análogas dos países

industrializados, etc ...
Deve-se, em suma, nao perder de vista que o conjunto

dos conhecimentos técnicos e científicos nao pode ser simplesmente

transferido de países industrializados a países em desenvolvimento.

Esses conhecimentos devem ser adaptados às condiçoes específicas da

Africa, América Latina e Asia. Isso nao pode ser unicamente obra de

peritos estrangeiros, qualquer que seja o valor de seu trabalho. É

necessár io a contr ibuiçao decisiva dos pol íticos, economistas,

administradores, e cientistas dos continentes referidos.
2- O conceito de contra parte ou país receptor é, com

toda razao, uma das princípais características de um programa cuja

finalidade é prestar assistência aos países em desenvolvimento para
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que se valem por si mesmos. Na prática, porém, hà muitas

dificuldades e é evidente que devem encontrar-se novas orientaçoes.

Existem, em geral, dois grupos de problemas. De um lado, aspectos

quantitativos tais como a pa rt icipa ção financeira do país na

execuçao dos projetos, o número de pessoal local capacitado e a

disponibilidade de infra-estruturas e outros equipamentos sobre o

terreno. De outro lado, aspectos qualitativos representados pela

qualidade do pessoal necessário e pela idoneidade das instalaçoes.
As razoes justificativas destes fatos sao diversas

e em alguns casos profundas, pois obedecem ao próprio estado de

subdesenvol v imento em que se encontra o país determinado. Isto

acontece, por exemplo, quando os serviços de educaçao sao

inadequados, em número e em qualidade, e nao podem dar nem sequer

uma base teórica ou técnica que sirva para levar adiante a

formaçao. Portanto, o problema tem muitas das características de um

círculo vicioso e nao é fácil encontrar uma soluça0 efetiva. Assim,

na elaboraçao do "programa nacional", o PNUD deve levar em conta a

capacidade real do país e nao lhe impor uma carga que logo nao

poderá aguentar. Pois, no momento que a cooperaçao técnica através

do PNUD dá por encerada sua tarefa, os projetos devem valer-se por

si mesmos dentro do marco dos mecanismos e recursos do governo. O

PNUD nao pode, entao, cair no "impulso setorial" (sobre pressao de

alguns políticos ou classes sociais determinadas) que leva a
determinados tipos de projetos em vez de começar pelas necessidades

e possibilidades do país. Há que se evitar, também, de considerar
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os projetos isoladamente( mas sim em funçao da situaçao global do

pa í s , tanto no que diz respeito aos objetivos e prioridades de

desenvolvimento como as obrigaçoes totais.
A experiência tem demonstrado que os costumes, as

tradiçoes, as instituiçoes sociais( a situaçao legislativa e

administrativa( o regime territórial, etc., influem sobre o

desenvolvimento na mesma medida que as necessidades diretas. Nao

obstante( o fator mais importante e díficil de precisar é a vontade

de desenvolvimento e tudo o que isto supoe para aceitar o esforço

necessário e as grandes mudanças que se impoem.
3- Posto que o Programa das Naçoes Unidas para o

Desenvolvimento é uma estrutura intergovernamental, sua capacidade

para proporcionar um serviço efetivo de cooperaçao depende

fundamentalmente das políticas e apoio de todos os governos membros

e nao só daqueles que se beneficiam da cooperaçao. Sem dúvida, o

Programa nao pode funcionar sem dinheiro; entao, é primordial que

todos os governos aumentem suas contribuiçoes financeiras ao

desenvolvimento( para tornar o PNUD ainda mais eficaz. Nao

obstante, a responsabilidade de todos os governos contribuintes nao

se limita ao aspecto financeiro, se estende também aos

conhecimentos e técnicas que possuem. O PNUD deve conseguir

aproveitar os recursos e conhecimentos disponíveis no mundo inteiro

e processá-los com maior eficácia para a satisfaçao das

necessidades dos países em desenvolvimento. De maneira mais geral,

a capacidade dos governos - sobretudo os de maior poder econômico
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_ está estreitamente relacionada com sua política internacional em

matéria econômica e social que diretamente influem nas

possibilidades de expansao dos países em desenvolvimento. A

política comercial é um claro exemplo distoi os governos

(especialmente dos países dito ricos) que aplicam medidas

restritivas, podem interferir de maneira contrária aos efeitos de

suas contribuiçbes ao desenvolvimento do Terceiro Mundo. Urna

po Iít ica favorá ve 1 ao desenvo 1v imento exige algo ma is que uma

simples adesao a um sistema de cooperaçao internacional.
4- É necessár io também, sem dúvida , desenvolver

programa de grande alcance e que abarquem vastas zonas geográficas.

Por exemplo, as atividades de investigaçao pura e aplicada da

ciência e da tecnologia ao desenvolvimento fazem parte dos esforços

internos realizados nos países industrializados mas nao levam em

conta, em medida apreciável, os problemas dos países do Terceiro

Mundo. Sem embargo, ao planejar os projetos de desenvolvimento, as

opçoes tecnológicas, muitas vezes, sao tao importantes quanto as

econômicas. As previsoes em matéria de tecnologia podem influir,

portanto, de maneira decisiva na aplicaçao econômica e, por

conseqüência, na cooperaçao técnica. É indispensável, por isso, que

os países em desenvolvimento contem com um núcleo mínimo de

cientistas e de instituiçbes científicas, e isto pode acontecer, na

maioria dos casos, a nível subregional ou regional. E só os países
industrializados podem proporcionar as instalaçbes necessárias para

tais fins. O apoio do PNUD a este tipo de atividades poderia

constituir um importante elo na cooperaçao técnica internacional.
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5- Com efeito, a experiência monstra que o

desenvolvimento é realmente um processo árduo e lento, mas não

impossível. Uma maneira de apressar sua evoluçao é através do

desenvolvimento tecnológico, levando em conta o próprio padrão

cultural dos povos diretamente interessados. Não se trata, em

absoluto,de transferir e aplicar a avançada técnica estrangeira num

país em desenvolvimento. Também precisa lembrar que esta própria

tecnologia avançada foi desenvolvida para atender às condições

especiais daqueles povos. Neste processo de inovação criativa, o

papel do governo é primordial e determinente. Os exemplos citados

acima ilustram-no.
Todavia, as perpectivas de aprender com a

experiencia e traçar um rumo diferente para um novo estilo de

desenvolvimento para Africa estao agora, mais de que nunca,

ameaçadas pelo tipo de políticas que estao a ser impostas para

responder à crise actual.
segundo Cheikh Hamidou Kane, ministro senegalese do

plano e da cooperaço, se o pouco capital que temos vai, em primeiro

lugar, para o pagamento das nossas dívidas, então teremos
em obter fundos para manter e renovar as nossas presentes infra

estruturas e industrias. De certeza nao haverá fundos suficientes

para investir nos esforços de desenvolvimento nacional. E, como há

muitos outros países nessas mesmas circunstâncias, torna-se dificil

encontrar mercados de exportaçao para os nossos produtos. Para

tornàr as coisas mais difíceis, há boas razoes para temer que os
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preços das matérias primas africanas vao continuar nos seus

presentes baixos'niveis, ao mesmo tempo que as economias
desenvolvidas estao recorrendo, cada vez mais, a um mal disfarçado

protecionismo para enfrentar seus próprios problemas.
A severidade das pressoes econônicas eo nivel,

inadequado e descendente, dos fluxos financeiros vindos do exterior

têm procupado cada vez mais os politicos com questoes de estabiliz~

açao econômica a curto prazo, desviando-os das prioridades de

desenvolvimento mais amplas e a longo prazo. Esta ênfase tem de ser

invertida. O que é urgentemente necessário é urna abordagem mais

alargada da reforma econômica, adoptando uma perspe~tiva a longo

prazo, de forma a atingir as vitais, mas negligenciadas, dimensoes

humanas do processo de ajustamento econômico.
6- Apesar de existirem muitos escritos sobre a

teoria do desenvolvimento, muitos de seus aspetos ainda nos

escapam, em particular, os que surgem da experiência prática das

atividades de desenvolvimento. Há, por exemplo, a necessidade real

de efetuar um estudo a fundo dos métodos de cooperaçao técnica como

meio de promover o desenvolvimento, que defina exatamente o que é

a cooperaçao técnica, o que cabe esperar dela, as condiçoes que sao

mais propicias a sua atuaçao e, os obstáculos que se opoem. O PNUD

está numa situaçao ideal para patrocinar tal empreendimento.
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CONCLUSAO

Ativar o progresso econômico, social e cultural, tal

é a aspiraçao comum dos países em desenvolvimento. Esta aspiraçao

tornou-se, atualmente o problema essencial da economia e da

política mundiais. "Reconhece-se, em geral, que a d i.vi s â o do mundo

em regioes altamente desenvolvidas, assim corno o aumento dessa

fissura, acarreta graves perigos. O problema do desenvolvimento

econômico assume, por conseguinte, urna importância internacional e

deve ser resolvido no quadro de urna cooperaçao igualmente

internaciona 1"1
•

Sem dúvida, as atividades das Naçoes Unidas

destinadas a prestar ajuda ao desenvolvimento nao teriam tido tanta

importância se nao tivessem corno tela de fundo urna expansao da

ajuda externa após a Segunda Guerra Mundial e, durante os primeiros

anos do decênio de 1960, a medida que um número cada vez maior de

territórios coloniais chegavam à independência. De fato, a idéia de

ajuda aos países menos afortunados, na ótica de acelerar seu

progresso, pode distinguir-se como um dos principais ternas de nossa

época.
Sem embargo, este terna foi surgindo gradativamente

com o curso dos anos e tem sofrido urna série de transformaçoes. No

início, a finalidade principal era prestar socorro e, como tarefa

1- Oskar Lange, ciência, Planificacao e Desenvolvimento Econômico,
Revista Brasileira, No. 49, Sao Paulo, 1963. p.5
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tarefa complementar contribuir à reconstruçao e reabilitaçao das

desvastaçoes causadas pela Guerra Mundial. O objetivo primordial

nao era, entao apoiar o desenvolvimento. A transiçao para o

conceito de ajuda com fins de desenvolvimento nad demorou em

iniciar-se com as resoluçoes 52 (I) e 58 (I) da Assembléia Geral da

ONU (1946) e 51 (V) do Conselho Econômico e social (1947), pelos

quais se comprometia o Secretário Geral de prestar assistência de

expertos aos governos dos Estados Membros. O grande passo foi o

histórico discurso de investidura pronunciado pelo Presidente

Truman em 1949, que levou, um ano depois, à promulgaçao de uma lei

norte-amer icana de desenvol v imento internacional. Durante o decénio

de 1950, sobretudo, em seus últimos anos, a idéia foi ganhando

terreno graça à rápida expansao dos programas bilaterais.
Alguns países consideraram os programas como um meio

de exercer influências políticas, estratégicas, econômicas,

culturais ou de conquistas de novos mercados para suas próprias

economias em expansao. Além disso, de modo geral, aqueles que

haviam sidos potências coloniais deixavam transparecer uma nota

paternalista, apesar de os "pupilos" já serem emancipados; outros

países viam na miséria econômica a causa profunda da desordem e da

guerra, que era preciso eliminar; em poucos casos, os aspetos

morais tiveram primazia e se pensou no desenvolvimento como um fim

desejável em si mesmo.
Desta maneira, apesar que o objetivo final, o

desenvolvimento era o mesmo em todos os casos, os motivos que
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PNUD trata simplesmente de levar as idéias do mundo desenvolvido a

sociedades que sao intrinsecamente distintas, é evidente a

necessidade de estudar os projetos em todas suas dimensoes e

assegurar-se de que se adotem medidas adequadas para explorá-las e

ter em conta as circunstãncias sócio-culturais em cujo contexto vai

efetuar-se a transmissao dos conhecimentos e métodos técnicos.
Se, corno disse Oskar Lange, "todo desenvolvimento

econômico implica urna revoluçao tecnológica e cultural", a

tecnologia deve ser adaptada às necessidades do país considerado,

assim corno as competéncias de sua populaçao adaptadas às exigências

da nova tecnologia.
Na atualidade, há urnacompreensao mais ampla, nao só

da complexidade do desenvolvimento, mas também do fato inegável de

que se trata de um processo com múltiplas faces, em que influem

muitas forças interdependentes de ordem política, instituicional,

econômico, social, cultural e ecológico, cujas relaçoes variam de

um país a outro. Corno afirma Renato Cardoso "avançam-se múltiplas

razoes em defesa da existéncia da cooperaçao internacional. Essas

razoes, se bem que dispersas, nem sempre se excluem completamente

entre si. Algumas completam-se: sao lados de uma mesma medalha;

pedras de um mesmo edifício ... O modo como se fundamenta a
cooperaçao encerra perspectivas políticas e filosóficas, às vezes

contraditórias quanto à posiçao relativa dos parceiros, quanto ao

valor do sistema internacional vigente, quanto à interpretaçao de
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aspectos essênciais das histórias da humanidade"'.
No entanto, acreditamos que as regras do jogos estão

se alterando profundamente e uma enorme quantidade de recursos, sem

precedentes na história da humanidade, serão proritamente

recolocados para fim do progresso sócio-econômico dos paises em

desenvolvimento. Quem se beneficiará com tudo isso? Pergunta

Eduardo Gutierrez. Evidentemente, aqueles que reconhecem a nova

realidade, abandonando conceitos já ultrapassados do antigo
processo de desenvolvimento, responde o mesmo, e de acrescentar:

"quem nao se esforçar para realizar um autêntico acordo social não

terá chance. Acordo social quer dizer, em definitivo, profundo

compromisso de estabelecimento de sociedades intrinsecamente

democráticas, participativas, que dediquem o maior dos seus

esforços na superaçao do Homem como tal. Estamos vivendo um momento

no qual se nao se aplicar o melhor os nossos esforços nessa

direçao, isto equivalerá a um suicidio. O Terceiro Mundo já se

desdobrou. A corrida para o progresso é entre os que entenderam a

nova realidade. Niguém irá bater à porta dos adormecidos, par

acordá-los"z.
Parece evidente a resureção do sonho da nova ordem

econômica internacional, com a igualdade promovida através de
estratégias internacionais, em que o mundo em desenvolvimento era

tratado como um todo.

1- Renato Cardoso, op. cito

2- Eduardo Gutierrez, op. cito
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A experiência dos últimos anos desmontrou que os

problemas de desenvolvimento sao tao diversos por sua natureza e

por seu grau de complexidade que têm-se que enfrentá-los com uma

série de soluçbes de amplitude e flexibilidade da ~esma dimensao.

Um dos caminhos ainda é, sem dúvida, a cooperaçao técnica

internacional gerenciada pelo Programa das Naçbes Unidas para o

Desenvolvimento.
Em definitivo, a assistência ao desenvolvimento nao

deve ser considerada como uma atividade marginal, mas sim,

representar uma preocupaçao essencial tanto em países desenvolvidos

quanto nos países em desenvolvimento. Hoje, se compreende, melhor

que nunca, que o desenvolvimento é um processo lento, árduo e

complexo. Nao pode existir nenhum modelo que garanta o êxito,

tampouco um enfoque único do desenvolvimento. Ao mesmo tempo se

reconhece que a cooperaçao para o desenvolvimento, longe de ter

chegado a seu fim, é na atualidade mais necessária que nunca. O

problema a resolver é, pois, a melhor maneira de aplicar

eficazmente essa cooperaçao para o desenvolvimento socio-economico.
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